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    O município de Jardim 
Olinda tem quatro (4) grandes 
comemorações neste início de 
dezembro. A Fundação Nacio-
nal da Saúde (Funasa) divulgou 
na quinta-feira (08), a lista dos 
municípios contemplados com 
recursos do Programa de Ace-
leração ao Crescimento (PAC 
2). No Paraná, o investimento 
será de R$150 milhões, em 
57 municípios, entre eles está 
Jardim Olinda, com a ordem 
de R$ 833 mil, direcionados 
para obras de abastecimento de 
água do município. Também em 
Brasilia, o Ministério do Turis-
mo aprovou a primeira parcela 
do convênio para a construção 
do Portal da cidade, no valor 
de R$ 6.960,00 (seis mil nove-
centos e sessenta reais). A obra, 
que já foi iniciada, tem o valor 
total de R$ 146.250,00 (cento e 
quarenta e seis mil e duzentos 
e cinquenta reais). Da área da 
Saúde, o projeto de ampliação 
e reforma da Unidade Básica 
de Saúde (UBS) foi habilitado 
pelo Ministério da Saúde, com 
recursos direcionados no valor 

R$ 965 mil em recursos federais para Jardim Olinda 

de R$ 125.090 mil, para o mu-
nicípio. Além disso, o município 
também foi selecionado para 
receber verbas adicionais para 
a Saúde, por meio do Programa 
Mais Qualidade (PMAQ), do 
Ministério da Saúde. Desta 

Recentemente em  Brasilia, Zeca Dirceu recebeu a comitiva de Jardim Olinda, Prefeito Juraci Paes da Silva que se fazia acompanhar das vereadoras, 
Fátima Isabel Martins Gomes, Elizabeth Carneiro de Moura e Izilda Porto Reis

forma, as equipes do Programa 
Saúde da Família passarão au-
tomaticamente a receber 20% 
a mais de recursos, e após uma 
avaliação de qualidade, caso 
cumpram as exigências do Mi-
nistério, o aporte de verbas pode 

chegar a 100% de aumento. As 
negociações, foram assistidas 
pelo deputado federal Zeca 
Dirceu, e assim, os jardimo-
lindenses comemoram a maior 
conquista em verbas federais na 
história da cidade.  Segundo o 

prefeito Juraci Paes, os recursos 
são suficientes para refazer a 
antiga rede de abastecimento 
de água do município, e ainda 
fazer obras no Assentamento 
Mãe de Deus, na área rural da 
cidade. “É o maior projeto que  

Jardim Olinda tem aprovado em 
toda sua história, é momento de 
comemorar e agradecer o empe-
nho do deputado federal Zeca 
Dirceu. Sei que com a parceria 
do deputado Zeca Dirceu pode-
mos acreditar na prosperidade 
do município. Estas são apenas 
algumas, das muitas conquistas 
que virão para Jardim Olinda”, 
ressaltou o prefeito Juraci Paes. 
O deputado federal Zeca Dirceu 
que acompanhou de perto o 
processo de seleção e articulou 
para que  Jardim Olinda  fosse 
contemplado de forma satisfa-
tória, os recursos federais. “Está 
mais do que comprovado que 
investir em melhorias sanitárias 
é investir em saúde.  Muitas do-
enças serão prevenidas com as 
obras realizadas graças a estes 
grandes investimentos. A popu-
lação de Jardim Olinda ganhará 
qualidade de vida”, declarou 
o parlamentar, concluindo:  
“Assim, a  presidente Dilma, 
cumpre seu compromisso ao 
autorizar o repasse desta verba 
nova para reforma das unidades 
de saúde.

   Arquibancadas lotadas, famí-
lias inteiras reunidas, montarias 
em touros e carneiros (para os 
pequenos), novidades trazidas 
por expositores, parque de 
diversão, praça de alimentação 
e shows nas quatro noites da 1ª 
ExpoParanacity. O evento foi 
em comemoração ao aniver-
sário de 57 anos do município. 
“Agradeço à Deus por ter nos 
proporcionado essa festa de 57 
anos de emancipação política 
de Paranacity. Gostaria ainda de 
estender meu agradecimento à 
nossa população que prestigiou 
o evento”, disse o prefeito Má-
rio Yamamoto. O primeiro dia 
do evento contou com a presen-
ça de algumas autoridades po-
líticas. O público assistiu ainda 
as montarias e o show com a 
banda Cowboys do Asfalto. No 
segundo dia de expo, além das 
montarias, muita gente dançou 
ao som da banda Jair Supercap 
Show, que trouxe no repertório 
músicas variadas. O sábado foi 
o auge da festa. Para comemo-
rar os 57 anos de Paranacity, 
os Correios lançaram o selo 
personalizado. Autoridades 
políticas municipais e estaduais 
acompanharam a cerimônia. O 
diretor dos Correios no Paraná, 
Areovaldo Figueiredo, disse 

 ExpoParanacity: primeira edição do evento é sinônimo de sucesso
que colocar o selo em circula-
ção é um marco para a história 
do município. “Este selo vai ser 
visto por milhões de pessoas. É 
a oportunidade que Paranacity 
tem de ser conhecida nacional-
mente e mundialmente como a 
Capital do Urucum no Paraná. 
Isso deve ser motivo de muita 
alegria para a comunidade 
local”, afirmou. No mesmo 
dia todos cantaram parabéns 
à cidade e uma grande queima 
de fogos abrilhantou a noite. 
Em seguida os peões deram 
um show de coragem na se-
mifinal do rodeio. O show foi 
com a banda Fonte Luminosa. 
Segundo a organização, mais de 
quatro mil pessoas adentraram 
ao recinto no sábado. Já no do-
mingo, último dia da expo, foi 
realizada a etapa final das mon-
tarias. O peão de Uniflor, Sérgio 
Alves da Costa conquistou o 
primeiro lugar. O vice-campeão 
foi Ronaldo Ribeiro da cidade 
de Itaguajé. O terceiro lugar foi 
ocupado por Luciano Teodoro. 
A noite também foi marcada 
por momentos emocionantes de 
fé que ficou por conta da nar-
ração de Luizinho Mirante. No 
dia 24, a entrada foi um quilo 
de alimento não perecível – o 
arrecadado foi destinado a enti-

dades beneficentes. Nos demais 
dias, a entrada foi franca.

Visita do deputado Teruo Kato
Presente no dia do aniversário 
do município (26.11), o depu-
tado estadual Teruo Kato refor-
çou a importância de Paranacity 
para o Estado e se compro-
meteu em continuar ajudando 
o município.“É uma alegria 
muito grande participar desta 
grandiosa festa. Como depu-
tado tenho procurado ajudar e 
atender na medida do possível, 
as necessidades da população 
de Paranacity na Assembleia 
Legislativa.”

O  VII Seminário de Educação 
Inclusiva - Direito à Diversi-
dade, realizado em Cruzeiro 
do Sul, entre os dias 28 de 
Novembro à 02 de Dezembro, 
teve a participação de 68 muni-
cípios, buscando algo de novo 
na Educação Especial a um 
sistema educacional inclusivo 
em todas as etapas, modalida-
des e níveis. O Ministério da 
Educação e Cultura-(MEC) 
por meio deste Seminário visa 
promover a formação presencial 
para professores e gestores que 
atuam em  salas de recursos 
multifuncionais dos municípios 
pólos e de abrangência. Os 
temas são propostos pelo MEC 
e pela Secretaria de Educação 
Continuada de Alfabetização, 
Diversidade e Inclusão (SE-
CADI) que coordena todo este 
trabalho em todo o país.  Segun-
do recomendação do SECADI 
haverá mais dois outros encon-

  Cruzeiro do Sul sedia o VII Seminário de Educação Inclusiva
tros nos próximos anos, de 2012 
e 2013, em todos os municípios 
Pólos, onde  os professores 
que trabalham no Atendimento 
Educacional Especializado 
(AEE) terão mais duas outras 
oportunidades de capacitação,  
nas áreas do Meio Ambiente, 
Educação de Jovens e Adultos, 
Educação Indígena e Quilom-
bola e Etnico-racial e Diversi-
dade.  Na abertura do evento, a 
Professora e Diretora Municipal 
de Educação Silvelaine Lopes, 
ao fazer um breve relato das 
atividades de anos anteriores 
disse:  “Estamos na sétima 
edição, durante os dias em que 
estaremos todos reunidos neste 
Seminário, desejo a todos que 
a interação e aprendizado aqui 
adquiridos neste trabalho, sejam 
produtivos e alcance todos os 
objetivos esperados. Que cada 
um, ao findar deste Seminário, 
perceba o quanto pôde adquirir 
e o quanto poderá partilhar 
com o seu próximo porque o 
grande objetivo será sempre 
de garantir aos alunos  algo na 
educação especial em um sis-
tema inclusivo”.  O professor 
e chefe do Núcleo Regional de 

Paranavaí, Pedro Baraldi deixou 
registrado:  “Este processo pode 
parecer um pouco lento em que 
as escolas especiais estão sendo 
integradas, mas isso, não nos 
tem desanimado em prosseguir, 
pois temos a consciência de que 
estamos caminhando aos pou-
cos para um ótimo resultado. 
O Núcleo está à disposição das 
Escolas Especiais para começar 
o processo Inclusivo de busca 
de recursos para as ampliações 
que se fazem necessárias. Que 
a Educação Especial seja trata-
da com seriedade, igualdade e 

atenção em toda rede estadual 
de ensino, esse é o nosso obje-
tivo”.  O prefeito Ailton Buso 
destacou: “A gente não muda 
uma coisa de uma hora para ou-
tra, tudo vai sendo construído, 
aos poucos, com solidez e deter-
minação. Há alguns anos atrás, 
ao invés de trazer as crianças 
para dentro das escolas, fazia-
se ao contrário, praticava-se a 
exclusão.Então hoje, já foram 
alcançadas muitas vitórias com 
a educação inclusiva e sabemos 
ainda que há muito por fazer, 
mas o mais importantes que 

vemos em cada Seminário aqui 
realizado em nossa cidade, um 
dos Pólos, que há sempre mais 
professores de toda região em 
abrangência, que se unem para 
fortalecer ainda mais essa idéia 
de respeito e igualdade que 
está sendo exercida por todos 
de uma forma capacitada e de 
interação entre toda socieda-
de”.  O Padre Antonio Carlos 
da Silva, dirige  palavra de 
motivação dizendo com alegria 
que: “Naturalmente que vocês 
não vão mudar o seu modo de 
agir, simplesmente porque vão 

aprender nesta semana algo 
novo. Porque se vocês já tem 
seus conhecimentos adquiri-
dos, vocês podem estar aqui 
apenas modificando a forma 
de ensiná-los, mas é por meio 
destes cursos, que nós aprende-
mos e também conhecemos que 
somos pequenos, e que a cada 
instante estamos sempre pron-
tos a aprender cada vez mais. 
Por outro lado, espelhem nos 
valores novos, hábitos novos 
neste curso, deixando de lado 
os velhos costumes, vem antes 
experimentar o novo”. 
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Súmula de Pedido de Licença Ambiental Simplificada (LAS)
Lothar Nitsche Neto, torna público que requereu ao IAP, Licença Ambiental 
Simplificada (LAS), para Avicultura de Corte, A ser implantada na Estrada 
Velha destino a Itaguajé Lote Nº 60 Sítio Quatro Irmãos, Água Santa Inês, 
Situado no Bairro Imbiaçaba, Município de Santa Inês - Pr.

Súmula de Pedido de Licença Ambiental Simplificada (LAS)
Aroldo José Nitsche Pereira, torna público que requereu ao IAP, Licença 
Ambiental Simplificada (LAS), para Avicultura de Corte, A ser implantada 
na Estrada Velha destino a Itaguajé Lote Nº 60 B-2, Água Santa Inês, Situado 
no Bairro Imbiaçaba, Município de Santa Inês - Pr.

AVISO DE EDITAL – PREGÃO PRESENCIAL - Nº 066/2011

A PREFEITURA MUNICIPAL DE COLORADO torna público que realizará, às 09 horas do dia 27 de 
Dezembro de 2011, situada na Avenida Brasil, 1.250, em Colorado, Paraná, PREGÃO PRESENCIAL, PARA 
REGISTRO DE PREÇO, para Aquisição de produtos gêneros alimentícios, material acondicionamento 
e embalagem, limpeza e higiene pessoal, cama, mesa e banho, copa e cozinha, ferramentas, expediente, 
material educativo e esportivo, medalhas, troféus, serviços de arbitragem, operacional, segurança e locação 
de equipamentos para o Departamento de Desporto Amador, conforme descrito em Edital, sob empreitada de 
menor preço por lote.

A pasta técnica, com inteiro teor do edital e seus respectivos modelos, adendos e anexos poderá ser examinada 
no endereço acima indicado a partir de 14 de Dezembro de 2011, no horário comercial. Informações adicionais, 
dúvidas e/ou esclarecimentos deverão ser dirigidos à Equipe de Apoio, no endereço eletrônico: licitacao@
colorado.pr.gov.br.

Colorado (PR), 09 de Dezembro de 2011.



PÁGINA 
Nova Esperança, Domingo, 

11 de Dezembro de 2011. 3
AVISO DE CANCELAMENTO DE EDITAL 

 CONCORRÊNCIA Nº 003/2011

A Prefeitura Municipal de Colorado, inscrito no CNPJ nº 
76.970.326/0001-03, situada na Avenida Brasil, 1.250, em Colorado, Paraná, torna público que  
a  Concorrência nº 003/2011 para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
NA EXECUÇÃO DE OBRA PARA CONSTRUÇÃO DO CENTRO DE ASSISTENCIA 
E PROMOÇÃO SOCIAL - CAPS, sob empreitada por preço global, tipo menor preço, foi 
cancelado de acordo com o Art. 49, da Lei nº 8.666/1993, que institui normas para licitações 
e contratos da Administração Pública.. Resguarda-se aos interessados o direito de contrapor os 
argumentos e oferecer documentos que se prestem a impedir ou inibir a intenção externada.

Novo edital será publicado oportunamente no Diário Oficial de 
Colorado e no site http://www.tce.pr.gov.br/.

Colorado (PR), 09 de Dezembro de 2011.

AVISO DE EDITAL – CONCORRÊNCIA - Nº 004/2011

A PREFEITURA MUNICIPAL DE COLORADO torna público que realizará, às 09 horas 
do dia 19 de Janeiro de 2012, situada na Avenida Brasil, 1.250, em Colorado, Paraná, 
CONCORRENCIA para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DA OBRA 
DE REFORMA DO TERMINAL RODOVIÁRIO DO MUNICÍPIO, conforme descrito em 
Edital, sob empreitada por preço global, tipo menor preço. A pasta técnica, com inteiro teor do 
edital e seus respectivos modelos, adendos e anexos poderá ser examinada no endereço acima 
indicado a partir de 19 de Dezembro de 2011, no horário comercial. Informações adicionais, 
dúvidas e/ou esclarecimentos deverão ser dirigidos à Equipe de Apoio, no endereço eletrônico: 
licitacao@colorado.pr.gov.br.
 

Colorado (PR), 09 de Dezembro de 2011.

AVISO DE EDITAL – PREGÃO PRESENCIAL - Nº 067/2011

A PREFEITURA MUNICIPAL DE COLORADO torna público que realizará, às 14 horas do 
dia 27 de Dezembro de 2011, situada na Avenida Brasil, 1.250, em Colorado, Paraná, PREGÃO 
PRESENCIAL, PARA REGISTRO DE PREÇO, para Contratação de empresa especializada 
em serviço de serralheria para o município de Colorado, conforme descrito em Edital, sob 
empreitada de menor preço por item.
A pasta técnica, com inteiro teor do edital e seus respectivos modelos, adendos e anexos poderá 
ser examinada no endereço acima indicado a partir de 14 de Dezembro de 2011, no horário 
comercial. Informações adicionais, dúvidas e/ou esclarecimentos deverão ser dirigidos à Equipe 
de Apoio, no endereço eletrônico: licitacao@colorado.pr.gov.br.
 

Colorado (PR), 09 de Dezembro de 2011.

AVISO DE EDITAL – PREGÃO PRESENCIAL - Nº 068/2011

A PREFEITURA MUNICIPAL DE COLORADO torna público que realizará, às 09 horas 
do dia 29 de Dezembro de 2011, situada na Avenida Brasil, 1.250, em Colorado, Paraná, 
PREGÃO PRESENCIAL, REGISTRO DE PREÇO, para Aquisição de gêneros alimentícios 
para Secretarias do Município de Colorado, conforme descrito em Edital, sob empreitada 
de menor preço por item.
A pasta técnica, com inteiro teor do edital e seus respectivos modelos, adendos e anexos poderá 
ser examinada no endereço acima indicado a partir de 19 de Dezembro de 2011, no horário 
comercial. Informações adicionais, dúvidas e/ou esclarecimentos deverão ser dirigidos à Equipe 
de Apoio, no endereço eletrônico: licitacao@colorado.pr.gov.br

Colorado (PR), 09 de Dezembro de 2011.

AVISO DE EDITAL – PREGÃO PRESENCIAL - Nº 069/2011

A PREFEITURA MUNICIPAL DE COLORADO torna público que realizará, às 14 horas do 
dia 29 de Dezembro de 2011, situada na Avenida Brasil, 1.250, em Colorado, Paraná, PREGÃO 
PRESENCIAL, REGISTRO DE PREÇO, para Aquisição de material e prestação de serviços 
gráficos para secretarias do município de Colorado, conforme descrito em Edital, sob 
empreitada de menor preço por item.
A pasta técnica, com inteiro teor do edital e seus respectivos modelos, adendos e anexos poderá 
ser examinada no endereço acima indicado a partir de 19 de Dezembro de 2011, no horário 
comercial. Informações adicionais, dúvidas e/ou esclarecimentos deverão ser dirigidos à Equipe 
de Apoio, no endereço eletrônico: licitacao@colorado.pr.gov.br.

Colorado (PR), 09 de Dezembro de 2011.

AVISO DE EDITAL – PREGÃO PRESENCIAL - Nº 070/2011

A PREFEITURA MUNICIPAL DE COLORADO torna público que realizará, às 09 horas 
do dia 04 de Janeiro de 2011, situada na Avenida Brasil, 1.250, em Colorado, Paraná, PREGÃO 
PRESENCIAL, para Aquisição de veículo 0km microônibus novo conforme convênio nº 
747261/2010/SNA/MDS, conforme descrito em Edital, sob empreitada de menor preço por 
item.
A pasta técnica, com inteiro teor do edital e seus respectivos modelos, adendos e anexos poderá 
ser examinada no endereço acima indicado a partir de 19 de Dezembro de 2011, no horário 
comercial. Informações adicionais, dúvidas e/ou esclarecimentos deverão ser dirigidos à Equipe 
de Apoio, no endereço eletrônico: licitacao@colorado.pr.gov.br

Colorado (PR), 09 de Dezembro de 2011.

AVISO DE RATIFICAÇÃO

LICITAÇÃO MODALIDADE: DISPENSA Nº 090/2011
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS E 
MANUTENÇÃO DE MÓVEIS PARA . POSTO DE SAÚDE CENTRAL DO MUNICÍPIO 
DE COLORADO
CONTRATADA: VALDECIR MAURÍCIO & CIA LTDA-ME
CNPJ: 05.315.418/0001-01 
VALOR: R$ 5.830,00 (CINCO MIL E OITOCENTOS E TRINTA REAIS) 
PRAZO DE EXECUÇÃO: 31 de dezembro de 2011.

Torna-se pública a RATIFICAÇÃO do procedimento 
licitatório em epígrafe ao proponente VALDECIR MAURÍCIO & CIA LTDA-ME.

Colorado-Pr, 05 de Dezembro de 2011.

AVISO DE RATIFICAÇÃO

LICITAÇÃO MODALIDADE: DISPENSA Nº 091/2011
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS DE 
TOPOGRAFIA NO LOTE 03-A REMANESCENTE - 1B - SECÇÃO CENTRAL, GLEBA 
BACIA DO PIRAPÓ NO MUNICIPIO DE COLORADO
CONTRATADA: VMC – TERRAPLENAGEM E TOPOGRAFIA LTDA.

CNPJ: 13.747.956/0001-01
VALOR: R$ 1.000,00 (MIL REAIS) 
PRAZO DE EXECUÇÃO: 31 de dezembro de 2011.

Torna-se pública a RATIFICAÇÃO do procedimento 
licitatório em epígrafe ao proponente VMC – TERRAPLENAGEM E TOPOGRAFIA LTDA.

Colorado-Pr, 07 de Dezembro de 2011.

Fundo de Previdência Municipal
de Paranapoema
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                                          Decreto nº 1/2011 de 28/10/2011 
 
 Ementa:  Abre Crédito  Adicional Suplementar  e da 
outras providências. 
 
 
  
 
 
 O Presidente do Fundo Previdenciário Municipal de   PARANAPOEMA

  Estado do Paraná , no uso de suas atribuições legais e das atribuições 
que lhe    foram  conferidas  pela Lei  Orçamentária  nº  426/2010  de  20/12/2010
 . 
 
 
 
 
          Decreta:  
 
 
  
Artigo 1º - Fica aberto no corrente Exercício o Crédito  Adicional Suplementar , no 
Orçamento Geral do Município, no valor de  R$ 6.000,00   (seis mil reais) , 
destinado ao reforço das seguintes Dotações Orçamentárias. 
 
 
 
 
 Suplementação 
 20.000.00.000.0000.0.000. FUNDO DE PREVIDENCIA DE PARANAPOEMA 
 20.001.00.000.0000.0.000. FUNDO PREVIDENCIARIO DE PARANAPOEMA 
 20.001.09.272.0017.2.001. MANUTENÇÃO DO FUNDO DE PREVIDENCIA DE PARANAPOEMA 
 
 3 - 3.3.90.03.00.00 02040 PENSÕES 6.000,00 
 
 Total Suplementação: 6.000,00 
 
Artigo 2º  - 
Para atender o disposto no Artigo 1º deste Decreto, servirá como recurso o Cancelamento de § 
1º, Inciso III da Lei Federal nº  4.320/64. 
Dotações Orçamentárias, conforme discriminação abaixo, de acordo com o Artigo 43,  
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 Redução 
 20.000.00.000.0000.0.000. FUNDO DE PREVIDENCIA DE PARANAPOEMA 
 20.001.00.000.0000.0.000. FUNDO PREVIDENCIARIO DE PARANAPOEMA 
 20.001.09.272.0017.2.001. MANUTENÇÃO DO FUNDO DE PREVIDENCIA DE PARANAPOEMA 
 
2- 3.3.90.01.00.00 02040  APOSENTADORIAS, RESERVA REMUNERADA E 6.000,00 
  
 
 Total Redução: 6.000,00 
 
Artigo 3º  - 
Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
 
 
  
         
Edifício da Prefeitura Municipal de PARANAPOEMA   
, 
 
Estado do Paraná, em 28 de outubro de 2011 . 
 
 
 
 
 
 NIVALDO FAUSTINO DOS SANTOS 
 PRESIDENTE DO FUNDO PREVIDENCIAR 
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 FUNDO DE PREVIDENCIA MUNICIPAL DE PARANAPOEMA** Elotech ** 
 
 Estado do Paraná 
  09/12/2011
  
 
 Pág. 
 1
 /
 1
  
 
 
 
 
 Exercício: 2011 
 
 
 
                                              Decreto nº 2/2011de 28/10/2011 
 
 Ementa:  Abre Crédito  Adicional Suplementar  e da 
outras providências. 
 
 
  
 
  O Presidente do Fundo Previdenciário  Municipal de  PARANAPOEMA,

  Estado do Paraná , no uso de suas atribuições legais e das que lhe 
foram Orçamentária nº426/2010 de 20/12/2010 conferidas pela Lei . 
 
 
          Decreta:  
 
 
  
Artigo 1º - Fica aberto no corrente Exercício o Crédito  Adicional Suplementar , no 
Orçamento Geral do Município, no valor de  R$ 20.000,00   (vinte mil reais) , 
destinado ao reforço das seguintes Dotações Orçamentárias. 
 
 
 
 
 Suplementação 
 20.000.00.000.0000.0.000. FUNDO DE PREVIDENCIA DE PARANAPOEMA 
 20.001.00.000.0000.0.000. FUNDO PREVIDENCIARIO DE PARANAPOEMA 
 20.001.09.272.0017.2.001. MANUTENÇÃO DO FUNDO DE PREVIDENCIA DE PARANAPOEMA 
 
 6 - 3.3.90.39.00.00 01001 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 20.000,00 
 JURÍDICA 
 
 Total Suplementação: 20.000,00 
 
 
 
Artigo 2º - Como Recurso para atendimento do crédito aberto pelo artigo anterior, na forma do 
disposto Excesso de Arrecadação pelo artigo 43 da lei 4320 de 17 de março de 1964, o 
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 FUNDO DE PREVIDENCIA MUNICIPAL DE PARANAPOEMA** Elotech ** 
 
 Estado do Paraná 
  09/12/2011
  
 
 Pág. 
 1
 /
 1
  
 
 
 
 
 Exercício: 2011 
 
 Receita: 1.3.2.9.00.01.00.00 Fonte:
 1000 20.000,00 
 Total da Receita: 20.000,00 
 
 
Artigo 3º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
 
 
  
         
EdifíciodaPrefeituraMunicipaldePARANAPOEMAEstado do Paraná, em 28 de outubro de 2011
 . 
 
 
 
 
 
 NIVALDO FAUSTINO DOS SANTOS 
 PRESIDENTE DO FUNDO PREVIDENCIAR 
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P R E F E I T U R A   M U N I C I P A L  D E  I N A J Á 

ESTADO DO PARANÁ 
CNPJ N.º 76.970.318/0001-67 

AV. ANTÔNIO VEIGA MARTINS, 80 - TELEFAX: (44) 3440-1221 
CEP: 87670-000 – E-mail: pminaja@uol.com.br 

ANEXO I 
 
Extrato do Plano Municipal de Saneamento Básico do Município de Inajá. 
 
O Plano Municipal de Saneamento Básico do Município de Inajá apresenta os 
seguintes itens: 
 
SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA 
 
Metas: 
 
Manter o atendimento de 100% da população urbana do município com água 
tratada. 
 
SISTEMA DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO 
 
Metas: 
 

 Atingir em 50% o índice de atendimento com rede coletora de esgoto – 

IARCE até o ano 2021. 

 Atingir em 60% o índice de atendimento com rede coletora de esgoto – 

IARCE até o ano 2027. 

 Manter em 60% o índice de atendimento com rede coletora de esgoto – 

IARCE até o ano 2041. 

 
LIMPEZA URBANA E MANEJO DE RESÍDUOS SÓLIDOS 
 
Metas: 
 
A ser definido pelo Município. 
 
DRENAGEM E MANEJO DE ÁGUAS PLUVIAIS URBANAS 
 
Metas: 
 
A ser definido pelo Município. 
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P R E F E I T U R A   M U N I C I P A L  D E  I N A J Á 

ESTADO DO PARANÁ 
CNPJ N.º 76.970.318/0001-67 

AV. ANTÔNIO VEIGA MARTINS, 80 - TELEFAX: (44) 3440-1221 
CEP: 87670-000 – E-mail: pminaja@uol.com.br 

 
 

 LEI N. 832/2011   de  29  DE NOVEMBRO DE 2011. 
 

 
 

SÚMULA: "INSTITUIÇÃO O PLANO MUNICIPAL 
DE SANEAMENTO BÁSICO – PMSB DE INAJÁ 
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS." 

 
 
                                        A CÂMARA MUNICIPAL DE INAJÁ – ESTADO DO PARANÁ aprovou  e 
eu Prefeito Municipal sanciono a seguinte  
                                                      L E I : 
 
                                     Art. 1º - Considerando o disposto no art. 11 da Lei Federal 
11.445, de 05 de janeiro de 2007, que estabelece as diretrizes nacionais para o 
Saneamento Básico, fica instituído o Plano Municipal de Saneamento Básico, que foi 
objeto de audiência pública em data de 27 de  OUTUBRO de 2011, cujo extrato é o 
constante do Anexo I desta Lei. 
                                  Parágrafo Único – A íntegra do Plano Municipal de 
Saneamento Básico mencionado no “caput” foi previamente disponibilizada para 
consulta pública na sede da Prefeitura Municipal de Inajá. 
 
Art. 2º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE INAJÁ, ESTADO DO PARANÁ, EM 29 DE NOVEMBRO 
DE 2011. 
 
 
 
 
 
 

NILSON CAMARGO MONTEIRO 
Prefeito Municipal 
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Nova Esperança, Domingo, 
11 de Dezembro de 2011.

PÁGINA 

4
Prefeitura Municipal de

Jardim Olinda

 
 

AVISO DE LICITAÇÃO  
 
A Comissão Permanente de Licitação da PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAGUAJE, 
no exercício das atribuições que lhe confere a Portaria nº. 02/2011, torna público para 
conhecimento dos interessados, que faz realizar procedimento de licitação para  
modalidade Pregão Presencial nº. 44/2011, Processo Licitatório nº. 89/2011, do 
tipo Menor Preço Global, conforme especificado do Edital. 

 
Do Objeto da Licitação: 
 
O objeto da presente licitação será a Contratação de Empresa de Engenharia para 
execução de Obra/Serviços mediante Empreitada Global na reforma parcial do 
prédio da Escola Fabio Dias da Silva, nesta Cidade, conforme o contido no 
Anexo I deste Edital,  descrições constantes no anexo I do edital. 
 
Do recebimento e abertura dos envelopes: 
Os envelopes serão recebidos até às 14:00 horas, do dia 21 de Dezembro de 2011, 
sendo que a sessão pública para abertura e julgamento será no mesmo dia, às 14:15, 
na sala de reuniões da Prefeitura Municipal. 
 
Os interessados em participar da licitação poderão solicitar informações e ou retirar  
copia do Edital, mediante o pagamento da taxa de R$ 20,00 (vinte reais) diretamente 
no Setor de Licitações da Prefeitura Municipal, no horário de expediente, de segunda a 
sexta-feira, das 08:00 às 11:00, e das 13:00 às 17:00, no endereço supra. 

 
Itaguajé, 06 de dezembro de 2011. 

 
 
 

___________________________________ 
ALESSANDRO SILVA DIAS 

Pregoeiro do Município 
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AVISO DE LICITAÇÃO  

 
A Comissão Permanente de Licitação da PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAGUAJE, 
no exercício das atribuições que lhe confere a Portaria nº. 02/2011, torna público para 
conhecimento dos interessados, que fará realizar Licitação na modalidade Pregão 
Presencial nº. 43/2011, Processo Licitatório nº. 88/2011, do tipo menor preço Global 
conforme especificado do Edital. 

 
Do Objeto da Licitação: 
 
O objeto da presente licitação será a Contratação de Empresa  Especializada para Execução 
mediante Empreitada Global de Serviços de lavagem e descontaminação de calçamentos, bancos 
e portais e  restauração de calçamento tipo “PETIT PAVE”,  em praça e via publica nesta Cidade, 
conforme o relacionado no Anexo I do Edital. 
 
Do recebimento e abertura dos envelopes: 
Os envelopes serão recebidos até às 08:30 horas, do dia 21 de Dezembro de 2011, 
sendo que a sessão pública para abertura e julgamento será no mesmo dia, às 09:00, 
na sala de reuniões da Prefeitura Municipal. 
 
Os interessados em participar da licitação poderão solicitar informações e ou retirar  
copia do Edital, mediante o pagamento da taxa de R$ 20,00 (vinte reais) diretamente 
no Setor de Licitações da Prefeitura Municipal, no horário de expediente, de segunda a 
sexta-feira, das 08:00 às 11:00, e das 13:00 às 17:00, no endereço supra. 

 
Itaguajé, 06 de Dezembro de 2011. 

 
 
 

___________________________________ 
ALESSANDRO SILVA DIAS 

Pregoeiro do Município 
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EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

 

O MUNICÍPIO DE ITAGUAJÉ, ESTADO DO PARANÁ, com sede na Avenida governador Lupion, 
605, inscrito no CNPJ/MF sob nº 76.970.359/0001-53, neste ato representado pelo Prefeito 
Municipal, em pleno exercício de seu mandato e funções, Senhor Rubens Amorim, ratifica a 
DISPENSA de licitação nº 31/2011, em atendimento as disposições do inciso ll, Art. 24 da 
Lei 8.666/93, conforme quadro abaixo: 
 

PROCESSO DE LICITAÇÃO N.º 91/2011 
DISPENSA DE LICITAÇÃO N.º 31/2011 

 
Contratado: ANA FLAVIA BERTIPAGLIA RAMALHO CPF: 042.331.029-18 
Prestação de serviços profissionais na área de Saúde junto ao NIS – Núcleo Integrado de Saúde do 
Municipio, para desenvolvimento das ações de Saúde Mental na Atenção Básica, em atendimento ao 
Projeto de Compensação de Especialidades Regionais, com Carga Horária de 20 horas semanais, prazo de 
90 (noventa) dias. 

Valor: R$ 1.140,00 (um mil, cento e quarenta reais) mensais. 
Data da Assinatura: 09 de Dezembro de 2011 
Foro: Comarca de Colorado, Estado do Paraná. 

 
Itaguajé, 09 de Dezembro de 2011 

 

RUBENS AMORIM 

PREFEITO MUNICIPAL 
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EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 
 

O MUNICÍPIO DE ITAGUAJÉ, ESTADO DO PARANÁ, com sede na Avenida governador Lupion, 
605, inscrito no CNPJ/MF sob nº 76.970.359/0001-53, neste ato representado pelo Prefeito 
Municipal, em pleno exercício de seu mandato e funções, Senhor Rubens Amorim, ratifica a 
DISPENSA de licitação nº 30/2011, em atendimento as disposições do inciso ll, Art. 24 da 
Lei 8.666/93, conforme quadro abaixo: 
 

PROCESSO DE LICITAÇÃO N.º 90/2011 
DISPENSA DE LICITAÇÃO N.º 30/2011 

 
Contratado: A. P. RIBEIRO TEIXEIRA - FOGOS CNPJ: 11.317.378/0001-30 
Objeto do Contrato: Contratação de Empresa do Ramo Comercial de Fogos de Artifícios, 
para fornecimento de Fogos de Artifícios diversos e realização de “Show Pirotécnico” na 
Festa do Peão em comemoração ao 56° aniversario do Municipio. 
Valor: R$ 5.520,00 (cinco mil, quinhentos e vinte reais) 
Data da Assinatura: 09 de Dezembro de 2011 
Foro: Comarca de Colorado, Estado do Paraná. 

 
Itaguajé, 09 de Novembro de 2011 

 

 

RUBENS AMORIM 

PREFEITO MUNICIPAL 
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EXTRATO DE TERMO ADITIVO  

  

O MUNICÍPIO DE ITAGUAJÉ, ESTADO DO PARANÁ, com sede na Avenida governador Lupion, 
605, inscrito no CNPJ/MF sob nº 76.970.359/0001-53, neste ato representado pelo Prefeito 
Municipal, em pleno exercício de seu mandato e funções, Senhor Rubens Amorim, e a pessoa 
Jurídica resolve aditivar o Contrato nº. 27/2011, com base no Art. 57, § 4° da Lei 8.666/93, 
conforme quadro abaixo: 
 

Primeiro Termo Aditivo do Contrato  nº. 27/2011  

Contratado: TERRAPLENAGEM E PAVIMENTAÇÃO 
SANTA FÉ LTDA CNPJ. 08.898.734/0001-83 

Objeto do Termo Aditivo: Alteração do prazo Contratual, previstos nos itens 3.1 e 3.2 do 

Contrato, passando respectivamente o prazo de Vigência de 210 (duzentos e dez) dias para 

310 (trezentos e dez) dias e o prazo de Execução de 150 (cento e cinqüenta) dias para 250 

(duzentos e cinqüenta) dias. 

 
Itaguajé, 08 de Dezembro de 2011 

 

 

            RUBENS AMORIM 

               PREFEITO MUNICIPAL 
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EXTRATO DE TERMO ADITIVO  
  

O MUNICÍPIO DE ITAGUAJÉ, ESTADO DO PARANÁ, com sede na Avenida governador Lupion, 
605, inscrito no CNPJ/MF sob nº 76.970.359/0001-53, neste ato representado pelo Prefeito 
Municipal, em pleno exercício de seu mandato e funções, Senhor Rubens Amorim, e a pessoa 
Jurídica resolve aditivar o Contrato nº. 35/2011, com base no Art. 57, § 4° da Lei 8.666/93, 
conforme quadro abaixo: 
 

Primeiro Termo Aditivo do Contrato  nº. 35/2011  

Contratado: CEDRO SERVIÇOS ESPECIALIZADOS LTDA - EPP CNPJ. 09.642.953/0001-28 
Objeto do Termo Aditivo: Alteração do prazo Contratual, vigendo até 29/MARÇO/2012. 

 
Itaguajé, 08 de Dezembro de 2011 

 

            RUBENS AMORIM 

               PREFEITO MUNICIPAL 
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EXTRATO DE TERMO ADITIVO  
  

O MUNICÍPIO DE ITAGUAJÉ, ESTADO DO PARANÁ, com sede na Avenida governador Lupion, 
605, inscrito no CNPJ/MF sob nº 76.970.359/0001-53, neste ato representado pelo Prefeito 
Municipal, em pleno exercício de seu mandato e funções, Senhor Rubens Amorim, e a pessoa 
Jurídica resolve aditivar o Contrato nº. 23/2011, com base no Art. 57, § 4° da Lei 8.666/93, 
conforme quadro abaixo: 
 

Segundo Termo Aditivo do Contrato  nº. 23/2011  

Contratado: CEDRO SERVIÇOS ESPECIALIZADOS 
LTDA EPP CNPJ. 09.642.953/0001-28 

Objeto do Termo Aditivo: Alteração do prazo Contratual, previstos nos itens 3.1 e 3.2 do 

Contrato, passando respectivamente o prazo de Vigência de 270 (duzentos e setenta) dias para 

360 (trezentos e sessenta) dias e o prazo de Execução de 210 (duzentos e dez) dias para 300 

(trezentos) dias. 

 
Itaguajé, 07 de Dezembro de 2011 

 

 

            RUBENS AMORIM 

               PREFEITO MUNICIPAL 
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LEI N. 833/2011   de  29  DE NOVEMBRO DE 2011.

 SUMULA:  AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL 
A ESTABELECER COM O GOVERNO DO ESTADO DO PARANÁ A GESTÃO 
ASSOCIADA PARA A PRESTAÇÃO, PLANEJAMENTO, REGULAÇÃO 
E FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA E 
ESGOTAMENTO SANITÁRIO NO MUNICÍPIO DE INAJÁ.

 A CÂMARA MUNICIPAL DE INAJÁ – ESTADO DO PARANÁ aprovou  
e eu Prefeito Municipal sanciono a seguinte 

L E I :

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a estabelecer com o Governo do Estado 
do Paraná a gestão associada para a prestação, planejamento, regulação e fiscalização dos 
serviços de abastecimento de água e esgotamento sanitário, integrado pelas infra-estruturas, 
instalações operacionais e serviços de seu território, em conformidade com o disposto no 
art. 241 da Constituição Federal; artigos 14, 87, XVIII e 256 da Constituição Estadual; art. 
13 da Lei Federal 11.107, de 6 de abril de 2005; art. 2º, VIII, IX e segs. do Decreto Federal 
6.017, de 17 de janeiro de 2007; art. 3, II e segs da Lei Federal 11.445, de 5 de janeiro de 
2007; art. 2º, IX do Decreto Federal 7.217, de 22 de junho de 2010; art. 24, XXVI da Lei 
Federal 8.666, de 21 de junho de 1993; e art. 40 e segs. da Lei Estadual 16.242, de 13 de 
outubro de 2009, por Convênio de Cooperação com prazo de vigência de trinta (30) anos 
a contar da sua assinatura, prorrogável por igual período a critério do Chefe do Poder 
Executivo Municipal.
§ 1º A prestação dos serviços públicos de abastecimento de água e esgotamento sanitário, 
compreendendo a captação, adução de água bruta, produção de água para abastecimento 
(tratamento), sua reservação, distribuição (adução) de água tratada, operação, conservação, 
manutenção de redes, incluindo as ligações prediais e os instrumentos de medição, coleta, 
remoção, tratamento e disposição final de esgotos no Município será exercida por meio de 
delegação dos convenentes, na forma de Contrato de Programa, com exclusividade pela 
Companhia de Saneamento do Paraná – SANEPAR, sociedade de economia mista, criada 
pela Lei Estadual 4.684 de 23 de janeiro de 1963, alterada pelas Leis Estaduais 4.878, 
de 19 de junho de 1964 e 12.403, de 30, de dezembro de 1998, em conformidade com 
seu Estatuto Social e Leis Federais 11.445/2007, 11.107/2005, 8.666/1993 e 8.987/1995; 
Decretos Federais 6.017/2007 e 7.217/2010; Lei Estadual 16.242/2009; Decreto Estadual 
7.878/2010 e na Lei Orgânica Municipal, observado o regime de prestação regionalizada, 
na forma da legislação estadual.
§ 2º A gestão associada com o Estado para o exercício das funções de regulação e fiscalização 
dos serviços de abastecimento de água e esgotamento sanitário no Município de Inajá será 
exercida por meio de delegação, na forma de Convênio de Cooperação, pelo Instituto das 
Águas do Paraná, criado pela Lei Estadual 16.242/2009 e regulamentado pelo Decreto 
Estadual 7.878/2010 ou por qualquer outra entidade estadual que vier a ser criada para 
este fim, na forma da lei.
§ 3º No caso de criação de outra entidade reguladora estadual para os serviços de saneamento 
básico, a regulação e a fiscalização dos serviços já fica a ela delegada, nos termos do parágrafo 
anterior, devendo ser firmado termo aditivo ao Convênio de Cooperação e ao Contrato de 
Programa que serão firmados, a fim de contemplar as alterações necessárias.

Art. 2º Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal autorizado a firmar Contrato de Programa 
com a Companhia de Saneamento do Paraná – SANEPAR pelo prazo de trinta (30) anos a 
contar da data da sua assinatura, prorrogável por igual período a critério do Chefe do Poder 
Executivo Municipal para a prestação dos serviços prevista no art. 1º desta Lei.
Art. 3º Os serviços públicos de abastecimento de água e esgotamento sanitário serão prestados 
com base nos seguintes princípios fundamentais:
I – universalização do acesso;
II – gestão integrada das atividades e infra-estruturas necessárias ao abastecimento de água 
e à coleta e destinação final adequada de esgotos sanitários;
III – adoção de métodos, técnicas e processos que, sempre que possível, considerem as 
peculiaridades locais e regionais;
IV – articulação com as políticas de desenvolvimento urbano e regional, de habitação, 
de combate à pobreza e de sua erradicação, de proteção ambiental, de recursos hídricos, 
de promoção da saúde e outras de relevante interesse social voltadas para a melhoria da 
qualidade de vida, para as quais o abastecimento de água e o esgotamento sanitário sejam 
fator determinante;
V – eficiência e sustentabilidade econômica;
VI – utilização de tecnologias apropriadas, considerando a capacidade de pagamento dos 
usuários e a adoção de soluções graduais e progressivas;
VII – transparência das ações, baseada em sistemas de informações;
VIII – segurança, urbanidade, qualidade e regularidade;
IX – integração das infra-estruturas e serviços com a gestão eficiente dos recursos 
hídricos;
X – proteção do meio ambiente

CAPÍTULO II
DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS
Seção I – Da delegação dos serviços

Art. 4º Para atender ao disposto no art. 2º, visando o interesse público, a eficiência, a eficácia, a 
sustentabilidade e o equilíbrio econômico e financeiro dos serviços de abastecimento de água 
e esgotamento sanitário, o Município de Inajá delegará a sua prestação com exclusividade 
à Companhia de Saneamento do Paraná - SANEPAR, por meio de Contrato de Programa, 
autorizado por Convênio de Cooperação a ser firmado com o Estado do Paraná, nos termos 
do art. 1º desta Lei, observado o regime de prestação regionalizada, na forma da lei.
§1º O prazo de vigência do Contrato de Programa será de trinta (30) anos, a contar da data 
de sua assinatura, prorrogável por igual período, a critério do Chefe do Poder Executivo 
Municipal, mediante termo aditivo.
§2º A delegação a que se refere este artigo abrange toda a área urbana do Município de 
Inajá, em regime de exclusividade, podendo ser alterada, de comum acordo entre as partes, 
mediante revisão e aditivo contratual, preservado o equilíbrio econômico e financeiro da 
prestação dos serviços contratados.
§3º As áreas do Município de Inajá não integrantes da área objeto da delegação permanecem 
sob responsabilidade do Município e só poderão ser transferidas para a Companhia de 
Saneamento do Paraná – SANEPAR se forem elevadas à condição de distrito e desde que 
haja viabilidade técnica e condições financeiras de prestar os serviços.
§4º As áreas remanescentes podem ainda ser objeto de prestação de serviço em regime 
de parceria entre a Companhia de Saneamento do Paraná – SANEPAR e o Município de 
Inajá e/ou organizações comunitárias locais, consoante previsão do Contrato de Programa 
a ser firmado.
§5º A Companhia de Saneamento do Paraná – SANEPAR sempre terá prioridade em caso de 
delegação da prestação dos serviços a que se referem os §§ 3º e 4º e só poderá ser preterida 
se ela manifestar expressamente o desinteresse na operação destes.
Art. 5º A Companhia de Saneamento do Paraná – SANEPAR poderá realizar os serviços de 
que trata a presente Lei, diretamente ou por terceiros autorizados por ela, entidades públicas 
ou privadas, na forma da lei.

Seção II – Dos bens e direitos

Art. 6º O Estado do Paraná, através da Companhia de Saneamento do Paraná – SANEPAR, 
fica autorizado a instaurar os procedimentos necessários a promover, na forma da legislação 
vigente, desapropriação por utilidade pública e estabelecer servidão de bens ou direitos 
necessários à operação e expansão dos serviços contratados no Município de Inajá, 
respondendo pelas indenizações cabíveis, sendo que, por acordo, o Município poderá 
arcar com este ônus.
§1º O Poder Executivo Municipal, mediante solicitação fundamentada da Companhia de 
Saneamento do Paraná – SANEPAR, declarará previamente por Decreto a utilidade pública 
para fins de desapropriação ou de instituição de servidão administrativa dos bens imóveis 
ou direitos necessários à implantação ou ampliação dos sistemas de abastecimento de água 
e de esgotamento sanitário, de acordo com os projetos correspondentes.
§2º Caso o Poder Executivo Municipal se recuse ou se omita com relação à obrigação 
contida no parágrafo anterior, a utilidade pública nele referida poderá ser decretada pelo 
Chefe do Poder Executivo Estadual.
§3º Para a realização dos serviços prestados com base nesta Lei, fica a Companhia de 
Saneamento do Paraná – SANEPAR autorizada a utilizar, sem nenhum ônus, os terrenos 
de domínio público municipal e neles estabelecer servidões através de estradas, caminhos 
e vias públicas, na forma da lei específica.

Art. 7º Durante o prazo da delegação e na sua área de abrangência, o parcelamento do solo 
sob a forma de loteamento ou desmembramento, ou a criação de condomínios, somente 
serão autorizados pelo Poder Executivo, desde que incluam as redes de água e esgotos 
executadas pelos empreendedores, com os projetos previamente aprovados pela Companhia 
de Saneamento do Paraná – SANEPAR.

Parágrafo único. O proprietário do parcelamento do solo urbano em quaisquer de suas formas, 
transferirá sem nenhum ônus à Companhia de Saneamento do Paraná – SANEPAR, as redes 
de água e de esgotos implantadas nos empreendimentos, bens estes não indenizáveis pelo 
Município de Inajá em caso de reversão do patrimônio.

Art. 8º Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a transferir sem nenhum ônus à 
Companhia de Saneamento do Paraná – SANEPAR, os bens de propriedade do Município 
de Inajá, necessários à ampliação dos sistemas de água e esgotos prestados através do 
Contrato de Programa que será firmado.
Parágrafo único. Também está autorizado o Chefe do Poder Executivo a transferir a operação 
dos distritos ou sistemas individuais previstos no §3º do art. 4º desta Lei, inclusive com 
a doação dos bens necessários para a prestação dos serviços, mediante Termo Aditivo ao 
Contrato de Programa que será firmado.

Art. 9º O Município de Inajá reconhece que os bens e direitos vinculados aos serviços 
existentes até a data da publicação desta Lei são de propriedade da Companhia de Saneamento 
do Paraná – SANEPAR e estão registrados no seu ativo imobilizado.
Parágrafo único. O valor do imobilizado técnico e dos financiamentos e empréstimos 
previstos na contabilidade da Companhia de Saneamento do Paraná – SANEPAR referentes 
ao contrato anterior (Contrato de Concessão 227/80, de 18/03/1980), inclusive do período 
em que a concessão esteve vencida, passarão a integrar o Contrato de Programa firmado 
para efeito de amortização, depreciação e indenização futura.

Seção III – Das tarifas

Art. 10 Os serviços públicos de abastecimento de água e esgotamento sanitário terão a 
sustentabilidade econômico-financeira assegurada mediante os recursos obtidos com a 
cobrança de tarifas pela Companhia de Saneamento do Paraná – SANEPAR, cuja instituição 
observará a Lei Federal 11.445/2007, o Decreto Federal 7.217/2010, a Lei Estadual 
16.242/2009, o Decreto Estadual 7.878/2010 e demais leis e regulamentos que disciplinam 
especificamente a matéria, observadas as seguintes diretrizes:
I – subsídio cruzado entre os sistemas;
II - devida remuneração do capital investido pela Companhia de Saneamento do Paraná – 
SANEPAR, os custos de operação e de manutenção, as quotas de depreciação, provisão para 
devedores, amortizações de despesas, o melhoramento da qualidade do serviço prestado e a 
garantia da manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do Contrato de Programa;
III – prioridade para atendimento das funções essenciais relacionadas à saúde;
IV – ampliação do acesso dos cidadãos e localidades de baixa renda aos serviços;
V – geração dos recursos necessários para realização dos investimentos, objetivando o 
cumprimento das metas e objetivos dos serviços;
VI – estímulo ao uso de tecnologias modernas e eficientes, compatíveis com os níveis exigidos 
de qualidade, continuidade e segurança na prestação dos serviços;
VII – inibição do consumo supérfluo e do desperdício de recursos;
VIII – incentivo à eficiência do prestador do serviço.

Art. 11 A tarifa dos serviços prestados pela Companhia de Saneamento do Paraná – 
SANEPAR, seus reajustes, revisão ou modificação será fixada pelo Chefe do Poder 
Executivo Estadual ou por órgão ou entidade estatal que venha a substituí-lo na forma Lei, 
mediante proposta encaminhada pela entidade reguladora estadual competente, nos termos 
da legislação que a instituiu.
§1º O cálculo do valor da tarifa terá por base a planilha de custos dos serviços aprovada 
pelo Conselho de Administração da Companhia de Saneamento do Paraná – SANEPAR, 
apreciada pela entidade reguladora estadual competente, sendo posteriormente apresentada 
ao Chefe do Poder Executivo Estadual;
§2° A revisão das tarifas poderá ser periódica ou sempre que se verificar a ocorrência de fato 
superveniente extraordinário não previsto no contrato, tais como acréscimo nos custos dos 
serviços, criação ou alteração de quaisquer tributos ou encargos legais ou outro qualquer 
que, após a homologação da tarifa ou de seu reajuste, venha a provocar o desequilíbrio 
econômico-financeiro do contrato.
§3° Para cobrança da tarifa dos serviços adota-se a estrutura tarifária e a tabela de prestação 
de serviços vigentes, conforme os Decretos Estaduais 3.926/1988 e 495/2011 e anexos ou 
por outro dispositivo editado por autoridade competente que venha substituí-los, sucedê-
los ou complementá-los.
§4° Para a garantia do estabelecido no presente artigo, adotar-se-á um índice de reajuste 
de preços que reflita a recomposição inflacionaria dos preços dos serviços prestados pela 
Companhia de Saneamento do Paraná – SANEPAR, devidamente demonstrado na planilha 
de cálculo referida no §1º deste artigo.

Art. 12 Os serviços adicionais, complementares ou específicos prestados pela Companhia 
de Saneamento do Paraná – SANEPAR serão remunerados de acordo com sua Tabela de 
Preços de Serviços, fixada nos termos do Decreto Estadual 3.926/1988 ou de outro dispositivo 
editado por autoridade competente que venha substituí-lo, sucedê-lo ou complementá-lo.

Art. 13 As tarifas poderão ser diferenciadas em função das características técnicas e 
dos custos específicos provenientes do atendimento aos distintos segmentos de usuários 
(categorias e economias), bem como no estabelecimento de faixas progressivas de consumo 
(tarifa progressiva), nos termos dos Decretos Estaduais 3.926/1988 e 495/2011, ou de 
outro dispositivo editado por autoridade competente que venha substituí-lo, sucedê-lo ou 
complementá-lo.
§1° Para as tarifas de água, de esgoto e de serviços, permanecem em vigor os atuais critérios 
e preços constantes da tabela da Companhia de Saneamento do Paraná – SANEPAR e na de 
preços anexa ao Decreto Estadual 495/2011, ou de outro dispositivo editado por autoridade 
competente que venha substituí-lo, sucedê-lo ou complementá-lo.
§2° A tarifa mínima será de pelo menos dez metros cúbicos (10 m³) mensais de consumo 
de água por economia da categoria de usuário.
§3° A tarifa de esgoto será fixada com base em percentual da tarifa de água, o qual será 
fixado pelo Chefe do Poder Executivo Estadual no mesmo dispositivo que define o valor das 
tarifas, percentual este que nunca será inferior a oitenta por cento (80%).
§4º A concessionária praticará tarifa diferenciada para a população de baixa renda, com 
base nos critérios para a caracterização de famílias de baixa renda definidos pelo Decreto 
Estadual 2.460/2004 ou por outro dispositivo editado por autoridade competente que venha 
substituí-lo, sucedê-lo ou complementá-lo.
§5° Em situação crítica de escassez motivada por estiagem, contaminação de recursos 
hídricos ou outro fato extraordinário que obrigue a adoção de racionamento ou redução de 
produção a níveis não compatíveis com o sistema, além das medidas previstas no Decreto 
Estadual 3.926/1988 e demais normas regulamentadoras, poderá ser adotada tarifa especial 
de contingência, com o objetivo de restringir o consumo e cobrir eventuais custos adicionais, 
garantindo o equilíbrio econômico-financeiro da prestação dos serviços contratados.
§6° O consumo verificado nas ligações de instalações públicas municipais será tarifado com 
bonificação de cinqüenta por cento (50%) sobre a tarifa normal, conforme regulamentação 
prevista em contrato especial de consumo a ser firmado entre o Município de Inajá e a 
Companhia de Saneamento do Paraná – SANEPAR, no qual, para fins de evitar desperdício 
de água, haverá expressa previsão de que a bonificação está limitada a média histórica de 
consumo mensal do Município de Inajá (últimos doze meses anteriores a data de assinatura 
do contrato), sendo o volume excedente a média, faturado pela tabela normal de tarifa, 
bonificação esta que está condicionada ao pagamento pontual das respectivas contas.
§7° O Município de Inajá deverá prever em seu orçamento os pagamentos das tarifas devidas 
por seus entes, banheiros, fontes, torneiras públicas e ramais de esgotos sanitários utilizados 
ou de sua responsabilidade.
§8° O Município de Inajá é responsável pelo pagamento da tarifa relativa ao consumo 
registrado nos hidrantes localizados em área pública, a qual será faturada nos mesmos 
termos do §6º.
§9° O Município de Inajá será responsável pela autorização para prestação dos serviços de 
abastecimento de água e esgotamento sanitário em áreas de ocupação irregular, bem como 
pelo pagamento das respectivas tarifas.
§10º A responsabilidade pelas dívidas decorrentes dos serviços prestados pela Companhia 
de Saneamento do Paraná – SANEPAR é do proprietário do imóvel matriculado junto a 
SANEPAR, em especial quando não houver pagamento por parte de inquilinos.

Art. 14 As tarifas serão fixadas de forma clara e objetiva, devendo os reajustes e as 
revisões ser tornados públicos com antecedência mínima de trinta (30) dias com relação 
à sua aplicação.

Art. 15 É vedado à Companhia de Saneamento do Paraná – SANEPAR conceder isenção de 
tarifas e custo de seus serviços, consoante legislação estadual correlata.

Seção IV – Das interrupções

Art. 16 Além das situações previstas no Decreto Estadual 3.926/1988 e demais normas 
regulamentares, os serviços prestados pela Companhia de Saneamento do Paraná – 
SANEPAR poderão ser interrompidos pelo prestador nas seguintes hipóteses:
I – situações de emergência que atinjam a segurança de pessoas e bens, especialmente 
as que coloquem em risco a saúde da população ou de trabalhadores dos serviços de 
saneamento básico;
II – necessidade de efetuar reparos, modificações ou melhorias de qualquer natureza nos 
sistemas;
III – negativa do usuário em permitir a instalação de dispositivo de medição de água 
consumida, inclusive nos casos de fonte alternativa, após ter sido previamente avisado 
a respeito;
IV – instalação de qualquer dispositivo, inclusive aparelho eliminador de ar, na rede pública 
que vai até o cavalete (incluído este), após ter sido notificado para retirá-lo;
V – manipulação indevida de qualquer tubulação, medidor ou outra instalação do prestador, 
por parte do usuário; e
VI – inadimplemento do usuário no pagamento das tarifas, após prévio aviso, sujeitando-se 
o inadimplente às sanções previstas no Regulamento dos Serviços Prestados pela SANEPAR 
(Decreto Estadual 3.926/1988) ou em outro dispositivo editado por autoridade competente 
que venha substituí-lo, sucedê-lo ou complementá-lo.

Seção V – Das ligações

Art. 17 É obrigatória a ligação de água e esgotamento sanitário em todos os imóveis com 
edificações no território do Município de Inajá, em que o serviço estiver disponível e por 
isso sujeito ao pagamento de tarifa pelo serviço posto à disposição, mesmo que ainda não 
esteja efetivada a ligação, que é de responsabilidade do usuário.
§1º Decorridos noventa (90) dias da primeira notificação da Companhia de Saneamento do 
Paraná – SANEPAR para que o usuário efetue a ligação na rede de distribuição de água ou 
na rede coletora de esgotos disponível, independentemente de outras sanções cabíveis, o 
usuário é responsável pelo pagamento da respectiva tarifa para a concessionária.
§2º A Vigilância Sanitária Municipal, por solicitação da Companhia de Saneamento do Paraná 
– SANEPAR, exercerá seu poder de polícia e notificará o proprietário ou morador do imóvel 
objetivando o cumprimento do disposto no caput deste artigo e no Decreto Federal 7.217/2010 
e Decreto Estadual 5.711/2002, sob pena das medidas administrativas correlatas.
§3º Para assegurar a exclusividade concedida por esta Lei, o Contrato de Programa disporá 
sobre o embargo do funcionamento de poços artesianos freáticos e cisternas existentes.
§4º Na ausência de redes públicas de abastecimento de água e esgotamento sanitário, serão 
admitidas soluções individuais de abastecimento de água e afastamento e destinação final 
dos esgotos sanitários, observadas as normas legais e regulamentares pertinentes, em especial 
as de edificações, ambientais, sanitárias e de recursos hídricos.

Seção VI – Dos tributos

Art. 18 A Companhia de Saneamento do Paraná – SANEPAR está desobrigada de pagar 
encargos fiscais municipais ou retribuição por uso de bens municipais, seja a que título for, 
referente à utilização dos espaços públicos, terrestres ou não, inclusive subsolo, com o fim de 
implantar unidades e redes dos sistemas de abastecimento de água e esgotamento sanitário, 
bem como as unidades controladoras desses sistemas, quando necessárias, submetendo-se 
a legislação fiscal e tributária do Município de Inajá relativamente a seus bens e serviços, 
respeitado o ordenamento jurídico nacional e estadual, em especial o que dispõe o item “a”, 
do inciso VI, do art. 150 da Constituição Federal.

Seção VII – Da extinção

Art. 19 Não ocorrendo a prorrogação do Contrato de Programa ou advindo a extinção 
deste contrato, o acervo dos sistemas de abastecimento de água e de esgotamento sanitário 
somente será revertido ao patrimônio do Município de Inajá depois dele assumir previamente 
a responsabilidade pelo pagamento dos compromissos financeiros porventura existentes 
na data da transferência do acervo e indenizar previamente a Companhia de Saneamento 
do Paraná – SANEPAR pelo valor contábil das parcelas dos investimentos ainda não 
amortizados, remunerados ou depreciados na vigência do contrato, contemplados também 
os bens e direitos do Contrato de Concessão anterior, consoante art. 9º desta Lei, respeitados 
os Estatutos da Companhia de Saneamento do Paraná – SANEPAR.
Parágrafo único. Enquanto não ocorrer a indenização prévia e a assunção dos financiamentos 
pelo Município de Inajá prevista no caput deste artigo a Companhia de Saneamento do Paraná 
– SANEPAR continuará prestando seus serviços no Município pelo prazo necessário para a 
remuneração, amortização e recuperação de seus créditos e investimentos realizados através 
das tarifas, inclusive dos investimentos necessários a continuidade do serviço público, os 
quais a contratada está desde já autorizada a realizar.

Art. 20 Considerar-se-á rescindido o contrato para exploração dos serviços públicos de 
abastecimento de água e esgotamento sanitário, a partir do momento em que a empresa 
concessionária for desestatizada, ou, por qualquer outro meio, deixar de integrar a 
Administração Pública do Estado do Paraná.

CAPÍTULO III
DO PLANEJAMENTO

Art. 21 A prestação dos serviços observará o Plano Municipal de Saneamento Básico, que 
deverá ser compatível com planejamento estadual desenvolvido pelo ente da Administração 
Estadual competente, sendo uniforme com relação a fiscalização, regulação e fixação de 
tarifa para o conjunto dos Municípios atendidos pela Companhia de Saneamento do Paraná 
– SANEPAR, observado o seu plano de gestão.
Parágrafo único. O Plano Municipal de Saneamento Básico de Inajá observará a legislação 
correlata e as metas e objetivos a serem fixados no Contrato de Programa que será firmado 
com a Companhia de Saneamento do Paraná – SANEPAR.

Art. 22 O planejamento a que faz menção o caput do art. 21, deverá estabelecer as metas 
a serem fixadas no Contrato de Programa que será firmado entre o Município de Inajá e a 
Companhia de Saneamento do Paraná – SANEPAR, autorizado e previsto no respectivo 
Convênio de Cooperação que será firmado entre o Município e o Estado do Paraná, 
observado o plano de gestão apresentado pela SANEPAR e contemplados os seguintes 

elementos principais:
I – objetivos e metas de curto, médio e longo prazo para a universalização, admitidas 
soluções graduais e progressivas, observando a compatibilidade com eventuais planos 
setoriais e a capacidade de pagamento dos usuários;
II – programas, projetos e ações necessárias para atingir os objetivos e as metas;
III – mecanismos e procedimentos para a avaliação sistemática da eficiência e eficácia 
das ações programadas.
IV –ações para emergência e contingências; e
V – diagnóstico da situação e de seus impactos nas condições de vida, utilizando sistema 
de indicadores sanitários, epidemiológicos, ambientais e socioeconômicos e apontando 
as causas das deficiências detectadas.
Parágrafo único. O Plano Municipal de Saneamento Básico, sempre que possível, 
deverá considerar a bacia hidrográfica e a região onde se insere o Município de Inajá 
como unidade de referência.

CAPÍTULO IV
DA REGULAÇÃO

Art. 23 O exercício das funções de regulação e fiscalização será delegado para entidade 
reguladora estadual, nos termos da legislação estadual e do que prevê o §2º do art. 1º 
desta Lei, a qual deverá atuar com base na legislação federal correlata e nos princípios 
da transparência, tecnicidade, celeridade e objetividade nas suas decisões sempre 
objetivando:
I. estabelecer padrões e normas para a adequada prestação dos serviços e para a 
satisfação dos usuários, por meio de Decreto editado pelo Executivo Estadual ou outro 
dispositivo normativo estadual correlato, mantendo os mesmos critérios em toda a área 
de abrangência da prestação dos serviços da Companhia de Saneamento do Paraná – 
SANEPAR no Estado;
II. garantir o cumprimento das condições e metas estabelecidas no Convênio de 
Cooperação e no Contrato de Programa correlato; e
III – prevenir e reprimir os abusos de poder econômico.

Art. 24 Por se tratar de prestação regionalizada, os direitos e obrigações dos usuários e 
da concessionária são aqueles expressos na legislação estadual correlata e no Contrato 
de programa que será firmado entre o Município de Inajá e a Companhia de Saneamento 
do Paraná – SANEPAR.

Art. 25 A atuação da entidade reguladora se dará nos termos da Lei Estadual 16.242/2009 
e do Decreto Estadual 7.878/2010 ou outro dispositivo que venha a substituí-los ou 
complementa-los, sendo que eventual intervenção pelo Município deve ser precedida 
da indicação da Entidade Reguladora, nos termos e limites previstos no Contrato de 
Programa que será firmado.
Parágrafo único. A intervenção a que se refere o caput deste artigo, em nenhuma hipótese 
poderá autorizar o MUNICÍPIO a assumir a prestação dos serviços ou a ocupar as 
instalações da Companhia de Saneamento do Paraná – SANEPAR, sendo que a ação 
do MUNICÍPIO fica limitada à indicação de interventor que atuará em conjunto com 
a SANEPAR na regularização dos fatos que determinaram a intervenção e dentro 
dos limites e prazos indicados pela ENTIDADE REGULADORA e no Contrato de 
Programa que será firmado.

CAPÍTULO V
DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 26 O Município de Inajá deverá instituir por Decreto do Poder Executivo, Comitê 
Municipal de Acompanhamento da Prestação dos Serviços de Abastecimento de Água 
e Esgotamento Sanitário, formado por representação do Poder Executivo, dos Usuários, 
da Companhia de Saneamento do Paraná e da Sociedade, que atuará consultivamente 
junto à Entidade Reguladora do Contrato de Programa e que exercerá o controle social 
dos serviços públicos de água e esgoto.
Parágrafo único. Enquanto não for criado este Comitê, o Poder Executivo executará 
esta função.

Art. 27 Enquanto não for firmado o Convênio de Cooperação entre o Estado do Paraná 
e o Município de Inajá e o respectivo Contrato de Programa entre a Companhia de 
Saneamento do Paraná – SANEPAR e o Município de Inajá, na forma autorizada por 
esta Lei, a SANEPAR prestará os serviços de abastecimento de água e esgotamento 
sanitário na condição de permissionária, mantidas as condições do Contrato de Concessão 
227/80, de 18/03/1980.
§1º A prestação dos serviços será de acordo com a Lei Federal 11.445/2007, 
regulamentada pelo Decreto Federal 7.217/2010, com as Leis Estaduais de Criação 
da Companhia de Saneamento do Paraná – SANEPAR e do Instituto das Águas do 
Paraná e com os Decretos Estaduais 3.926/1988, 495/2011 ou outro dispositivo editado 
por autoridade competente que venha substituí-los, sucedê-los ou complementá-los 
ou estabelecer critérios para a prestação dos serviços de abastecimento de água e 
esgotamento sanitário; e ainda de acordo com as normas editadas pela concessionária, 
nos termos da Lei 11.066/1995.
§2º O planejamento estadual que deve ser adotado como parâmetro para a elaboração do 
Plano Municipal de Saneamento Básico adotado pelo Município de Inajá é o plano de 
gestão da Companhia de Saneamento do Paraná – SANEPAR (cooperação técnica), até 
que seja instituído o planejamento previsto no art. 21, pelo órgão estadual competente, 
ao qual o Município já aderiu nos termos desta Lei.

Art. 28 – Ficam convalidados todos os atos praticados durante o período de precariedade 
da concessão, convalidadas as cláusulas e condições do Contrato de Concessão 227/80, 
até a data da celebração do Contrato de Programa autorizado nesta Lei.

Art. 29 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE INAJÁ, ESTADO DO PARANÁ, 
EM 29 DE NOVEMBRO DE 2011.
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2º TERMO ADITIVO DE PRAZO AO CONTRATO n.º 024/2010 

Segundo Termo Aditivo de Prazo ao contrato nº 024/2010 de 
19.04.2010, que entre si celebram o  MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO SUL, pessoa 
jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ/MF sob Nº 75.731.034/0001-55, 
com sede à Avenida Dr. Gastão Vidigal, n º 600 nesta cidade, neste ato representado 
pelo seu Prefeito Municipal, Sr. AILTON BUSO DE ARAÚJO portador da CI/RG Nº. 
4.708.663-9 da SSP/PR. e inscrito no CPF/MF Nº 591.982.499-91, residente e 
domiciliado nesta cidade, e de outro lado, HÉLIO BORGES MONTEIRO DE LIMA, 
pessoa física, inscrito no CPF sob nº 642.961.727-00, RG nº 4.012.996,  residente e 
domiciliado na Rua Manoel Antonio, nº 33, Centro,  Cep:   87630-000, na cidade de 
Atalaia – Paraná, nas seguintes condições:  
 

Cláusula Primeira – DO ADITIVO DE PRAZO 

Fica através do presente termo, prorrogado o prazo de execução constante da clausula 
sétima do presente contrato até 31 de Dezembro de 2012. 

 

Cláusula Segunda – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Permanecem inalteradas as demais cláusulas contratuais. 
 
 

Cruzeiro do Sul -  PR,  09 de Dezembro de 2011. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CURZEIRO DO SUL                HÉLIO BORGES MONTEIRO LIMA. 

CONTRATANTE                                                                                 CONTRATADA 
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1º ADITIVO AO CONTRATO N 039/2010 
PRIMEIRO ADITIVO DE PRAZO E ACRÉSCIMO DE OBJETO AO CONTRATO Nº 039/2010  DE 
22.07.2010, que entre si celebram a PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO SUL,  endereço à Av. Dr. 
Gastão Vidigal n 600, Centro, inscrita sob o C.N.P.J. n 75731034/0001-55, pessoa jurídica de direito público 
interno, representada neste ato pelo Senhor AILTON BUSO DE ARAÚJO - PREFEITO MUNICIPAL, casado, 
portador do RG n 4.708.663-9/SSP/PR, C.P.F. n 591.982.499-91, residente e domiciliado na Rua Dr. Romário 
Martins s/nº - Cruzeiro do Sul  - Estado do Paraná e a empresa  ANA LUCIA JOSEPIM FANTUCCI - ME,  com 
endereço na Avenida Senador Souza Naves nº 429 – Centro -  Município de Cruzeiro do Sul – Estado do Paraná, 
inscrita sob o C.N.P.J. n_02.997.489/0001-43 representada neste ato pelo Senhora ANA LUCIA JOSEPIM 
FANTUCCI, portadora do RG nº 1.754.532/SSP/PR, C.P.F. n 535.176.989-34, proprietária da empresa, conforme 
previsto na Lei 8.666/93, como segue: 

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO ACRÉSCIMO DO OBJETO 
 
Fica através do presente Termo Aditivo, acrescido em 25% (vinte e cinco por cento) o objeto constante da Cláusula 
Primeira do Contrato nº 039/2010 de 22 de Julho de 2010. 

CLÁUSULA SEGUNDA: DA PRORROGAÇÃO DE PRAZO 
 
Fica prorrogado por 60  (sessenta) dias a vigência do Contrato nº 039/2010 de 22 de Julho de 2010, previsto em sua 
cláusula Quinta. 

CLÁUSULA TERCEIRA:  DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Permanecem inalteradas as demais cláusulas contratuais. 

Justas e Contratadas, firmam as partes este instrumento em 02 (duas) vias de igual teor, com as testemunhas presentes 
ao ato, a fim de que produza seus efeitos legais. 

CRUZEIRO DO SUL 09  DE DEZEMBRO DE 2011. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO SUL   ANA LUCIA JOSEPIM FANTUCCI - ME                        
CONTRATANTE                                                  CONTRATADA 
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1º ADITIVO AO CONTRATO N 038/2010 
PRIMEIRO ADITIVO DE PRAZO E ACRÉSCIMO DE OBJETO AO CONTRATO Nº 038/2010  DE 
22.07.2010, que entre si celebram a PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO SUL,  endereço à Av. Dr. 
Gastão Vidigal n 600, Centro, inscrita sob o C.N.P.J. n 75731034/0001-55, pessoa jurídica de direito público 
interno, representada neste ato pelo Senhor AILTON BUSO DE ARAÚJO - PREFEITO MUNICIPAL, casado, 
portador do RG n 4.708.663-9/SSP/PR, C.P.F. n 591.982.499-91, residente e domiciliado na Rua Dr. Romário 
Martins s/nº - Cruzeiro do Sul  - Estado do Paraná e a empresa  WALTER JOSÉ DE MATO FILHO – ME,  com 
endereço na Praça Dr. Antonio Morais de Barros, 39 – Centro -  Município de Cruzeiro do Sul – Estado do Paraná, 
inscrita sob o C.N.P.J. n_07.277.225/0001-39 representada neste ato pelo Senhor WALTER JOSÉ DE MATOS 
FILHO, portador do RG nº 4.050.659-4/SSP/PR, C.P.F. n 540.788.819-04, proprietário da empresa, conforme previsto 
na Lei 8.666/93, como segue: 

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO ACRÉSCIMO DO OBJETO 
 
Fica através do presente Termo Aditivo, acrescido em 25% (vinte e cinco por cento) o objeto constante da Cláusula 
Primeira do Contrato nº 038/2010 de 22 de Julho de 2010. 

CLÁUSULA SEGUNDA: DA PRORROGAÇÃO DE PRAZO 
 
Fica prorrogado por 60  (sessenta) dias a vigência do Contrato nº 038/2010 de 22 de Julho de 2010, previsto em sua 
cláusula Quinta. 

CLÁUSULA TERCEIRA:  DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Permanecem inalteradas as demais cláusulas contratuais. 

Justas e Contratadas, firmam as partes este instrumento em 02 (duas) vias de igual teor, com as testemunhas presentes 
ao ato, a fim de que produza seus efeitos legais. 

CRUZEIRO DO SUL 09  DE DEZEMBRO DE 2011. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO SUL  WALTER JOSÉ DE MATO FILHO – ME 
                        CONTRATANTE                                               CONTRATADA 
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EXTRATO DO CONTRATO  N 085/2011 
 

CONTRATANTE:  PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO SUL. 

CONTRATADA: ANDERSON N DOS SANTOS & CIA LTDA., inscrita no CNPJ sob o n. 07.512.428/0001-62, com sede na Rua 
Rebolças, 400 – Alto Paraná – Pr, representada neste ato pelo Senhor GESSI AUGUSTO DOS SANTOS 

OBJETO 
O objeto do presente contrato é o fornecimento de equipamentos rodoviários, para execução de serviços junto ao Departamento 
Municipal de Viação, Obras e Serviços Urbanos da Prefeitura Municipal de Cruzeiro do Sul, provenientes do CONVITE 007/2011. 

 DO VALOR 
R$  55.000,00 
 
Os recursos financeiros para custear as despesas para o presente contrato serão provenientes das seguintes dotações orçamentárias: 
02.001.04.122.0002.2.002.3.3.90.39.00.00.01000 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA 
03.001.04.122.0003.2.007.3.3.90.39.00.00.01000 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA 
05.001.26.782.0004.2.019.3.3.90.39.00.00.01000 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA 
06.001.15.452.0005.2.022.3.3.90.39.00.00.01000 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA 
06.001.15.452.0005.2.023.3.3.90.39.00.00.01000 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA 
07.001.10.301.0007.2.027.3.3.90.39.00.00.01000 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA 
07.001.10.301.0007.2.027.3.3.90.39.00.00.01303 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA 
08.001.12.361.0010.2.042.3.3.90.39.00.00.01000 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA 
08.001.12.361.0010.2.042.3.3.90.39.00.00.01103 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA 
08.001.12.361.0010.2.042.3.3.90.39.00.00.01104 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA 
08.001.12.361.0010.2.046.3.3.90.39.00.00.01000 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA 
08.001.12.361.0010.2.046.3.3.90.39.00.00.01103 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA 
11.001.20.601.0014.2.064.3.3.90.39.00.00.01000 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA 
12.004.08.244.0008.2.035.3.3.90.39.00.00.01000 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA 
12.005.08.244.0008.2.038.3.3.90.39.00.00.01000 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS  - PESSOA JURÍDICA 

DA VIGÊNCIA 

10 (dez) meses, a contar da data de sua publicação. 

DO FORO 

Foro da Comarca de Paranacity - Estado do Paraná 

 CRUZEIRO DO SUL, 09 DE DEZEMBRO DE 2011.  

PREF. MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO SUL  ANDERSON N DOS SANTOS & CIA LTDA. 

CONTRATANTE                                  CONTRATADA 
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EXTRATO DO CONTRATO  N 086/2011 

CONTRATANTE:  PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO SUL 

CONTRATADA: MAX BAPTISTA, inscrita no CNPJ sob o n. 79537056/0001-30, com sede na Avenida  do Brasil, 249 – Centro – Nova 
Esperança – Pr, representada neste ato pelo Senhor MAX BAPTISTA 

OBJETO 

O objeto do presente contrato é o fornecimento de materiais elétricos destinados aos diversos setores da Prefeitura Municipal e a 
manutenção da Iluminação Pública Municipal,  provenientes do CONVITE 008/2011. 

DO VALOR 

R$ 22.939,65 

Os recursos financeiros para custear as despesas para o presente contrato serão provenientes das seguintes dotações orçamentárias: 

123-06.001.15.452.0005.2.023.3.3.90.30.00.00-01504 – MATERIAL DE CONSUMO 

DA VIGÊNCIA 

A vigência do presente contrato é de 03 (três) meses, a contar da data de sua publicação, podendo ser prorrogado conforme preceitua a 
Lei nº 8.666/93. 

DO FORO 

Foro da Comarca de Paranacity - Estado do Paraná 

CRUZEIRO DO SUL, 09 DE DEZEMBRO DE 2011. 

PREF. MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO SUL     MAX BAPTISTA 

CONTRATANTE                                     CONTRATADA 
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EXTRATO DO CONTRATO  N 087/2011 

CONTRATANTE:  PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO SUL 
 
CONTRATADA: J P ESTRUTURAS PARA EVENTOS S/S LTDA - ME, inscrita no CNPJ sob o n. 13.805.349/0001-42, com sede na 
Estrada Pedreira SN  - Lotes 7 e 8 – Paranacity– Pr., representada neste ato pelo Senhor PAULO JANDUÍ ERNESTO DE ANDRADE 

OBJETO 
O objeto do presente contrato é a realização de eventos artísticos, cultural e de entretenimento, para viabilização de shows musicais 
contendo toda estrutura de palco, camarim, tendas e também para a realização de rodeio profissional com estrutura de arquibancada, 
arena, camarote e querência, providos de sonorização e iluminação necessária, para atendimento nos dias 10, 11, 12 e 13 de Dezembro de 
2011, a serem instalados no Parque dos Pioneiros para a realização da III FESTSUL – em comemoração ao 56º Aniversário da Cidade 
de Cruzeiro do Sul  provenientes do CONVITE 009/2011. 

DO VALOR 

R$ 50.500,00 (cinqüenta mil e quinhentos reais). 
 
Os recursos financeiros para custear as despesas para o presente contrato serão provenientes das seguintes dotações orçamentárias: 
33 - 03.001.04.122.0003.2.007.3.3.90.39.00.00-01000 –OUTROS SERV TERCEIRO PESSOA JURÍDICA 

DA VIGÊNCIA 

60 (sessenta) dias, a contar da data de sua publicação 

DO FORO 

Foro da Comarca de Paranacity - Estado do Paraná 

 CRUZEIRO DO SUL, 09 DE DEZEMBRO DE 2011.  

PREF. MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO SUL  J P ESTRUTURAS PARA EVENTOS S/S LTDA - ME 

CONTRATANTE                                  CONTRATADA 
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LICITAÇÃO MODALIDADE CONVITE Nº 007/2011 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 055/2011 
 
AVISO DE HOMOLOGAÇÃO  
 
    Expirado o prazo recursal, torna-se pública a 
HOMOLOGAÇÃO do procedimento licitatório em epígrafe e a ADJUDICAÇÃO do 
objeto contratação de empresa para o fornecimento de equipamentos rodoviários, para 
execução de serviços junto ao Departamento Municipal de Viação, Obras e Serviços Urbanos da 
Prefeitura Municipal de Cruzeiro do Sul, à empresa abaixo, por apresentar a proposta mais 
vantajosa  para a administração Municipal. 
 

EMPRESA: ANDERSON N DOS SANTOS & CIA LTDA. 

CNPJ Nº: 07.512.428/0001-62 
 
ENDEREÇO: Rua Rebolças, 400 – Alto Paraná – Pr 

VALOR: R$ 55.000,00 (cinqüenta e cinco mil reais) 
 

Cruzeiro do Sul, 08 de Dezembro de 2011. 

 

 

 

 

Ailton Buso de Araújo 
Prefeito municipal 
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ERRATA 
CONTRATO  

 

Referente:_ Contrato nº 337/2011 do presente edital do Pregão Presencial nº 058/2011 para Aquisição de 

peças, pneus e serviços mecânicos para manutenção de veículos pertencentes à frota do transporte escolar do 

município. 

Onde se lê:  

Dotação Departamento  Valor 
08.002.12.361.0010.2037-3.3.90.30.39.00 Programa Nacional de Transporte Escolar 22.020,00 
08.002.12.361.0010.2037- 3.3.90.39.19.00 Programa Nacional de Transporte Escolar 18.000,00 
Total  40.020,00 

Deve-se ler:  
Dotação Departamento  Valor 

08.002.12.361.0010.2037-3.3.90.30.39.00 – 3.1.116   Programa Nacional de Transporte Escolar 17.750,00 
08.002.12.361.0010.2037-3.3.90.30.39.00 – 3.3.116 Programa Nacional de Transporte Escolar 97,88 
08.002.12.361.0010.2037-3.3.90.30.39.00 – 3.1.125 Programa Nacional de Transporte Escolar 4.172,12 
08.002.12.361.0010.2037- 3.3.90.39.19.00 – 3.1.116 Programa Nacional de Transporte Escolar 17.750,00 
08.002.12.361.0010.2037-3.3.90.39.19.00 – 3.1.125  250,00 
Total  40.020,00 

Face às alterações ocorridas, ficam inalteradas as demais cláusulas constantes no Contrato supracitado. 

Colorado - PR, 05 de Dezembro de 2011. 

 
 
 
 

_____________________________ 
Marcos José Consalter de Mello 

Prefeito 
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EXTRATO DE CONTRATO 
 

Contrato:_ nº 318/2011 

Processo:_ nº 151 /2011 

Pregão Registro de Preço:_ nº 040/2011 
Contratante:_  PREFEITURA MUNICÍPIO DE COLORADO 

Contratada:_  A.GARCIA  CRUZ & CIA LTDA 

Objetivo:_  Contratação de empresa especializada em prestação de serviços, corte e poda de árvores e 
grama, limpeza de boca de lobo e varrição de vias para o município de Colorado 
 
Valor:_ R$ 40.000,00 (Quarenta mil reais) 

DESPESAS ORÇAMENTÁRIAS: _ 

Dotação Departamento 33.90.39.00 Valor  

10.002.15.452.0005.2052 
Manutenção dos serviços urbanos e utilidade 
pública  

R$ 25.000,00 

10.002.15.452.0005.2053 Manutenção da limpeza pública R$ 15.000,00 
TOTAL                  R$ 40.000,00 

Homologado em: 01 de agosto de 2011. 

Vigência:_ 01/08/2012 

Colorado - PR, 31 de Outubro de 2011. 

 

 

 

___________________________________ 
Marcos José Consalter de Mello 

 PREFEITO 
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EXTRATO DO PRIMEIRO ADITIVO DE CONTRATO 
 

Contrato:_ nº 004/2011 

Inexigibilidade:_ nº 002/2011 

Contratante:_  PREFEITURA MUNICÍPIO DE COLORADO 

Contratada:_ ANTONIO GERALDO MENDONÇA 

Objetivo:_ CONTRATAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CLÍNICO GERAL PARA 

ATENDIMENTO MÉDICO  

Aditivo:_ 11 % 

Valor:_ R$ 4.180,00 (Quatro Mil Cento e Oitenta Reais). 

DESPESAS ORÇAMENTÁRIAS: _ 

Dotação Departamento 

009.002.10.301.0007.2049 – 
Manter os serviços básicos de 
Saúde. 

 

009.002.10.301.0007.2050 – 

Manter programa especial em 
parceria com o Governo Federal 
implantar novas. 

 
Vigência:_31/12/2011. 

Colorado - PR, 05 de Dezembro de 2011. 

 

 

 

 
 

___________________________________ 
Marcos José Consalter de Mello  

PREFEITO 
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EXTRATO DO PRIMEIRO ADITIVO DE CONTRATO 

 
Contrato:_ nº 167/2011 

Inexigibilidade:_ nº 039/2011 

Contratante:_ PREFEITURA MUNICÍPIO DE COLORADO 

Contratada:_ EMPRESA CAIXA ECONOMICA FEDERAL  

Objetivo:_ CONTRATO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ARRECADAÇÃO DE TAXAS E 

IMPOSTOS MUNICIPAIS DE INSTITUIÇÃO FINANCEIRA CONFORME CHAMAMENTO 

PÚBLICO DE CREDENCIAMENTO 002/2011 

Aditivo:_ 20 % 

Valor:_ R$ 12.000,00 (Doze Mil Reais). 
DESPESAS ORÇAMENTÁRIAS: _ 

Dotação Departamento Elemento Despesa 

03.005.04.122.0003.2012 Administração Geral e Paço 
Municipal 33.90.39.79.00 

10.003.17.512.0006.2060 Manutenção do Departamento de 
Água 33.90.39.79.00 

04.003.04.129.0003.2016 Manutenção da Divisão de 
Receitas 33.90.39.79.00 

TOTAL 
Vigência:_ 31/12/2011. 

Colorado - PR, 06 de Dezembro de 2011. 

 

 

 

 
 
 
 

___________________________________ 
Marcos José Consalter de Mello 

PREFEITO 
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EXTRATO DE CONTRATO 
Contrato:_ nº 317/2011 

Processo:_ nº 115 /2011 

Pregão:_ nº 023/2011 

Contratante:_  PREFEITURA MUNICÍPIO DE COLORADO 

Contratada:_ VALDECIR ROCCO SANCHES - ME 

Objetivo:_ Contratação de serviços especializados em manutenção, conservação e guincho da frota municipal de 

Colorado. 

Valor:_R$  17.200,00 (Dezessete mil e duzentos reais) 

DESPESAS ORÇAMENTÁRIAS: _ 

Dotação Departamento Elemento de 
Despesa 

Valor 

09.002.10.301.0007.2049 Manter os serviços básicos de saúde 3.3.90.39.19.00 11.800,00 
11.001.20.601.0015.2063 Manter a Patrulha Mecanizada 3.3.90.39.19.00 5.400,00 
Total 17.200,00 

Homologado em:20/05/2011. 

Vigência:_12 meses 

Colorado - PR, 31 de outubro de 2011. 

 
 
 

___________________________________ 
Marcos José Consalter de Mello 

PREFEITO 
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EXTRATO DE CONTRATO 
 

Contrato:_ nº 319/2011 

Processo:_ nº 183/2011 

Pregão Presencial:_ nº 049/2011 

Contratante:_ PREFEITURA MUNICÍPIO DE COLORADO 

Contratada:_  GUIRRO & GUIRRO LTDA 

 Objetivo:_  Aquisição de combustível para a frota do município de Colorado. 

Valor:_ R$ 86.100,00 (Oitenta e seis mil e cem reais). 
DESPESAS ORÇAMENTÁRIAS: _ 

Dotação Departamento – 3.3.90.30.01.00.00 Valor  
03.005.04.122.0003.2012 Administração geral e paço municipal 1.900,00 
07.002.08.244.0008.2025 Manutenção das ações sociais 4.000,00 
10.002.15.452.0005.2052 Manutenção dos serviço de utilidade pública 6.000,00 
09.002.10.301.0007.2049 Manter os serviços básicos de saúde 5.000,00 
10.002.15.452.0005.2053 Manutenção da limpeza pública 2.000,00 
11.001.20.601.0015.2062 Apoiar e promover a agricultura 1.000,00 
11.001.20.601.0015.2063 Manter a patrulha mecanizada 5.000,00 
SUBTOTAL  24.900,00 

Dotação Departamento – 3.3.90.30.02.00.00 Valor  
09.002.10.301.0007.2049 Manter os serviços básicos de saúde 4.000,00 
10.002.15.452.0005.2053 Manutenção da limpeza pública 6.000,00 
SUBTOTAL  10.000,00 

Dotação Departamento – 3.3.90.30.03.00.00 Valor  
09.002.10.301.0007.2049 Manter os serviços básicos de saúde 5.000,00 
10.002.15.452.0005.2052 Manutenção dos serviços de utilidade pública 7.100,00 
10.002.15.452.0005.2053 Manutenção da limpeza pública 2.000,00 

10.002.26.782.0004.2058 
Manutenção dos serviços e equipamentos para o 
sistema viário –  

7.000,00 

010.002.15.452.0005.2055 Coleta de lixo 10.100,00 
11.001.20.601.0015.2062 Apoiar e promover a agricultura 3.000,00 

10.003.17.512.0006.2060 
Manutenção do depto compreendendo o serviço  de 
abas.de água 

7.000,00 
 

11.001.20.601.0015.2063 Manter a patrulha mecanizada 10.000,00 
SUBTOTAL  51.200,00 
TOTAL GERAL  86.100,00 

Homologado em: 23/08/2011. 
Vigência:_23/08/2012.  

Colorado - PR, 31 de outubro de 2011. 
 

___________________________________ 
Marcos José Consalter de Mello  

PREFEITO 
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EXTRATO DE CONTRATO 
 

Contrato:_ nº 320/2011 

Processo:_ nº 148/2011 

Pregão Presencial:_ nº 037/2011 

Contratante:_ PREFEITURA MUNICÍPIO DE COLORADO 

Contrato:    W.A.RAHIM EL JANANI 
 
Objetivo: Aquisição de tecidos de cama, mesa, banho, copa e cozinha, tecidos,para secretarias do município 

Valor:_R$ 5.102,80 (Cinco mil cento e dois reais e oitenta centavos) 
 
DESPESAS ORÇAMENTÁRIAS: _ 

Dotação Departamento Elemento da 
Despesa 

Valor  

09.002.10.301.0007.2049 
Manter os serviços básicos de 
saúde 

33.90.30.23.00      
. 

1.380,00 

09.002.10.301.0007.2049 
Manter os serviços básicos de 
saúde 

33.90.30.21.00                                                   
. 

237,60 

09.002.10.301.0007.2049 
Manter os serviços básicos de 
saúde 

33.90.30.20.00                                                   
. 

880,00 

08.002.12.361.0010.2035 
Manutenção do Ensino 
Fundamental 

33.90.30.21.00 644,20 

08.002.12.361.0010.2035 
Manutenção do Ensino 
Fundamental 

33.90.30.23.00 1.655,00 

10.002.15.452.0005.2052 
Manutenção dos serviços 
urbanos de utilidade pública 

33.90.30.23.00 306,00 

TOTAL   5.102,80 
 Homologado em:27/06/2011 
Vigência:_ 27/06/11 

Colorado - PR, 04 de novembro de 2011. 
 
 
 
 

___________________________________ 
Marcos José Consalter de Mello  

PREFEITO 
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                   PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE COLORADO 
                                 Estado do Paraná 

DISPENSA DP Nº 076/2011                                                         

 1

 
 

PRIMEIRO TERMO ADITIVO  
EXTRATO DE CONTRATO 

 
Contrato:_ nº 266/2011 

Dispensa:_ nº 076//2011 

Contratante:_ PREFEITURA MUNICÍPIO DE COLORADO 

Contratada:_  CONSORCIO PUBLICO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DO VALE DO 

PARANAPANEMA (CISVAP) 

Valor:_ R$ 14.300,00 (Quatorze mil e trezentos reais) 
Aditivo:_ 25 % (vinte e cincos por cento) 

DESPESAS ORÇAMENTÁRIAS: _ 

Dotação Departamento Elemento 
Despesa 

Valor 

09.002.10.301.0007.2049 Manter os serviços básicos de saúde  3.3.90.39.00.00 14.300,00 
TOTAL   14.300,00 

Ratificada:_ 16/08/2011 
Vigência:_ 31/12/2011 

Colorado – PR, 29 de Novembro de 2011. 
 
 
 
 
 

___________________________________ 
Marcos José Consalter de Mello  

PREFEITO 

Create PDF files without this message by purchasing novaPDF printer (http://www.novapdf.com)

 1

EXTRATO DE CONTRATO 
 

Dispensa:_ nº 090/2011 

Contrato:_ nº 345/2011 

Contratante:_ PREFEITURA MUNICÍPIO DE COLORADO 

Contratada:_ VALDECIR MAURÍCIO & CIA LTDA-ME. 

Objetivo:_CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS E MANUTENÇÃO 

DE MÓVEIS PARA O POSTO DE SAÚDE CENTRAL DO MUNICÍPIO DE COLORADO.. 

Valor:_ R$ 5.830,00 (CINCO MIL E OITOCENTOS E TRINTA REAIS). 

 
DESPESAS ORÇAMENTÁRIAS: _ 

Dotação Departamento Elemento Despesa Valor R$ 

009.002.10.301.0007.2049 
Manter os serviços básicos 

de saúde 
33.90.39.00 5.830,00 

 
Vigência:_06 MESES 

Colorado - PR, 05 de dezembro de 2011. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

___________________________________ 
Marcos José Consalter de Mello  

PREFEITO 
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SEGUNDO TERMO ADITIVO  
EXTRATO DE CONTRATO 

 
Contrato:_ nº 208/2011 

Processo:_ nº 095/2011 

Tomada de preço:_ nº 003/2011 

Contratante:_ PREFEITURA MUNICÍPIO DE COLORADO 

Contratada:_ FUZION ENGENHARIA LTDA-EPP 
Objetivo:_Recapeamento Asfáltico –TSD em diversas ruas do Distrito de Alto Alegre – Município 

de Colorado.  

ASSINATURA PRAZO VIGÊNCIA PRORROGAÇÃO 

23/09/2011 03 meses 31/12/2011 31/12/2011 Á 30/03/2012 

Colorado – PR, 09 de Dezembro de 2011. 

 

 
 
 
 

___________________________________ 
Marcos José Consalter de Mello  

PREFEITO 
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TERCEIRO TERMO ADITIVO  
EXTRATO DE CONTRATO 

 
Contrato:_ nº 288/2009 

Processo:_ nº  239/2009 

Tomada de preço:_ nº 011/2009 

Contratante:_  PREFEITURA MUNICÍPIO DE COLORADO 

Contratada:_  LOTEADORA LICCE LTDA.  

Objetivo:_  CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA EXECUÇÃO DE OBRA PARA 

CONSTRUÇÃO DE CENTRO DE EVENTOS E CALÇAMENTO DE PISTA DE CAMINHADA NO 
MUNICÍPIO DE COLORADO. 

ASSINATURA PRAZO VIGÊNCIA PRORROGAÇÃO 
28/12/2010 365 dias 31/12/2011 31/12/2011 A 28/06/2012 

Colorado – PR, 09 de Dezembro de 2011. 

 

 
 
 
 

___________________________________ 
Marcos José Consalter de Mello  

PREFEITO 

Create PDF files without this message by purchasing novaPDF printer (http://www.novapdf.com)
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Empresa  DAVANÇO & ALVARENGA LTDA - EPP, C.N.P.J./MF nº 78.572.682/0001-02 representado pelo Sr. Carlos Roberto Alvarenga, RG:
3624272-9-SSPPR, CPF: 493.879.449-72, à saber:

Item Quantidade Descrição Preço Unitário Preço TotalMarca
1 200 Achocolatado 400 grs - Pct 2,76 552,62ZAELI               

2 150 ACUCAR BRANCO CRISTAL 5KG 8,91 1.335,86ALTO ALEGRE         

3 150 ARROZ 5 KG, ARROZ; AGULHINHA,BENEFICIADO E
POLIDO; TIPO 1; C

7,41 1.112,22SORRISO             

4 200 BOLACHA ÁGUA E SAL PACOTE 1 QUILOGRAMA 5,07 1.013,82NAGA                

5 200 BOLACHA MAISENA 1 K 5,07 1.013,82NAGA                

6 70 LINGUIÇA CALABRESA 6,72 470,33PERDIGÃO            

7 150 CARNE DE SEGUNDA ACEM MOIDA KG 9,39 1.408,91BOVINA              

8 150 ERVA MATE 200 GRS 2,43 363,78LEÃO                

9 200 Extrato de Tomate 340 gramas 2,22 443,30ELEFANTE            

10 100 FARINHA DE TRIGO COMUM 5KG 8,05 805,09ARAPONGAS           

11 200 FRANGO INTEIRO CONGELADO C/ INSPECAO - SFI 6,33 1.266,28BIG                 

12 80 MORTADELA 8,21 656,79PERDIGÃO            

13 100 QUEIJO MUSSARELA 15,16 1.515,76BELE MANHÃ          

14 150 REFRIGERANTE 2 LITROS EMBALAGEM PET 2,28 341,42FUNADA              

12.300,00Valor Total:

.                    Aos  6  de Junho de   de 2011, foi expedida a presente Ata de Registro de Preços, referente ao Pregão Presencial nº 30/2011, de
acordo com o disposto no artigo 15, da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações e Decretos Municipais, que, conjuntamente com as condições a
seguir estipuladas, regem o relacionamento obrigacional entre o ÓRGÃO GERENCIADOR e os DETENTORES DA ATA:

1. Consideram-se registrados os seguintes preços, nos itens descritos a seguir, da Detentora da Ata: 

1.1 A presente Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 MESES a contar da data de sua publicação.

1.2 O prazo para entrega do(s) respectivo(s) item(s) pelos DETENTORES DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, inclusive nas condições estabelecidas
na Proposta de Preços, após o recebimento do pedido de fornecimento representado pela correspondente NOTA DE EMPENHO.

1.3 Esta Ata de Registro de Preços não obriga a Administração a firmar as contratações como o Detentor da Ata, podendo, inclusive, firmar para um ou
mais itens registrados, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, assegurada, nesta hipótese, a preferência do beneficiário do registro em
igualdade de condições, nos termos do parágrafo quarto, artigo 15, da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações.

1.4 O Registro de Preços poderá ser suspenso ou cancelado no interesse da Administração e nas hipóteses dos artigos 77 e 78, da Lei Federal nº
8.666/93, ou a pedido justificado do interessado.

1.5 As questões oriundas desta Ata e do procedimento licitatório que a procedeu, serão dirimidas no Foro da Comarca de Colorado-PR, esgotadas as
vias administrativas.

1.6 Para constar que foi lavrada a presente Ata de Registro de Preços, que vai assinada pelo Senhor Marcos Consalter de Mello, Prefeito Municipal de

������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������

1.6 Para constar que foi lavrada a presente Ata de Registro de Preços, que vai assinada pelo Senhor Marcos Consalter de Mello, Prefeito Municipal de
Colorado, e pelo(s) Sr.(s)  Responsável (eis) Legal (is), qualificado(s) preambularmente, representando a(s) empresa(s) detentora(s), a mesma será
devidamente publicada no Diário Oficial do Município e na página eletrônica www.colorado.pr.gov.br.

MARCOS JOSÉ CONSALTER DE MELLO
Prefeito Municipal

__________________________________________
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Empresa  SERGIO APOLINARIO GONÇALVES , C.N.P.J./MF nº 02.632.978/0001-00 representado pelo Sr. Sergio Apolinário Gonçalves, RG: NAO
INFORMADO NO CADASTRO DE CREDORES, CPF: 280.172.859-49, à saber:

Item Quantidade Descrição Preço Unitário Preço TotalMarca
1 1 Máquina de Costura com: Caseador, passador automático,

braço
601,00 601,00SINGER              

4 1 BALANÇA MECANIZADA, ATÉ 15 KG 610,00 610,00FILISOLA            

5 40 BANCOS PLASTICOS, CAPACIDADE ATÉ 90 KG 15,00 600,00INCOPLASTI          

6 3 BEBEDOUROS DE COLUNA 570,00 1.710,00MASTER FRIO         

7 1 BEBEDOUROS INDUSTRIAL, CAPACIDADE DE 200 LT
EM AÇO INOX COM

2.700,00 2.700,00MAXGEL              

8 2 BEBEDOUROS PRESSAO, REFRIGERAÇÃO COM
COMPRESSOR E DUAS

750,00 1.500,00BELLIERI            

9 40 CADEIRAS PLASTICAS, CAPACIDADE DE 120 KG 35,00 1.400,00GOYANA              

10 20 CAIXA PLASTICAS DE ENTREGA, DIMENSOES:
53,4X35,5X29,0 CM COM

25,00 500,00ICOPLAST            

11 6 CAIXAS TERMICAS, CAIXA ISOLADA 24LT 143,00 858,00TERMOLAR            

12 1 CILINDRO DE PAES, ROLETES DE 300 MM E MOTOR DE
1/3CV, BIVOLT

1.296,00 1.296,00SIEMSEN             

13 1 EMBALADORA DE FILME COM DOIS ROLETE, METAL 461,00 461,00SIEMSEN             

14 2 FOGOES 03 BOCAS, ALTA PRESSAO 466,00 932,00TRON                

15 2 FOGAO INDUSTRIAL. ALTA PRESSAO 4 BOCAS COM
FORNO

1.311,00 2.622,00TRON                

16 1 FORNO TURBO, COM DEZ ESTEIRAS E CAPACIDADE
MEDIA DE 220 PAES

6.360,00 6.360,00TEDESCO             

17 1 FREEZER 350 LTS 1.703,00 1.703,00ELECTROLUX          

18 1 FURADEIRA GSB 13, POTENCIA 600 WATTS, ROTACAO
SEM CARGA

328,00 328,00BOSCH               

19 1 LAVADORA DE ALTA PRESSAO, 1.064,00 1.064,00VAP                 

20 20 MESAS PLASTICAS; MONOBLOCO QUADRADA 76,00 1.520,00GOYANA              

21 1 PARAFUSADEIRA, 392,00 392,00BOSCH               

22 1 PICADOR DE CARNE, CF DESCRIÇÃO: GABINETE EM
AÇO INOX,

1.874,00 1.874,00SIEMSEN             

.                    Aos  6  de Junho de   de 2011, foi expedida a presente Ata de Registro de Preços, referente ao Pregão Presencial nº 31/2011, de
acordo com o disposto no artigo 15, da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações e Decretos Municipais, que, conjuntamente com as condições a
seguir estipuladas, regem o relacionamento obrigacional entre o ÓRGÃO GERENCIADOR e os DETENTORES DA ATA:

1. Consideram-se registrados os seguintes preços, nos itens descritos a seguir, da Detentora da Ata: 
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Empresa  SERGIO APOLINARIO GONÇALVES , C.N.P.J./MF nº 02.632.978/0001-00 representado pelo Sr. Sergio Apolinário Gonçalves, RG: NAO
INFORMADO NO CADASTRO DE CREDORES, CPF: 280.172.859-49, à saber:

Item Quantidade Descrição Preço Unitário Preço TotalMarca
23 1 SELADORA DE PEDAL 300,00 300,00METAL BREY          

24 5 VENTILADOR DE COLUNA 219,00 1.095,00VENTIDELTA          

25 5 VENTILADOR DE PAREDE 60 CM 180,00 900,00VENTIDELTA          

26 5 VENTILADOR DE TETO 60 CM COMERCIAL 127 VOLTS 105,00 525,00VENTIDELTA          

31.851,00Valor Total:

Empresa  CONFECÇÕES POLICARPO LTDA, C.N.P.J./MF nº 04.738.849/0001-18 representado pelo Sr. DONIZETE , RG: NAO INFORMADO NO
CADASTRO DE CREDORES, CPF: NAO. IN.FOR-MA, à saber:

Item Quantidade Descrição Preço Unitário Preço TotalMarca
2 50 CAMISETA; CONFECCION EM 67% POLIESTER E 33%

VISCOSE(COMPA
25,15 1.257,26AGAPE CONFECCOES    

3 30 JAQUETAS DE TACTEL FORRADA; COMPOSTO DE
100% POLIESTER

81,42 2.442,74AGAPE CONFECCOES    

3.700,00Valor Total:

1.1 A presente Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 MESES a contar da data de sua publicação.

1.2 O prazo para entrega do(s) respectivo(s) item(s) pelos DETENTORES DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, inclusive nas condições estabelecidas
na Proposta de Preços, após o recebimento do pedido de fornecimento representado pela correspondente NOTA DE EMPENHO.

1.3 Esta Ata de Registro de Preços não obriga a Administração a firmar as contratações como o Detentor da Ata, podendo, inclusive, firmar para um ou
mais itens registrados, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, assegurada, nesta hipótese, a preferência do beneficiário do registro em
igualdade de condições, nos termos do parágrafo quarto, artigo 15, da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações.

1.4 O Registro de Preços poderá ser suspenso ou cancelado no interesse da Administração e nas hipóteses dos artigos 77 e 78, da Lei Federal nº
8.666/93, ou a pedido justificado do interessado.

1.5 As questões oriundas desta Ata e do procedimento licitatório que a procedeu, serão dirimidas no Foro da Comarca de Colorado-PR, esgotadas as
vias administrativas.

1.6 Para constar que foi lavrada a presente Ata de Registro de Preços, que vai assinada pelo Senhor Marcos Consalter de Mello, Prefeito Municipal de
Colorado, e pelo(s) Sr.(s)  Responsável (eis) Legal (is), qualificado(s) preambularmente, representando a(s) empresa(s) detentora(s), a mesma será
devidamente publicada no Diário Oficial do Município e na página eletrônica www.colorado.pr.gov.br.

MARCOS JOSÉ CONSALTER DE MELLO
Prefeito Municipal

__________________________________________
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Empresa  DAVANÇO & ALVARENGA LTDA - EPP, C.N.P.J./MF nº 78.572.682/0001-02 representado pelo Sr. Carlos Roberto Alvarenga, RG:
3624272-9-SSPPR, CPF: 493.879.449-72, à saber:

Item Quantidade Descrição Preço Unitário Preço TotalMarca
1 40 BACON  ( MANTA) 11,06 442,21PERDIGÃO            

2 150 BATATA 2,30 344,25HORTI FRUTI         

3 100 CAFÉ 500 G 5,47 546,80MORRO ALTO          

4 200 CEBOLA 2,10 419,08HORTI FRUTI         

5 400 CENOURA 2,59 1.037,72HORTI FRUTI         

6 200 Creme de Leite Caixa 200 gramas 1,37 273,40LIDER               

7 200 Extrato de Tomate 340 gramas 2,23 445,02ELEFANTE            

8 100 FARINHA DE MILHO PCT 1 KG 2,41 241,47ZAELI               

9 100 FIGO EM CALDA (400 G) 5,32 531,84LAR                 

10 400 GELATINA SABORES DIVERSOS 0,70 279,40OTKER               

11 200 LEITE CONDENSADO 350 GRAMAS 2,02 403,12MOCOCA              

12 100 MARGARINA 500 GRAMAS 2,30 229,50DORIANA             

13 200 OLEO DE SOJA 900 ML EMBALAGEM PET 2,79 558,78COCAMAR             

14 80 PÓ ROYAL (350G) 4,52 361,61ROYAL               

15 200 SALSICHA GRANEL 5,00 999,82PERDIGÃO            

16 440 SUCO EM PÓ DE 500G 2,83 1.246,87ATALAIA             

17 150 TOMATE 4,26 639,11HORTI FRUTI         

9.000,00Valor Total:

.                    Aos  6  de Junho de   de 2011, foi expedida a presente Ata de Registro de Preços, referente ao Pregão Presencial nº 29/2011, de
acordo com o disposto no artigo 15, da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações e Decretos Municipais, que, conjuntamente com as condições a
seguir estipuladas, regem o relacionamento obrigacional entre o ÓRGÃO GERENCIADOR e os DETENTORES DA ATA:

1. Consideram-se registrados os seguintes preços, nos itens descritos a seguir, da Detentora da Ata: 

1.1 A presente Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 MESES a contar da data de sua publicação.

1.2 O prazo para entrega do(s) respectivo(s) item(s) pelos DETENTORES DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, inclusive nas condições estabelecidas
na Proposta de Preços, após o recebimento do pedido de fornecimento representado pela correspondente NOTA DE EMPENHO.

1.3 Esta Ata de Registro de Preços não obriga a Administração a firmar as contratações como o Detentor da Ata, podendo, inclusive, firmar para um ou
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1.3 Esta Ata de Registro de Preços não obriga a Administração a firmar as contratações como o Detentor da Ata, podendo, inclusive, firmar para um ou
mais itens registrados, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, assegurada, nesta hipótese, a preferência do beneficiário do registro em
igualdade de condições, nos termos do parágrafo quarto, artigo 15, da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações.

1.4 O Registro de Preços poderá ser suspenso ou cancelado no interesse da Administração e nas hipóteses dos artigos 77 e 78, da Lei Federal nº
8.666/93, ou a pedido justificado do interessado.

1.5 As questões oriundas desta Ata e do procedimento licitatório que a procedeu, serão dirimidas no Foro da Comarca de Colorado-PR, esgotadas as
vias administrativas.

1.6 Para constar que foi lavrada a presente Ata de Registro de Preços, que vai assinada pelo Senhor Marcos Consalter de Mello, Prefeito Municipal de
Colorado, e pelo(s) Sr.(s)  Responsável (eis) Legal (is), qualificado(s) preambularmente, representando a(s) empresa(s) detentora(s), a mesma será
devidamente publicada no Diário Oficial do Município e na página eletrônica www.colorado.pr.gov.br.

MARCOS JOSÉ CONSALTER DE MELLO
Prefeito Municipal

__________________________________________
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Empresa  VIDRAÇARIA THOMÉ LTDA, C.N.P.J./MF nº 08.534.268/0001-15 representado pelo Sr. CLAUDINEY THOMÉ, RG: NAO INFORMADO NO
CADASTRO DE CREDORES, CPF: 666.756.429-87, à saber:

Item Quantidade Descrição Preço Unitário Preço TotalMarca
1 180 VIDRO FANTASIA, CANELADO, MARTELADO E SILESIO 50,20 9.036,00SEBRACE             

2 30 ESPELHOS CRISTAIS 3 ML 78,50 2.355,00MIRAGE              

3 60 MOLDURAS PARA QUADROS 26,30 1.578,00PROPIRA             

5 100 VIDRO INCOLOR 3 MM 48,20 4.820,00SEBRACE             

6 100 VIDRO INCOLOR 4 MM 63,50 6.350,00SEBRACE             

7 100 VIDRO INCOLOR 8 MM 124,30 12.430,00TEPERJET            

8 100 VIDRO INCOLOR FUME 4 MM 74,20 7.420,00TERPEJET            

43.989,00Valor Total:

.                    Aos  9  de Março de   de 2011, foi expedida a presente Ata de Registro de Preços, referente ao Pregão Presencial nº 9/2011, de acordo
com o disposto no artigo 15, da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações e Decretos Municipais, que, conjuntamente com as condições a seguir
estipuladas, regem o relacionamento obrigacional entre o ÓRGÃO GERENCIADOR e os DETENTORES DA ATA:

1. Consideram-se registrados os seguintes preços, nos itens descritos a seguir, da Detentora da Ata: 

1.1 A presente Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 MESES a contar da data de sua publicação.

1.2 O prazo para entrega do(s) respectivo(s) item(s) pelos DETENTORES DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, inclusive nas condições estabelecidas
na Proposta de Preços, após o recebimento do pedido de fornecimento representado pela correspondente NOTA DE EMPENHO.

1.3 Esta Ata de Registro de Preços não obriga a Administração a firmar as contratações como o Detentor da Ata, podendo, inclusive, firmar para um ou
mais itens registrados, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, assegurada, nesta hipótese, a preferência do beneficiário do registro em
igualdade de condições, nos termos do parágrafo quarto, artigo 15, da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações.

1.4 O Registro de Preços poderá ser suspenso ou cancelado no interesse da Administração e nas hipóteses dos artigos 77 e 78, da Lei Federal nº
8.666/93, ou a pedido justificado do interessado.

1.5 As questões oriundas desta Ata e do procedimento licitatório que a procedeu, serão dirimidas no Foro da Comarca de Colorado-PR, esgotadas as
vias administrativas.

1.6 Para constar que foi lavrada a presente Ata de Registro de Preços, que vai assinada pelo Senhor Marcos Consalter de Mello, Prefeito Municipal de
Colorado, e pelo(s) Sr.(s)  Responsável (eis) Legal (is), qualificado(s) preambularmente, representando a(s) empresa(s) detentora(s), a mesma será
devidamente publicada no Diário Oficial do Município e na página eletrônica www.colorado.pr.gov.br.

��������������������������������������������������������������������������������������������������������������������

MARCOS JOSÉ CONSALTER DE MELLO
Prefeito Municipal

__________________________________________



PÁGINA 
Nova Esperança, Domingo, 

11 de Dezembro de 2011. 7

 
 

DECRETO MUNICIPAL Nº 157/2011 
 

Aprova o Regimento Interno do 
CONSELHO DE DESENVOLVIMENTO 
MUNICIPAL.(CDM) 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE OURIZONA, Estado Paraná, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 64, VI da Lei Orgânica DECRETA: 
 
Fica Aprovado o REGIMENTO INTERNO DO CONSELHO DE 
DESENVOLVIMENTO MUNICIPAL -CDM 
 

CAPÍTULO 1 - DA FINALIDADE E DA COMPETÊNCIA 
Art. 1º- O Conselho De Desenvolvimento Municipal CDM, criado como órgão 
colegiado nos termos da Lei Municipal N.º 727 de 2011 tem por finalidade: 
I - examinar a viabilidade de projetos e criar indicadores de desempenho 
institucional; 
II - estabelecer prioridades na aplicação dos recursos do Fundo Municipal de 
Desenvolvimento; 
III - acompanhar a aplicação da legislação municipal relativa ao planejamento e 
desenvolvimento territorial, propor e opinar sobre a atualização, 
complementação, ajustes e alterações do Plano Diretor Municipal ou opinar 
sobre projetos de leis urbanísticas a serem encaminhados à Câmara Municipal; 
IV - organizar e promover a conferência da cidade; 
V - orientar e acompanhar o desenvolvimento do sistema de informações 
municipal; 
VI – analisar e aprovar projetos e empreendimentos de impactos significativos, 
bem como indicar medidas compensatórias, mitigatórias e alterações que 
entender necessário, sem prejuízo das demais aprovações previstas na 
legislação; 
VII – promover o acompanhamento de políticas setoriais integradas que tenham 
relação com o desenvolvimento territorial do Município; 
VIII – deliberar sobre casos omissos da legislação pertinente à gestão territorial; 

CAPÍTULO 2- DA COMPOSIÇÃO E ORGANIZAÇÃO 
Art.2º- O Conselho de Desenvolvimento Municipal será composto por 16 
membros sendo 06 representantes da administração pública e 10 
representantes da sociedade civil. 
 
Parágrafo Único - Cada membro do Conselho De Desenvolvimento Municipal 
terá um suplente que o substituirá em caso de impedimento. 
 
Art. 3º- O mandato dos membros do Conselho de Desenvolvimento Municipal 
corresponderá ao período de 02 (dois) anos.  
 
Art.4º- A composição dos membros do Conselho de Desenvolvimento Municipal 
que se dá em conformidade com o Art. 2º da Lei Municipal nº 727/2011. 
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ART. 5º- O Conselho de Desenvolvimento Municipal terá a seguinte estrutura 
funcional: 
 
I- Presidência 
II- Vice- Presidência 
III- Colegiado  
IV- Secretaria Geral 
 
Art. 6º- O Conselho de Desenvolvimento Municipal será presidido por um 
representante da administração pública, que será eleito na primeira reunião 
ordinária do colegiado, por maioria de votos de seus integrantes para um 
período de dois anos. 
 
Parágrafo Único – Na ocasião da eleição do Presidente será escolhido também o 
Vice-Presidente. 
 
Art.7º- Compete ao Presidente: 

 
I- Dirigir os trabalhos do Conselho De Desenvolvimento Municipal, 

convocar e presidir as sessões do Plenário; 
II- Propor “ad referendum” do colegiado a criação de Câmaras Técnicas e 

designar seus membros; 
III- Dirimir dúvidas relativas à interpretação das normas deste Regimento; 
IV- Encaminhar votação de matéria submetida à decisão do Plenário; 
V- Assinar as atas aprovadas nas reuniões; 
VI- Assinar as deliberações do Conselho e encaminhá-las ao Prefeito 

sugerindo os atos administrativos necessários; 
VII- Designar relatores para temas examinados pelo Conselho De 

Desenvolvimento Municipal; 
VIII- Estabelecer, através de resoluções, normas ou procedimentos 

administrativos para o funcionamento do Conselho De Desenvolvimento 
Municipal; 

IX- Convidar especialistas ou entidades para participarem das sessões, sem 
direito a voto; 

X- Resolver, “ad referendum” do colegiado os casos omissos deste 
Regimento. 

 
Parágrafo Único – O Vice-Presidente substituirá o presidente e assumirá suas 
funções caso este esteja ausente ou impedido. 
 
Art. 8°- O Colegiado é o órgão máximo de deliberação do Conselho De 
Desenvolvimento Municipal, formado por todos os seus membros, titulares e 
suplentes, que atuarão em igualdade de condições, vedado o estabelecimento 
de hierarquia ou distinção de peso de seus votos, exceto o do Presidente, que 
terá direito ao voto, com objetivo de desempate. 
 
Art.9º- Compete ao Colegiado: 
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I- Elaborar e propor leis, normas e procedimentos destinados à 
recuperação, melhoria ou melhoria da qualidade ambiental, observadas 
as legislações federal, estadual e municipal que regulam a matéria; 

II- Fornecer subsídios técnicos, para esclarecimentos relativos à defesa do 
meio ambiente, aos órgãos públicos, às indústrias, ao comércio, à 
agropecuária e à comunidade, acompanhando sua execução; 

III- Propor a celebração de convênios, contratos e acordos com entidades 
públicas e privadas com a finalidade de promover pesquisas e atividades 
ligadas à defesa ambiental; 

IV- Estabelecer normas, critérios e padrões relativos ao controle e 
manutenção da qualidade ambiental, visando ao uso racional dos 
recursos naturais do município; 

V- Aprovar a criação de Câmaras Técnicas; 
VI- Identificar e informar a comunidade e aos órgãos públicos competentes, 

estaduais e municipais, sobre a existência de áreas degradadas ou 
ameaçadas de degradação, propondo medidas para sua recuperação; 

VII- Atuar no sentido de estimular a formação de consciência ambiental, 
através de seminários, palestras e debates junto às entidades públicas e 
privadas utilizando para tanto os meios de comunicação disponíveis; 

VIII- Sugerir à autoridade competente a instituição de unidade de conservação 
municipal, visando à proteção de sítios de beleza excepcional, dos 
mananciais, do patrimônio histórico, artístico, arqueológicos, 
paleontológicos e de áreas representativas de ecossistemas destinados à 
realização de pesquisas básicas aplicadas à ecologia; 

IX- Propor ao Prefeito a concessão de títulos honoríficos a pessoas ou 
instituições que se houverem destacado através de atos que tenham 
contribuído significativamente para a preservação, melhoria, conservação 
e defesa do meio ambiente municipal; 

X- Julgar as decisões definitivas proferidas pelas autoridades 
administrativas no prazo de 10 (dez) dias da publicação do ato recorrido; 

XI- Exercer outras atribuições que sejam de sua competência. 
 
Art.10º- Compete aos Conselheiros: 
 
I- Comparecer e votar assiduamente às reuniões; 
II- Debater as matérias em discussão; 
III- Requerer informações, providências e esclarecimentos à Presidência e a 

Secretaria Geral; 
IV- Propor temas e assuntos para deliberação do Colegiado; 
V- Propor a criação de câmaras técnicas; 
VI- Desempenhar outras atividades que lhes decorram da constituição deste 

Regimento ou que lhes forem delegadas pelo Colegiado. 
 
Art.11º- A Secretaria Geral, indicada pelo Presidente, é o órgão auxiliar da 
Presidência e do Colegiado, encarregado de desempenhar atividades de 
gabinete, de apoio técnico, administrativo e de execução de normas referentes à 
proteção ambiental. 
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Art. 12º- Compete à Secretaria Geral: 
 
I- Fornecer suporte e assessoramento técnico ao Conselho De 

Desenvolvimento Municipal nas atividades por ele deliberadas; 
II- Elaborar as atas das reuniões; 
III- Organizar os serviços de protocolo, distribuição e arquivos do Conselho 

De Desenvolvimento Municipal; 
IV- Elaborar o relatório anual de atividades do Conselho Municipal de Defesa 

do Meio Ambiente, submetendo-o ao Colegiado; 
V- Redigir, sob forma de Resoluções ou Moções, as deliberações do 

Colegiado; 
VI- Executar outras atividades correlatas determinadas pelo Presidente ou 

previstas neste Regimento Interno. 

CAPÍTULO 3- DO FUNCIONAMENTO DO COLEGIADO 
Art.13º- O Colegiado se reunirá ordinariamente, uma vez por mês, em datas 
fixadas em calendário estabelecido mediante deliberação e, 
extraordinariamente, toda vez que convocado pelo Presidente ou por solicitação 
dos conselheiros com antecedência mínima de 48 horas. 
 
Art.14º- Haverá reuniões do colegiado regularmente, sendo porém, deliberadas 
resoluções somente por maioria absoluta dos conselheiros, cabendo ao 
Presidente apenas o voto de desempate. 
 
Art. 15º- A ausência não justificada dos conselheiros por três reuniões 
consecutivas, no decorrer do biênio, implicará sua substituição no Colegiado. 
 
Parágrafo Único - No caso do disposto no caput deste artigo, o Presidente do 
Conselho de Desenvolvimento Municipal solicitará ao dirigente ou 
representante legal do órgão ou entidade, a substituição do conselheiro, dentro 
de um prazo de 30 dias, após aprovação pelo Colegiado. 
 
Art. 16º- As atas serão lavradas em livro próprio e assinadas pelos conselheiros 
presentes nas sessões. 
 
Art.17º- As decisões do Colegiado, depois de assinadas pelo Presidente e pelo 
Relator, serão anexadas ao expediente respectivo. 
 
Art. 18º- Os casos omissos serão resolvidos pelo Colegiado do Conselho de 
Desenvolvimento Municipal. 
 
Art. 19º- Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
 
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE OURIZONA AOS 09 DIAS DO MÊS 
DE DEZEMBRO DO ANO DE 2011. 

JANILSON MARCOS DONASAN  
Prefeito Municipal 
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DECRETO Nº 000160/11 de 9 de Dezembro de 2011
 Estabeleçe a abertura de Crédito Adicional Suplementar no Orçamento do exercício de
2011, e da outras providências.

O Sr. JANILSON MARCOS DONASAN, PREFEITO MUNICIPAL DE OURIZONA no
exercício das  atribuições que lhe foram conferidas pela a Lei Orgânica do Município de
OURIZONA e autorização contida na Lei Municipal nº 000695/10 de 17 de Dezembro de
2010.

DECRETA:

Fica aberto no corrente exercício Crédito para a(s) seguinte(s) dotação(ões) orçamentária(s): Art. 1º 

03 - SEC. MUN.  DE ADMINISTRAÇÃO, PLANEJAMENTO E GESTÃO
03.01 - DEP. DE PLANEJAMENTO, ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO      

04.122.003.2.005 - MANUTENÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO GERAL 100,00
3.1.90.11.00.00.00.000001 -   VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL

(30)        

03.02 - DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS                  
04.128.003.2.052 - MANUTENÇÃO DA SEÇÃO DE RECURSOS HUMANOS 600,00
3.1.91.13.00.00.00.000001 -   OBRIGAÇÕES PATRONAIS

(48)        

03.05 - JUNTA DE ALISTAMENTO MILITAR                      
04.122.003.2.007 - MANUTENÇÃO DA JUNTA DO SERVIÇO MILITAR 800,00
3.1.90.11.00.00.00.000001 -   VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL

(53)        

04.122.003.2.007 - MANUTENÇÃO DA JUNTA DO SERVIÇO MILITAR 250,00
3.1.91.13.00.00.00.000001 -   OBRIGAÇÕES PATRONAIS

(54)        

04 - SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA                   
04.01 - DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO DE RECEITAS         

04.129.005.2.019 - MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS DE FISCALIZAÇÃO DE TRIBUTAÇÃO 400,00
3.1.91.13.00.00.00.000001 -   OBRIGAÇÕES PATRONAIS

(61)        

04.129.005.2.019 - MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS DE FISCALIZAÇÃO DE TRIBUTAÇÃO 1.500,00
3.1.90.11.00.00.00.000001 -   VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL

(59)        

04.03 - DIVISÃO DE TESOURARIA                             
04.129.005.2.119 - MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS DE TESOURARIA 350,00
3.1.91.13.00.00.00.000001 -   OBRIGAÇÕES PATRONAIS

(75)        

04.04 - DIVISÃO DE CONTABILIDADE                          
04.123.005.2.017 - MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS DE CONTABILIDADE 200,00
3.1.91.13.00.00.00.000001 -   OBRIGAÇÕES PATRONAIS

(83)        

05 - SEC. MUNIC. DE OBRAS, HABIT. VIAÇÃO E SERV. PÚBLIC
05.01 - DEPARTAMENTO DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS         

15.452.019.2.014 - MANUTENÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO DOS SERVIÇOS URBANOS 500,00
3.1.90.13.00.00.00.000001 -   OBRIGAÇÕES PATRONAIS

(121)        

15.452.019.2.014 - MANUTENÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO DOS SERVIÇOS URBANOS 100,00
3.1.90.11.00.00.00.000001 -   VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL

(120)        

06 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO                  
06.01 - DIVISÃO DE ENSINO INFANTIL E CRECHE               

12.365.013.2.055 - MANUTENÇÃO DA EDUCAÇÃO INFANTIL 300,00
3.1.90.13.00.00.00.000103 -   OBRIGAÇÕES PATRONAIS

(171)        

06.02 - DIVISÃO DE ENSINO FUNDAMENTAL E ESPECIAL          
12.361.013.2.048 - MANUTENÇÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL - RECURSOS PRÓPRIOS 4.000,00
3.1.90.11.00.00.00.000103 -   VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL

(213)        

12.361.013.2.048 - MANUTENÇÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL - RECURSOS PRÓPRIOS 400,00
3.1.91.13.00.00.00.000103 -   OBRIGAÇÕES PATRONAIS

(216)        

06.05 - DIVISÃO DE MERENDA ESCOLAR                        
12.306.013.2.121 - MANUTENÇÃO DA CANTINA CENTRAL DA MERENDA ESCOLAR 600,00
3.1.90.11.00.00.00.000001 -   VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL

(248)        
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DECRETO Nº 000160/11 de 9 de Dezembro de 2011
 Estabeleçe a abertura de Crédito Adicional Suplementar no Orçamento do exercício de
2011, e da outras providências.

O Sr. JANILSON MARCOS DONASAN, PREFEITO MUNICIPAL DE OURIZONA no
exercício das  atribuições que lhe foram conferidas pela a Lei Orgânica do Município de
OURIZONA e autorização contida na Lei Municipal nº 000695/10 de 17 de Dezembro de
2010.

DECRETA:

Fica aberto no corrente exercício Crédito para a(s) seguinte(s) dotação(ões) orçamentária(s): Art. 1º 

07 - DEP. MUN. DE SAÚDE E SANEAMENTO                   
07.02 - DIVISÃO DE SÁUDE E EPIDEMIOLOGIA                  

10.303.011.2.027 - MANTER O PROGRAMA SAÚDE DA FAMILIA 5.000,00
3.3.90.39.00.00.00.000319 -   OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

(423)        

10.303.011.2.027 - MANTER O PROGRAMA SAÚDE DA FAMILIA 6.000,00
3.3.90.39.00.00.00.000319 -   OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

(423)        

10.301.011.2.025 - MANTER OS SERVIÇOS DE ATENÇÃO BASICA DE SAÚDE 550,00
3.1.91.13.00.00.00.000303 -   OBRIGAÇÕES PATRONAIS

(265)        

10.301.011.2.025 - MANTER OS SERVIÇOS DE ATENÇÃO BASICA DE SAÚDE 5.000,00
3.1.90.11.00.00.00.000303 -   VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL

(259)        

10.301.011.2.025 - MANTER OS SERVIÇOS DE ATENÇÃO BASICA DE SAÚDE 1.100,00
3.1.90.13.00.00.00.000303 -   OBRIGAÇÕES PATRONAIS

(262)        

07.05 - DEPARTAMENTO DE ODONTOLOGIA                       
10.302.011.2.026 - ATENDIMENTO MÉDICO ODONTOLOGICO A POPULAÇÃO 1.000,00
3.1.90.11.00.00.00.000303 -   VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL

(316)        

08 - SEC. MUN. DA CRIANÇA E ASSUNTOS DA FAMÍLIA        
08.04 - DIVISÃO DA FAMILÍA                                

08.244.009.2.040 - MANTER OS SERVIÇOS DE ASSISTENCIA SOCIAL 2.000,00
3.1.90.11.00.00.00.000001 -   VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL

(346)        

Total Suplementação: 30.750,00

Para atendimento da Suplementação que trata o artigo anterior serão utilizados recursos proveniente da
anulação parcial e/ou total da(s) seguinte(s) dotação(ões) orçamentária(s): Item I

 Art. 2º  Para atendimento da Suplementação que trata o artigo anterior serão utilizados recursos proveniente de
cancelamento de dotações, abaixo descrita(s):

07 - DEP. MUN. DE SAÚDE E SANEAMENTO                   
07.02 - DIVISÃO DE SÁUDE E EPIDEMIOLOGIA                  

10.303.011.2.027 - MANTER O PROGRAMA SAÚDE DA FAMILIA 6.000,00
3.3.90.30.00.00.00.000319 -   MATERIAL DE CONSUMO

(284)        

Total Anulação: 6.000,00

Para atendimento da Suplementação que trata o artigo anterior serão utilizados recursos proveniente da
anulação parcial e/ou total da(s) seguinte(s) dotação(ões) orçamentária(s):
 Para atendimento da Suplementação que trata o artigo anterior serão utilizados recursos proveniente  
de Excesso de Arrecadação conforme fonte(s) descrita(s): Item I

 Art. 2º 

5.000,000319  -  Saúde / Progr. Incentivo PSF - Ex. Corrente

7.400,000001  -  Recursos Livres - Exercício Corrente

7.650,000303  -  Saúde 15% s/ de Impostos - Exercício Corrente
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DECRETO Nº 000160/11 de 9 de Dezembro de 2011
 Estabeleçe a abertura de Crédito Adicional Suplementar no Orçamento do exercício de
2011, e da outras providências.

O Sr. JANILSON MARCOS DONASAN, PREFEITO MUNICIPAL DE OURIZONA no
exercício das  atribuições que lhe foram conferidas pela a Lei Orgânica do Município de
OURIZONA e autorização contida na Lei Municipal nº 000695/10 de 17 de Dezembro de
2010.

DECRETA:

Para atendimento da Suplementação que trata o artigo anterior serão utilizados recursos proveniente da
anulação parcial e/ou total da(s) seguinte(s) dotação(ões) orçamentária(s):
 Para atendimento da Suplementação que trata o artigo anterior serão utilizados recursos proveniente  
de Excesso de Arrecadação conforme fonte(s) descrita(s): Item I

 Art. 2º 

4.700,000103  -  Educação 10% s/ Transf. Const. - Exerc. Corrente

Total Anulação: 24.750,00

DECRETO entra em vigor na data de sua publicação, revogada as disposições em contrário.

JANILSON MARCOS DONASAN
Prefeito Municipal

EsteArt. 3º
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����������������������������������������������������������������������������������������������������������������

Empresa  VIAIS E ANDRADE LTDA, C.N.P.J./MF nº 09.475.158/0001-92 representado pelo Sr. CRISTIANO DOS SANTOS VIAIS, RG: NAO
INFORMADO NO CADASTRO DE CREDORES, CPF: 014.396.629-40, à saber:

Item Quantidade Descrição Preço Unitário Preço TotalMarca
1 12 Capa plástica 4,60 55,20CLAR                

2 15 CREME DE CABELO PARA HIDRATAÇÃO POTE 1 LT 5,90 88,50ORIGEM              

3 12 SHAMPOO GALÃO 2,5 LTS 15,50 186,00FOLHA NATIVA        

4 6 UNHA POSTIÇA 2,40 14,40REALCE              

5 15 PINCEL 1,34 20,10REALCE              

6 15 PINCEL PARA TINTURA 1,51 22,65RUBI                

7 12 Cumbuca 1,80 21,60MARILU              

8 12 Faz unha para manicure 2,43 29,16HEILA               

9 10 Bacia Plástica para Pedicure 5,80 58,00CLARO               

10 20 LIXA PARA PÉ 2,50 50,00REALCE              

11 20 PENTE 1,35 27,00REALCE              

12 20 Pente com cabo 1,60 32,00REALCE              

13 20 PALITO DE UNHA 0,30 6,00REALCE              

14 12 CONDICIONADOR GALÃO 2,5 LTS 15,50 186,00fOLHA NATIVA        

15 12 Capa para corte 9,80 117,60CLARO               

16 60 PIRANHA EM PLÁSTICO PARA USO PRÓPRIO DE
CABELEIREIROS

2,01 120,60REALCE              

17 10 ESCOVA 28,20 282,00RICA                

18 4 PRANCHA PARA CABELO, 78W DE POTÊNCIA; 58,60 234,40JANES               

19 4 Máquina para acabamento 97,00 388,00PANSONIC            

20 15 ALICATE DE CUTÍCULAS EM AÇO INOX TRADICIONAL 20,10 301,50MUNDIAL             

.                    Aos  7  de Junho de   de 2011, foi expedida a presente Ata de Registro de Preços, referente ao Pregão Presencial nº 32/2011, de
acordo com o disposto no artigo 15, da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações e Decretos Municipais, que, conjuntamente com as condições a
seguir estipuladas, regem o relacionamento obrigacional entre o ÓRGÃO GERENCIADOR e os DETENTORES DA ATA:

1. Consideram-se registrados os seguintes preços, nos itens descritos a seguir, da Detentora da Ata: 

������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������

Empresa  VIAIS E ANDRADE LTDA, C.N.P.J./MF nº 09.475.158/0001-92 representado pelo Sr. CRISTIANO DOS SANTOS VIAIS, RG: NAO
INFORMADO NO CADASTRO DE CREDORES, CPF: 014.396.629-40, à saber:

Item Quantidade Descrição Preço Unitário Preço TotalMarca
21 100 ESMALTE 2,25 225,00IMPEL               

22 200 LIXA; PARA UNHA; COM BASE DE MADEIRA E PAPEL;
COMPOSTA DE OX

0,11 22,00REALCE              

23 50 ACETONA 500 ML 7,45 372,50CINCO               

24 20 GRAMPO PARA CABELO 2,65 53,00REALCE              

25 20 GEL PARA CABELO 6,40 128,00YAMÁ                

26 8 SECADOR DE CABELO TURBO 120,00 960,00ENOX                

27 6 'MÁQUINA PARA CORTE DE CABELO 92,00 552,00WALL                

28 10 TESOURA; EM ACO INOX - NIQUELADA; MEDINDO 20
CM; CABO DE ACO

28,60 286,00EDEL                

4.839,21Valor Total:

1.1 A presente Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 MESES a contar da data de sua publicação.

1.2 O prazo para entrega do(s) respectivo(s) item(s) pelos DETENTORES DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, inclusive nas condições estabelecidas
na Proposta de Preços, após o recebimento do pedido de fornecimento representado pela correspondente NOTA DE EMPENHO.

1.3 Esta Ata de Registro de Preços não obriga a Administração a firmar as contratações como o Detentor da Ata, podendo, inclusive, firmar para um ou
mais itens registrados, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, assegurada, nesta hipótese, a preferência do beneficiário do registro em
igualdade de condições, nos termos do parágrafo quarto, artigo 15, da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações.

1.4 O Registro de Preços poderá ser suspenso ou cancelado no interesse da Administração e nas hipóteses dos artigos 77 e 78, da Lei Federal nº
8.666/93, ou a pedido justificado do interessado.

1.5 As questões oriundas desta Ata e do procedimento licitatório que a procedeu, serão dirimidas no Foro da Comarca de Colorado-PR, esgotadas as
vias administrativas.

1.6 Para constar que foi lavrada a presente Ata de Registro de Preços, que vai assinada pelo Senhor Marcos Consalter de Mello, Prefeito Municipal de
Colorado, e pelo(s) Sr.(s)  Responsável (eis) Legal (is), qualificado(s) preambularmente, representando a(s) empresa(s) detentora(s), a mesma será
devidamente publicada no Diário Oficial do Município e na página eletrônica www.colorado.pr.gov.br.

MARCOS JOSÉ CONSALTER DE MELLO
Prefeito Municipal

__________________________________________
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DECRETO Nº. 49/2011 

 
SÚMULA: Autoriza a Abertura de Crédito Adicional Suplementar no Orçamento 
do Município de Uniflor, para o Exercício Financeiro de 2011, no valor de 
R$=131.700,00 (centro e trinta e um mil e setecentos reais), com recursos oriundos 
de Cancelamentos de Dotações Orçamentárias e por Excesso de Arrecadação de 
Receita. 

DATA: 07 de dezembro de 2011. 

 
ANTONIO ZANCHETTI NETTO, Prefeito do município de Uniflor, Estado do 
Paraná, no uso de suas atribuições legais e de acordo com o estabelecido pela Lei 
Municipal nº. 964 de 18 de novembro de 2010. 

 
D E C R E T A 

 
Artigo 1º.   Fica aberto no corrente exercício financeiro um CRÉDITO ADICIONAL 
SUPLEMENTAR por CANCELAMENTO DE DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS, no valor de 
R$=75.200,00 (Setenta e Cinco Mil e Duzentos Reais), destinados as seguintes dotações orçamentárias: 
 

2 GOVERNO MUNICIPAL  

2.001 GABINETE DO PREFEITO  

04.122.00022-004 Manutenção do Gabinete do Prefeito  

3.1.90.11.00.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL  

0.1.00.000000 Recursos Ordinários (Livres) - Arrecadação na Administração Direta - Exercício C  R$          7.700,00  

   

2 GOVERNO MUNICIPAL  

2.002 JUNTA DE ALISTAMENTO MILITAR  

05.153.00022-005 Manutenção da Junta de Alistamento Militar  

3.1.90.11.00.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL  

0.1.00.000000 Recursos Ordinários (Livres) - Arrecadação na Administração Direta - Exercício C  R$          2.200,00  

   

2 GOVERNO MUNICIPAL  

2.003 ASSESSORIA JURÍDICA  

04.122.00022-006 Manutenção da Assessoria Jurídica  

3.1.90.11.00.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL  

0.1.00.000000 Recursos Ordinários (Livres) - Arrecadação na Administração Direta - Exercício C  R$          4.300,00  

   

2 GOVERNO MUNICIPAL  

2.004 CONTROLE INTERNO  

04.124.00022-008 Manutenção do Controle Interno  

3.1.90.11.00.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL  

0.1.00.000000 Recursos Ordinários (Livres) - Arrecadação na Administração Direta - Exercício C  R$          4.600,00  

   

3 DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO  

3.001 DIVISÃO DA SECRETARIA GERAL  

04.122.00022-009 Manutenção da Divisão de Secretaria Geral  

3.1.91.13.00.00 OBRIGAÇOES PATRONAIS  

0.1.00.000000 Recursos Ordinários (Livres) - Arrecadação na Administração Direta - Exercício C  R$           1.000,00  
   

4 DEPARTAMENTO DE FINANÇAS  

4.001 DIVISÃO DE TESOURARIA  

04.123.00022-012 Manutenção da Divisão de Tesouraria  

3.1.90.11.00.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL  

0.1.00.000000 Recursos Ordinários (Livres) - Arrecadação na Administração Direta - Exercício C  R$           1.300,00  

 
 

 

2 
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4 DEPARTAMENTO DE FINANÇAS  

4.002 DIVISÃO DE TRIBUTAÇÃO  

04.129.00022-013 Manutenção da Divisão de Tributação  

3.1.90.13.00.00 OBRIGAÇÕES PATRONAIS  

0.1.00.000000 Recursos Ordinários (Livres) - Arrecadação na Administração Direta - Exercício C  R$              500,00  

   

4 DEPARTAMENTO DE FINANÇAS  

4.003 DIVISÃO DE CONTABILIDADE  

04.123.00022-014 Manutenção da Divisão de Contabilidade  

3.1.90.11.00.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL  

0.1.00.000000 Recursos Ordinários (Livres) - Arrecadação na Administração Direta - Exercício C  R$              500,00  
   

4 DEPARTAMENTO DE FINANÇAS  

4.004 DIVISAO DE LICITAÇOES E COMPRAS  

04.122.00022-015 Manutenção da Divisão de Licitações e Compras  

3.1.90.11.00.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL  

0.1.00.000000 Recursos Ordinários (Livres) - Arrecadação na Administração Direta - Exercício C  R$           1.000,00  
   

4 DEPARTAMENTO DE FINANÇAS  

4.004 DIVISAO DE LICITAÇOES E COMPRAS  

04.122.00022-015 Manutenção da Divisão de Licitações e Compras  

3.1.91.13.00.00 OBRIGAÇOES PATRONAIS  

0.1.00.000000 Recursos Ordinários (Livres) - Arrecadação na Administração Direta - Exercício C  R$              500,00  
   

5 DEPARTAMENTO DE OBRAS VIAÇAO E SERVIÇOS URBANOS  

5.001 DIVISAO DE OBRAS  

15.451.00072-058 Manutenção da Divisão de Obras e Viação  

3.1.90.11.00.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL  

0.1.00.000000 Recursos Ordinários (Livres) - Arrecadação na Administração Direta - Exercício C  R$              500,00  
   

5 DEPARTAMENTO DE OBRAS VIAÇAO E SERVIÇOS URBANOS  

5.001 DIVISAO DE OBRAS  

15.451.00072-058 Manutenção da Divisão de Obras e Viação  

3.1.90.13.00.00 OBRIGAÇÕES PATRONAIS  

0.1.00.000000 Recursos Ordinários (Livres) - Arrecadação na Administração Direta - Exercício C  R$               100,00  
   

5 DEPARTAMENTO DE OBRAS VIAÇAO E SERVIÇOS URBANOS  

5.002 DIVISAO DE SERVIÇOS RODOVIARIOS E URBANOS MUNICIPAIS  

26.782.00072-059 Manutenção da Divisão de Serviços Rodoviários e Urbanos  

3.1.90.13.00.00 OBRIGAÇÕES PATRONAIS  

0.1.00.000000 Recursos Ordinários (Livres) - Arrecadação na Administração Direta - Exercício C  R$              200,00  

   

5 DEPARTAMENTO DE OBRAS VIAÇAO E SERVIÇOS URBANOS  

5.002 DIVISAO DE SERVIÇOS RODOVIARIOS E URBANOS MUNICIPAIS  

26.782.00072-059 Manutenção da Divisão de Serviços Rodoviários e Urbanos  

3.1.91.13.00.00 OBRIGAÇOES PATRONAIS  

0.1.00.000000 Recursos Ordinários (Livres) - Arrecadação na Administração Direta - Exercício C  R$              600,00  
   

6 DEPARTAMENTO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL  

6.001 DIVISAO DE ASSISTÊNICA SOCIAL  

08.122.00082-041 Manutenção da Divisão de Ação Social  

3.1.90.11.00.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL  

0.1.00.000000 Recursos Ordinários (Livres) - Arrecadação na Administração Direta - Exercício C  R$        25.000,00  
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6 DEPARTAMENTO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL  

6.001 DIVISAO DE ASSISTÊNICA SOCIAL  

08.122.00082-041 Manutenção da Divisão de Ação Social  

3.1.90.13.00.00 OBRIGAÇÕES PATRONAIS  

0.1.00.000000 Recursos Ordinários (Livres) - Arrecadação na Administração Direta - Exercício C  R$              700,00  

   

7 DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO E ESPORTE  

7.004 DIVISAO DE TRANSPORTE ESCOLAR  

12.361.00032-024 Manter e Ofertar Transporte Escolar a Alunos  

3.1.90.11.00.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL  

0.1.00.000103 5% Sobre Transferências Constitucionais FUNDEB - Arrecadação na   R$           1.000,00  

   

7 DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO E ESPORTE  

7.004 DIVISAO DE TRANSPORTE ESCOLAR  

12.361.00032-024 Manter e Ofertar Transporte Escolar a Alunos  

3.1.91.13.00.00 OBRIGAÇOES PATRONAIS  

0.1.00.000103 5% Sobre Transferências Constitucionais FUNDEB - Arrecadação na   R$              200,00  

   

7 DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO E ESPORTE  

7.005 DIVISAO DE ESPORTES  

27.812.00062-039 Manutenção da Divisão de Esportes  

3.1.90.11.00.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL  

0.1.00.000000 Recursos Ordinários (Livres) - Arrecadação na Administração Direta - Exercício C  R$           1.800,00  

   

7 DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO E ESPORTE  

7.005 DIVISAO DE ESPORTES  

27.812.00062-039 Manutenção da Divisão de Esportes  

3.1.90.13.00.00 OBRIGAÇÕES PATRONAIS  

0.1.00.000000 Recursos Ordinários (Livres) - Arrecadação na Administração Direta - Exercício C  R$              300,00  

   

8 DEPARTAMENTO DE SAUDE  

8.001 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE  

10.301.00042-030 Manutenção do Fundo Municipal de Saúde  

3.1.90.11.00.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL  

0.1.00.000303 Saúde - Receitas Vinculadas (EC 29/00 - 15%) - Arrecadação na Administração   R$         14.500,00  

   

8 DEPARTAMENTO DE SAUDE  

8.001 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE  

10.301.00042-030 Manutenção do Fundo Municipal de Saúde  

3.1.90.13.00.00 OBRIGAÇÕES PATRONAIS  

0.1.00.000303 Saúde - Receitas Vinculadas (EC 29/00 - 15%) - Arrecadação na Administração   R$           1.500,00  

   

8 DEPARTAMENTO DE SAUDE  

8.001 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE  

10.305.00042-036 Manutenção de Ações de Vigilância em Saúde - TFVS  

3.1.90.11.00.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL  

0.1.00.000497 Vigilância em Saúde - Arrecadação na Administração Direta - Exercício Corrente  R$          3.200,00  

   

9 DEPARTAMENTO DE CULTURA  

9.001 DIVISAO DA CULTURA  

13.392.00052-025 Manutenção da Divisão de Cultura  

3.1.90.11.00.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL  

0.1.00.000000 Recursos Ordinários (Livres) - Arrecadação na Administração Direta - Exercício C  R$           1.800,00  
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10 DEPARTAMENTO DE AGRICULTURA, INDUSTRIA, COMERCIO E MEIO   

10.001 DIVISAO DE AGRICULTURA, INDUSTRIA E COMERCIO  

20.601.00092-056 Manutenção da Divisão de Agricultura e Pecuária  

3.1.91.13.00.00 OBRIGAÇOES PATRONAIS  

0.1.00.000000 Recursos Ordinários (Livres) - Arrecadação na Administração Direta - Exercício C  R$              200,00  

  
SUPLEMENTAÇÃO POR CANCELAMENTO DE DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA      R$        75.200,00  

 
Artigo 2º Para cobertura do CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR por CANCELAMENTO DE 
DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS, no valor de R$=75.200,00 (Setenta e Cinco Mil e Duzentos Reais), 
será oriundo dos seguintes cancelamentos de dotações orçamentárias: 
 

2 GOVERNO MUNICIPAL  

2.001 GABINETE DO PREFEITO  

04.122.00022-004 Manutenção do Gabinete do Prefeito  

3.1.90.13.00.00 OBRIGAÇÕES PATRONAIS  

0.1.00.000000 Recursos Ordinários (Livres) - Arrecadação na Administração Direta - Exercício C  R$           1.500,00  

   

2 GOVERNO MUNICIPAL  

2.001 GABINETE DO PREFEITO  

04.122.00022-004 Manutenção do Gabinete do Prefeito  

3.1.91.13.00.00 OBRIGAÇOES PATRONAIS  

0.1.00.000000 Recursos Ordinários (Livres) - Arrecadação na Administração Direta - Exercício C  R$              500,00  

   

3 DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO  

3.001 DIVISÃO DA SECRETARIA GERAL  

04.122.00022-009 Manutenção da Divisão de Secretaria Geral  

3.1.90.11.00.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL  

0.1.00.000000 Recursos Ordinários (Livres) - Arrecadação na Administração Direta - Exercício C  R$          4.000,00  

   

3 DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO  

3.002 DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS  

04.122.00022-010 Manutenção da Divisão de Recursos Humanos  

3.1.90.11.00.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL  

0.1.00.000000 Recursos Ordinários (Livres) - Arrecadação na Administração Direta - Exercício C  R$          2.000,00  

   

5 DEPARTAMENTO DE OBRAS VIAÇAO E SERVIÇOS URBANOS  

5.002 DIVISAO DE SERVIÇOS RODOVIARIOS E URBANOS MUNICIPAIS  

26.782.00072-059 Manutenção da Divisão de Serviços Rodoviários e Urbanos  

3.1.90.11.00.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL  

0.1.00.000000 Recursos Ordinários (Livres) - Arrecadação na Administração Direta - Exercício C  R$           1.000,00  

   

6 DEPARTAMENTO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL  

6.002 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL - FMAS  

08.244.00081-049 Aquisição de Veículo Para Assistência Social  

4.4.90.52.00.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE  

0.1.00.000000 Recursos Ordinários (Livres) - Arrecadação na Administração Direta - Exercício C  R$          5.000,00  

   

6 DEPARTAMENTO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL  

6.002 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL - FMAS  

08.244.00082-050 Manutenção do Centro de Referencia de Assistência Social - CRAS  

4.4.90.52.00.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE  

0.1.00.000000 Recursos Ordinários (Livres) - Arrecadação na Administração Direta - Exercício C  R$          2.000,00  
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7 DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO E ESPORTE  

7.001 DIVISAO DE ENSINO FUNDAMENTAL  

12.122.00032-016 Manutenção da Administração do Ensino Fundamental  

3.1.90.11.00.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL  

0.1.00.000103 5% Sobre Transferências Constitucionais FUNDEB - Arrecadação na   R$              600,00  

   

7 DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO E ESPORTE  

7.001 DIVISAO DE ENSINO FUNDAMENTAL  

12.122.00032-016 Manutenção da Administração do Ensino Fundamental  

3.1.90.13.00.00 OBRIGAÇÕES PATRONAIS  

0.1.00.000103 5% Sobre Transferências Constitucionais FUNDEB - Arrecadação na   R$              600,00  

   

7 DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO E ESPORTE  

7.001 DIVISAO DE ENSINO FUNDAMENTAL  

12.361.00032-017 Manutenção do Ensino Fundamental  

3.1.90.11.00.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL  

0.1.00.000000 Recursos Ordinários (Livres) - Arrecadação na Administração Direta - Exercício C  R$          5.000,00  

   

7 DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO E ESPORTE  

7.001 DIVISAO DE ENSINO FUNDAMENTAL  

12.361.00032-017 Manutenção do Ensino Fundamental  

3.1.91.13.00.00 OBRIGAÇOES PATRONAIS  

0.1.00.000000 Recursos Ordinários (Livres) - Arrecadação na Administração Direta - Exercício C  R$          3.900,00  

   

7 DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO E ESPORTE  

7.002 DIVISAO DE EDUCAÇAO INFANTIL E PRE-ESCOLA  

12.365.00032-018 Manutenção da Educação Infantil  

3.1.90.11.00.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL  

0.1.00.000000 Recursos Ordinários (Livres) - Arrecadação na Administração Direta - Exercício C  R$          11.000,00  

   

7 DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO E ESPORTE  

7.002 DIVISAO DE EDUCAÇAO INFANTIL E PRE-ESCOLA  

12.365.00032-018 Manutenção da Educação Infantil  

3.1.90.13.00.00 OBRIGAÇÕES PATRONAIS  

0.1.00.000000 Recursos Ordinários (Livres) - Arrecadação na Administração Direta - Exercício C  R$              500,00  

   

7 DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO E ESPORTE  

7.002 DIVISAO DE EDUCAÇAO INFANTIL E PRE-ESCOLA  

12.365.00032-018 Manutenção da Educação Infantil  

3.1.91.13.00.00 OBRIGAÇOES PATRONAIS  

0.1.00.000000 Recursos Ordinários (Livres) - Arrecadação na Administração Direta - Exercício C  R$           1.700,00  

   

8 DEPARTAMENTO DE SAUDE  

8.001 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE  

10.301.00042-030 Manutenção do Fundo Municipal de Saúde  

4.4.20.93.00.00 INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES  

0.1.00.000303 Saúde - Receitas Vinculadas (EC 29/00 - 15%) - Arrecadação na Administração   R$              500,00  

   

8 DEPARTAMENTO DE SAUDE  

8.001 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE  

10.301.00042-104 Manutenção da Assistência Farmacêutica  

3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO  

0.1.00.000000 Recursos Ordinários (Livres) - Arrecadação na Administração Direta - Exercício C  R$          5.700,00  
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7 DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO E ESPORTE  

7.001 DIVISAO DE ENSINO FUNDAMENTAL  

12.122.00032-016 Manutenção da Administração do Ensino Fundamental  

3.1.90.11.00.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL  

0.1.00.000103 5% Sobre Transferências Constitucionais FUNDEB - Arrecadação na   R$              600,00  

   

7 DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO E ESPORTE  

7.001 DIVISAO DE ENSINO FUNDAMENTAL  

12.122.00032-016 Manutenção da Administração do Ensino Fundamental  

3.1.90.13.00.00 OBRIGAÇÕES PATRONAIS  

0.1.00.000103 5% Sobre Transferências Constitucionais FUNDEB - Arrecadação na   R$              600,00  

   

7 DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO E ESPORTE  

7.001 DIVISAO DE ENSINO FUNDAMENTAL  

12.361.00032-017 Manutenção do Ensino Fundamental  

3.1.90.11.00.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL  

0.1.00.000000 Recursos Ordinários (Livres) - Arrecadação na Administração Direta - Exercício C  R$          5.000,00  

   

7 DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO E ESPORTE  

7.001 DIVISAO DE ENSINO FUNDAMENTAL  

12.361.00032-017 Manutenção do Ensino Fundamental  

3.1.91.13.00.00 OBRIGAÇOES PATRONAIS  

0.1.00.000000 Recursos Ordinários (Livres) - Arrecadação na Administração Direta - Exercício C  R$          3.900,00  

   

7 DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO E ESPORTE  

7.002 DIVISAO DE EDUCAÇAO INFANTIL E PRE-ESCOLA  

12.365.00032-018 Manutenção da Educação Infantil  

3.1.90.11.00.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL  

0.1.00.000000 Recursos Ordinários (Livres) - Arrecadação na Administração Direta - Exercício C  R$          11.000,00  

   

7 DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO E ESPORTE  

7.002 DIVISAO DE EDUCAÇAO INFANTIL E PRE-ESCOLA  

12.365.00032-018 Manutenção da Educação Infantil  

3.1.90.13.00.00 OBRIGAÇÕES PATRONAIS  

0.1.00.000000 Recursos Ordinários (Livres) - Arrecadação na Administração Direta - Exercício C  R$              500,00  

   

7 DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO E ESPORTE  

7.002 DIVISAO DE EDUCAÇAO INFANTIL E PRE-ESCOLA  

12.365.00032-018 Manutenção da Educação Infantil  

3.1.91.13.00.00 OBRIGAÇOES PATRONAIS  

0.1.00.000000 Recursos Ordinários (Livres) - Arrecadação na Administração Direta - Exercício C  R$           1.700,00  

   

8 DEPARTAMENTO DE SAUDE  

8.001 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE  

10.301.00042-030 Manutenção do Fundo Municipal de Saúde  

4.4.20.93.00.00 INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES  

0.1.00.000303 Saúde - Receitas Vinculadas (EC 29/00 - 15%) - Arrecadação na Administração   R$              500,00  

   

8 DEPARTAMENTO DE SAUDE  

8.001 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE  

10.301.00042-104 Manutenção da Assistência Farmacêutica  

3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO  

0.1.00.000000 Recursos Ordinários (Livres) - Arrecadação na Administração Direta - Exercício C  R$          5.700,00  
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8 DEPARTAMENTO DE SAUDE  

8.001 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE  

10.301.00042-127 Manutenção do Conselho Municipal de Saúde  

3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO  

0.1.00.000000 Recursos Ordinários (Livres) - Arrecadação na Administração Direta - Exercício C  R$          3.000,00  

   

8 DEPARTAMENTO DE SAUDE  

8.001 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE  

10.304.00042-037 Manutenção de Ações de Vigilância Sanitária  

3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO  

0.1.00.000497 Vigilância em Saúde - Arrecadação na Administração Direta - Exercício Corrente  R$          3.200,00  

   

8 DEPARTAMENTO DE SAUDE  

8.001 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE  

10.305.00042-035 Atendimento a Campanhas de Vacinação  

3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO  

0.1.00.000000 Recursos Ordinários (Livres) - Arrecadação na Administração Direta - Exercício C  R$           1.000,00  

   

9 DEPARTAMENTO DE CULTURA  

9.001 DIVISAO DA CULTURA  

13.392.00052-025 Manutenção da Divisão de Cultura  

3.1.91.13.00.00 OBRIGAÇOES PATRONAIS  

0.1.00.000000 Recursos Ordinários (Livres) - Arrecadação na Administração Direta - Exercício C  R$           1.000,00  

   

10 DEPARTAMENTO DE AGRICULTURA, INDUSTRIA, COMERCIO E MEIO   

10.001 DIVISAO DE AGRICULTURA, INDUSTRIA E COMERCIO  

20.601.00092-056 Manutenção da Divisão de Agricultura e Pecuária  

3.1.90.11.00.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL  

0.1.00.000000 Recursos Ordinários (Livres) - Arrecadação na Administração Direta - Exercício C  R$              500,00  

   

10 DEPARTAMENTO DE AGRICULTURA, INDUSTRIA, COMERCIO E MEIO   

10.001 DIVISAO DE AGRICULTURA, INDUSTRIA E COMERCIO  

20.601.00092-056 Manutenção da Divisão de Agricultura e Pecuária  

4.4.90.52.00.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE  

0.1.00.000000 Recursos Ordinários (Livres) - Arrecadação na Administração Direta - Exercício C  R$          8.500,00  

   

10 DEPARTAMENTO DE AGRICULTURA, INDUSTRIA, COMERCIO E MEIO   

10.002 DIVISAO DE MEIO AMBIENTE  

18.541.00111-117 Implantação do Aterro Sanitário   

4.4.90.51.00.00 OBRAS E INSTALAÇÕES  

0.1.00.000000 Recursos Ordinários (Livres) - Arrecadação na Administração Direta - Exercício C  R$         10.500,00  

   

10 DEPARTAMENTO DE AGRICULTURA, INDUSTRIA, COMERCIO E MEIO   

10.002 DIVISAO DE MEIO AMBIENTE  

18.541.00112-057 Manutenção da Divisão de Meio Ambiente  

3.1.90.11.00.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL  

0.1.00.000000 Recursos Ordinários (Livres) - Arrecadação na Administração Direta - Exercício C  R$          2.000,00  

  

TOTAL DE CANCELAMENTO DE DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA      R$        75.200,00  
 
 
Artigo 3º.   Fica aberto no corrente exercício financeiro um CRÉDITO ADICIONAL 
SUPLEMENTAR por EXCESSO DE ARRECADAÇÃO DE RECEITA no valor de R$=56.500,00 
(cinqüenta e seis mil e quinhentos reais), destinados as seguintes dotações orçamentárias: 
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3 DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO  

3.001 DIVISÃO DA SECRETARIA GERAL  

04.122.00022-009 Manutenção da Divisão de Secretaria Geral  

3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO  

0.1.00.000511 Taxas - Prestação de Serviços - Arrecadação na Administração Direta - Exercício   R$          7.000,00  

   

3 DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO  

3.001 DIVISÃO DA SECRETARIA GERAL  

04.122.00022-009 Manutenção da Divisão de Secretaria Geral  

3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA  

0.1.00.000511 Taxas - Prestação de Serviços - Arrecadação na Administração Direta - Exercício   R$          7.000,00  

   

7 DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO E ESPORTE  

7.001 DIVISAO DE ENSINO FUNDAMENTAL  

12.361.00032-122 Manter o Ensino Fundamental - FUNDEB  

3.1.90.11.00.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL  

0.1.00.000101 FUNDEB 60% - Arrecadação na Administração Direta - Exercício Corrente  R$         31.000,00  

   

7 DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO E ESPORTE  

7.001 DIVISAO DE ENSINO FUNDAMENTAL  

12.361.00032-122 Manter o Ensino Fundamental - FUNDEB  

3.1.90.11.00.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL  

0.1.00.000102 FUNDEB 40% - Arrecadação na Administração Direta - Exercício Corrente  R$          5.000,00  

   

7 DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO E ESPORTE  

7.001 DIVISAO DE ENSINO FUNDAMENTAL  

12.361.00032-122 Manter o Ensino Fundamental - FUNDEB  

3.1.91.13.00.00 OBRIGAÇOES PATRONAIS  

0.1.00.000101 FUNDEB 60% - Arrecadação na Administração Direta - Exercício Corrente  R$              500,00  

   

7 DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO E ESPORTE  

7.002 DIVISAO DE EDUCAÇAO INFANTIL E PRE-ESCOLA  

12.365.00032-123 Manutenção da Educação Infantil - FUNDEB  

3.1.90.11.00.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL  

0.1.00.000101 FUNDEB 60% - Arrecadação na Administração Direta - Exercício Corrente  R$          5.000,00  

   

7 DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO E ESPORTE  

7.002 DIVISAO DE EDUCAÇAO INFANTIL E PRE-ESCOLA  

12.365.00032-123 Manutenção da Educação Infantil - FUNDEB  

3.1.91.13.00.00 OBRIGAÇOES PATRONAIS  

0.1.00.000101 FUNDEB 60% - Arrecadação na Administração Direta - Exercício Corrente  R$           1.000,00  

   

 SUPLEMENTAÇÃO POR EXCESSO DE ARRECADAÇÃO    R$          56.500,00  
 
Artigo 4º O EXCESSO DE ARRECADAÇÃO DA RECEITA, no valor de R$=56.500,00 (cinqüenta e 
seis mil e quinhentos reais), será realizado nas seguintes contas de receitas: 
 
1.1.2.2.12.00.00.00 EMOLUMENTOS E CUSTAS PROCESSUAIS ADMINISTRATIVAS  R$          2.000,00  

1.1.2.2.99.03.00.00 TAXA DE INSCRIÇÃO EM CONCURSO PÚBLICO  R$         12.000,00  

1.7.2.4.01.00.00.00 TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS DO FUNDEF/FUNDEB  R$        42.500,00  

   

 TOTAL DA RECEITA  R$          56.500,00  
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Artigo 5º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

                 
                             Prefeitura Municipal de Uniflor, 07 de dezembro de 2011. 

 
 
                                                                               ANTONIO ZANCHETTI NETTO 
                                                                                    PREFEITO MUNICIPAL 

(Continua na página seguinte)



Nova Esperança, Domingo, 
11 de Dezembro de 2011.
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PORTARIA Nº. 194/2011 
 

ERRATA 
 
 
MÁRIO SHIDEO YAMAMOTO, Prefeito do Município de Paranacity, Estado do 

Paraná, no uso de suas atribuições legais, torna pública a retificação da Portaria nº. 

194/2011, publicada em 04.12.2011, que passa a ter a redação a seguir especificada: 

 
Onde se lê: 
(...) a partir de 01 de setembro de 2011..  
Leia-se: 
(...) a partir de 01 de dezembro de 2011. 
 
 
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANACITY, 08 DE 
DEZEMBRO DE 2011. 
 
 
 
 
 
 

MARIO SHIDEO YAMAMOTO 
= Prefeito Municipal= 
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PORTARIA Nº. 199/2011 

 
   MÁRIO SHIDEO YAMAMOTO, Prefeito do Município de 

Paranacity, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,  

RESOLVE: 
CONCEDER licença de 13 (treze) dias, ao funcionário público municipal “MICHEL 

FIORI”, ocupante do cargo de Operário, a contar de 08/12/2011 à 20/12/2011, para 

tratamento de saúde, conforme atestado médico e laudo pericial em anexo. 

  EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANACITY, EM 08 

DE DEZEMBRO DE 2011.                 

    

                                                                     

 

Mário Shideo Yamamoto 

=PREFEITO MUNICIPAL= 
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PORTARIA Nº. 191/2011 

 
   MÁRIO SHIDEO YAMAMOTO, Prefeito do Município de 

Paranacity, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,  

RESOLVE: 
CONCEDER licença de 122 (cento e vinte e dois) dias, ao funcionário público municipal 

“VALDOMIRO LEÃO MACEDO”, ocupante do cargo de Técnico de Esportes, a contar 

de 20/11/2011 à 20/03/2012, para tratamento de saúde, conforme atestado médico e laudo 

pericial em anexo. 

  EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANACITY, EM 21 

DE NOVEMBRO DE 2011.                 

    

                                                                     

 

Mário Shideo Yamamoto 

=PREFEITO MUNICIPAL= 
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PORTARIA Nº. 197/2011  

 
   MÁRIO SHIDEO YAMAMOTO, Prefeito do Município de Paranacity, 

Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,  

RESOLVE: 
 

CONCEDER licença de 45 (quarenta e cinco) dias, à funcionária pública municipal “IZABEL 

CANDIDO NEPONUCENO”, ocupante do cargo de Auxiliar de Serviços Gerais F, a contar de 

01/12/2011 à 14/01/2012, para tratamento de saúde, conforme atestado médico e laudo pericial 

em anexo. 

 EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANACITY, EM 01 DE 

DEZEMBRO DE 2011. 

      

                                                                                          

=Mário Shideo Yamamoto= 

=PREFEITO MUNICIPAL= 
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PORTARIA Nº. 195/11 

 
MARIO SHIDEO YAMAMOTO, Prefeito do Município de Paranacity 

Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, e tendo em vista o requerimento 

protocolado sob nº. 391/11, 

RESOLVE: 
 

CONCEDER férias regulamentares aos funcionários públicos municipais 

abaixo relacionados, a contar de 01/12/11 à 30/12/11: 

 

Amarildo da Matta 
Agnaldo Cordeiro Pereira 
Danielle Lissa Soda 
Edio Barbosa 
Maria Aparecida dos Santos 
Paulo Sérgio Belini 
Silvio Buch 
Valdir Alvim da Silva 

 

EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANACITY, EM 01 

DE DEZEMBRO DE 2011. 

 

 

                                        MARIO SHIDEO YAMAMOTO 

                                                   = Prefeito Municipal= 
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LEI Nº 999/2011 

 
 
Data: 07 de Dezembro de 2.011. 
 
 
SÚMULA: “Dispõe sobre ações prioritárias, objetivos e metas, 
disposições sobre alterações na legislação tributária; estrutura e 
organização da lei orçamentária, diretrizes gerais para elaboração 
dos orçamentos, normas relativas à execução orçamentária e 
financeira, da seguridade social e metas e riscos fiscais a serem 
executadas pelo Município de Uniflor, no exercício de 2012, e dá 
outras providências”. 
 
 

EU, ANTONIO ZANCHETTI NETTO, PREFEITO MUNICIPAL DE UNIFLOR – ESTADO DO PARANÁ, 
FAÇO SABER A TODOS QUE A CÂMARA DE VEREADORES APROVOU, E EU, SANCIONO A 
SEGUINTE LEI: 

L E I 
 
Art. 1º Ficam estabelecidas para o exercício de 2012, ações prioritárias, objetivos e metas, 

disposições sobre alterações na legislação tributária; estrutura e organização da lei orçamentária, 
diretrizes gerais para elaboração dos orçamentos, normas relativas à execução orçamentária e 
financeira, da seguridade social e metas e riscos fiscais. 

 
I. Ações prioritárias, objetivos e metas; 
II. Disposições sobre alterações na legislação tributária; 
III. Estrutura e organização da lei orçamentária; 
IV. Diretrizes gerais para elaboração do orçamento;  
V. Normas relativas à execução orçamentária e financeira; 
VI. Da seguridade social 
VII. Metas e riscos fiscais. 

 
CAPÍTULO I 

DAS AÇÕES PRIORITÁRIAS, OBJETIVOS E METAS. 
 
Art. 2º As ações prioritárias, objetivos e metas para o exercício de 2012, estão 

programadas no ANEXO I da presente Lei. 
 

CAPÍTULO II 
DISPOSIÇÕES SOBRE ALTERAÇÕES NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA 

 
Art. 3º O Executivo Municipal, no decorrer do exercício seguinte, mediante a 

edição de ato próprio, poderá ajustar o orçamento em face de alterações na Legislação 
Tributárias ocorridas até 31 de dezembro do exercício corrente e não consideradas até 
a vigência da presente Lei, em especial quanto: 

 
I. Às modificações na Legislação Tributária decorrentes da revisão de Sistemas 

Tributários; 
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II. À concessão de remissão, isenção e anistia fiscal;  
III. À revisão de alíquotas dos tributos de competência; 
IV. Ao aperfeiçoamento do sistema de controle e cobrança de tributos e da Dívida 

Ativa municipal; 
V. Em função de interesse público. 
 
§ 1º Os valores venais que servirão de cálculo para lançamento do Imposto 

Predial Territorial Urbano, para exercício de 2012 e subseqüentes, serão apurados pelo 
Poder Executivo, conforme disposto no artigo 29 da Lei Municipal nº 783 de 09 de 
dezembro de 2.002. 

 
I – O imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana de 2012 terá 

desconto de 10% (dez por cento) do valor lançado para pagamento antecipado no 
vencimento da primeira parcela, na forma do regulamento. 

 
II – A Administração do Município despenderá esforços no sentido de diminuir o 

volume da Dívida Ativa inscrita na natureza tributária e ano tributário, que, contudo, não 
será considerada em sua totalidade, inclusive em relação aos valores devidos a título 
de Contribuição de Melhoria, para a Apuração da Receita Corrente Líquida do 
Município. 

 
§ 2º A previsão de Receitas para o exercício de 2012 será efetuada com dedução 

dos valores resultantes da renúncia de receita prevista na § 1º, inciso I, neste artigo; 
assim como os resultantes da Lei Municipal nº 783 de 09 de dezembro de 2.002 ainda 
considerará a possibilidade de outras renúncias de receitas que venham a ocorrer 
através de Leis Municipais a serem editadas no decorrer do ano de 2012, a fim de 
conceder isenção, remissão ou anistia fiscal, inclusive de contribuição de melhorias. 
 

 
CAPÍTULO III 

ESTRUTURA E ORGANIZAÇÃO DA LEI ORÇAMENTÁRIA 
 
Art. 4º A Proposta Orçamentária será composta dos Anexos I, II e III: 
 
I. Legislação e resumo das receitas referentes ao orçamento fiscal; 
II. Resumo geral da despesa referente ao orçamento fiscal; 
III. Orçamento fiscal, compreendendo os orçamentos dos Poderes Executivo e 

Legislativo; 
 
Art. 5º O Orçamento Fiscal discriminará as receitas e despesas, por órgãos, 

unidades orçamentárias, projetos e/ou atividades, segundo a classificação da receita, 
classificação funcional programática e natureza de gastos de conformidade com a 
legislação em vigor. 

 
Art. 6º As programações dos Fundos Municipais serão abertas como atividade 

nas unidades orçamentárias as quais estiverem subordinadas. 
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CAPÍTULO IV 

DIRETRIZES GERAIS PARA ELABORAÇÃO DO ORÇAMENTO 
 
 
Art. 7º Para o exercício financeiro de 2012 fica estabelecido o montante de R$ 

8.741.000,00 (oito milhões setecentos e quarenta e um mil reais), como limite para 
elaboração do Orçamento Fiscal. 

 
§ 1º O orçamento e os acompanhamentos das execuções: orçamentária, 

financeira, patrimonial e a escrituração contábil do Fundo de Previdência de Uniflor 
serão organizadas de forma independente dos demais orçamentos do Município. 

 
§ 2º Do montante estabelecido no caput deste artigo, o percentual mínimo de 

0,05% será consignado em Reserva de Contingência. 
 
Art. 8º O Projeto de Lei do Orçamento, por meio de Anexo, deve demonstrar a 

existência de compatibilidade da programação dos orçamentos com as normas 
estabelecidas nesta lei. 

 
Art. 9º No Projeto de Lei Orçamentária Anual as receitas serão estimadas e as 

despesas fixadas segundo preços vigentes em 1º de julho de 2011 (base de correção 
relativa a 30 de junho de 2011). 

 
§ 1º As despesas custeadas com financiamentos em moedas estrangeiras serão 

convertidas em moeda nacional à taxa de câmbio vigente em 1º de julho de 2011.  
 
§ 2º Os valores das receitas e despesas apresentadas no Projeto de Lei 

Orçamentária Anual, poderão ser atualizados no decorrer da execução orçamentária 
mediante a aplicação de Índice Nacional de Preços ao Consumidor, considerado no 
período de julho (inclusive) ao mês imediatamente anterior ao da correção. 

 
§ 3º O Poder Executivo, no prazo de 30 (trinta) dias após a publicação da Lei 

Orçamentária e por ocasião das correções efetuadas no decorrer do exercício, 
encaminhará à Câmara Municipal para ciência, cópia do orçamento anual devidamente 
corrigido. 

 
Art. 10 O Projeto de Lei do Orçamento para 2012, destinará recursos para 

atender prioritariamente: 
 
I. Ao pagamento de precatórios judiciais apresentados até 1º de julho do presente 

exercício; 
II. As despesas com pessoal ativo, inativo e encargos sociais; 
III. Aos empréstimos e as contrapartidas de programas objeto de financiamentos; 
IV. A manutenção e desenvolvimento do ensino e da saúde; 
V. A conclusão de projetos e ou programas em andamento; 
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Art. 11 O Poder Legislativo, encaminhará a proposta orçamentária da Câmara, 

limitada a 7% da receita tributária e das transferências previstas no § 5º, do artigo 153 
e nos artigos 158 e 159 da Constituição Federal, para fins de inclusão no Orçamento 
Geral do Município. 

           
Art. 12 O produto da alienação de bens e direitos pertencentes ao Poder Público 

Municipal, será aplicado no atendimento de despesas de capital. 
 
Art. 13 O Poder Executivo incluirá na previsão das receitas recursos à conta de 

Operações de Crédito a serem contratados. 
 
§ 1º A programação das despesas a serem custeadas com recursos de operações 

de crédito não poderá exceder o montante das despesas de capital fixadas no 
orçamento, salvo existência de lei específica autorizando a aplicação em despesas 
correntes, observado o disposto no inciso III, do Art. 167 da Constituição Federal. 

 
§ 2º O Poder Executivo fará constar da programação orçamentária da despesa, 

custos com juros e outros encargos decorrentes da contratação de operação de crédito 
e de operações de crédito por antecipação de receita, observado o disposto Seção III, 
da Lei Complementar 101/00 e demais normas que regem a matéria. 

 
Art. 14 A programação da despesa destinada à cobertura dos gastos com pessoal 

e encargos sociais à conta de recursos do Orçamento Fiscal, será fixada em até 60% 
da receita corrente líquida e não poderá exceder os seguintes limites: 

- 6% (seis por cento) para o Legislativo; 
- 54% (Cinqüenta e quatro por cento) para o Executivo. 
 
Parágrafo Único - Para fins de cálculo, entendem-se como despesas com 

pessoal, o disposto no art. 18, da Lei Complementar Federal nº 101/00. 
 
Art. 15 O Projeto de Lei Orçamentária considerará, na programação das 

despesas com pessoal, os efeitos da implantação do Plano de Cargos e Salários, do 
reenquadramento de pessoal, horas extras, adicional de educação, de adicionais por 
tempo de serviço, decorrentes da programação de reajuste salarial aos servidores e 
agentes políticos e de aumento de vagas de acordo com as necessidades.  

 
Parágrafo Único - Na Lei Orçamentária anual, será destinado no mínimo 60% 

(sessenta por cento) dos recursos provenientes do Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação 
(FUNDEB), para remuneração dos profissionais da educação básica em efetivo 
exercício de suas atividades na educação básica pública. 

 
Art. 16 O Poder Executivo fica autorizado a incluir na Proposta Orçamentária para 

o exercício de 2012, custos com ampliação de ações nas áreas de educação, saúde, 
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esporte, ação social, cultura, infra-estrutura, indústria e comércio, turismo, agricultura, 
meio ambiente, urbanismo, com o aperfeiçoamento administrativo e relativo à 
terceirização de serviços públicos, contratação de consórcios públicos para realização 
de objetivos de interesses comum e com repasses de recursos públicos ao terceiro 
setor. 

 
Art. 17 As despesas consideradas irrelevantes serão processadas em regime de 

adiantamento, de conformidade com o que dispõe o Art. 68, da Lei Federal nº 4.320/64. 
 
Art. 18 Ao Projeto de Lei Orçamentária Anual poderão ser incorporadas emendas, 

que: 
 
I. Sejam compatíveis com as disposições da presente Lei; 
II. Indiquem os recursos necessários, admitidos apenas os provenientes da 

anulação de despesas, excluídas as que: 
 
a) Incidam sobre dotações para pessoal ativo, inativo e seus encargos; 
b) Sobre o serviço da dívida; 
c) Sobre dotações custeadas com recursos provenientes de convênios, operações 

de crédito e outras formas de contrato, bem como de suas contrapartidas; 
 
Art. 19 O Projeto de Lei Orçamentária contemplará recursos para concessão de 

auxílios, doações, transferências, contribuições e subvenções sociais e econômicas 
visando à promoção e desenvolvimento de ações de caráter assistencial, social, 
médico, educacional, cultural, esportivo e outros, em suplementação aos recursos de 
origem privada aplicados a esses objetivos.  

 
Parágrafo Único - Para consecução do proposto neste artigo, fica o Poder 

Executivo autorizado a firmar convênios ou acordos com pessoas jurídicas 
interessadas nas parcerias, observado os dispostos nos artigos 16 a 19 da Lei Federal 
nº 4.320/64 e no artigo 26 da Lei Complementar Federal nº 101/00. 

 
Art. 20 Fica o Poder Executivo autorizado, a firmar convênios com a 

administração direta e indireta da União, Estados e Municípios, destinados à cobertura 
de despesas de natureza institucional de outros entes da Federação, observados as 
normas estabelecidas na Lei Complementar Federal nº 101/00. 

 
CAPÍTULO V 

NORMAS RELATIVAS À EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA 
 
Art. 21 As programações de gastos devem apresentar consonância com as 

prioridades governamentais estabelecidas na presente Lei. 
 
Art. 22 A implementação do disposto nos artigos 15 e 16 da presente Lei, ficam 

condicionada a observância das normas e limites estabelecidos nesta Lei e será 
precedida de declaração do Administrador Municipal assegurando que o aumento tem 
adequação à Lei de Diretrizes Orçamentárias e ao Orçamento anual e informando 
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existência de recursos financeiros em montante suficiente a sua cobertura e que sua 
execução não afetará a capacidade financeira do Município. 

 
Art. 23 Com o objetivo de flexibilizar a execução orçamentária, as dotações 

consignadas no orçamento podem ser alteradas, por meio da abertura de créditos 
adicionais suplementares e especiais. 

 
Art. 24 No decurso da execução orçamentária, mediante edição de ato próprio do 

Executivo, o recurso programado na dotação orçamentária 99999999 - Reserva de 
Contingência e os provenientes de vetos servirão de fonte para abertura de créditos 
suplementares adicionais e especiais. 

 
Art. 25 Visando adequar as estruturas do orçamento-programa às necessidades 

técnicas decorrentes da execução das metas físicas e fiscais fica o Poder Executivo, 
por meio de ato próprio, na medida das necessidades, autorizado a alterar a 
programação orçamentária fixada para o exercício até o limite de 30% do Orçamento 
aprovado para o exercício, utilizando como recursos as formas previstas na Lei Federal 
4.320/64. 

 
Parágrafo Único - Excluem-se do limite estabelecido no caput deste artigo, as 

alterações orçamentárias efetuadas entre dotações da mesma unidade orçamentária, 
entre fontes e entre dotações orçamentárias destinadas a cobertura de despesas com 
pessoal e serviços da dívida. 

 
Art. 26 A contratação, prorrogação e composição de dívidas confessadas, de 

operações de crédito e de operações de crédito por antecipação de receita dependem 
de Lei que a autorize especificamente, observadas as normas que disciplinam a 
matéria. 

 
Art. 27 A avaliação da gestão fiscal, do equilíbrio orçamentário e financeiro e do 

controle dos custos e resultados dos programas, projetos e atividades financiados com 
os recursos dos orçamentos, serão efetuados de acordo com a legislação vigente. 

§ 1º Em caso de déficit ou da constatação da impossibilidade do cumprimento das 
metas de resultado primário ou nominal estabelecidos nesta lei, nos trinta dias 
subseqüentes, mediante ato próprio do Executivo, serão estabelecidas medidas para 
redução da execução orçamentária e da movimentação financeira. 

  
§ 2º Constará do elenco de medidas para restabelecer equilíbrio orçamentário e 

financeiro, critérios e montantes para emissão de notas empenho, liquidação dos 
compromissos assumidos anteriormente, contas a pagar do exercício, restos a pagar e 
outras obrigações de natureza financeira, até sua total quitação. 

 
§ 3º Das limitações de gastos estabelecidas no parágrafo anterior, excluem-se as 

obrigações constitucionais e legais afetas ao Município, precatórios regularmente 
inscritos, despesas decorrentes de decisões judiciais e pagamento do serviço e do 
principal da dívida contratada e ou fundada. 
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CAPÍTULO VI 
DA SEGURIDADE SOCIAL 

 
Art. 28 Em obediência ao princípio da unidade orçamentária fica o Poder 

Executivo incumbido de incluir na Proposta Orçamentária do Executivo Municipal para 
o exercício de 2012, a Proposta do Fundo de Previdência dos Servidores Públicos do 
Município de Uniflor. 

 
§ 1º Na estimativa das receitas devem ser consideradas as contribuições patronal 

e dos servidores, o resultado de aplicações financeiras e os valores provenientes de 
doações e auxílios. 

 
§ 2º A programação das despesas deve considerar os custos com o pagamento 

de inativos e pensionistas, prever ampliação das aposentadorias por tempo de serviço, 
por invalidez, sob a forma de pensionistas e decorrentes do reajuste salarial 
concedidos aos servidores municipais ativos. 

 
§ 3º Os custos das despesas programadas no parágrafo anterior correrão a conta 

de recursos em poder do Fundo de Previdência dos Servidores Públicos do Município 
de Uniflor. 

 
§ 4º Visando assegurar liquidez e rentabilidade na aplicação de recursos do 

Fundo de Previdência dos Servidores Públicos do Município de Uniflor, a sua Diretoria, 
além das normas estabelecidas na Lei complementar nº 101/00 e Lei Municipal nº 
845/2006, deve proceder à avaliação da situação financeira, patrimonial e atuarial, com 
o objetivo de, em caso de déficit, corrigir o percentual de contribuição, estabelecer 
limites de gastos e evitar eventuais perdas que possam colocar em risco a saúde 
financeira do Fundo. 

 
 

CAPÍTULO VII 
DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

 
  Art. 29 - Em obediência ao princípio da unidade orçamentária, fica o Poder 
Executivo incumbido de incluir na Proposta Orçamentária do Executivo Municipal para 
o exercício de 2012, a Proposta do Fundo Municipal de Saúde. 

 
 

CAPÍTULO VIII 
DAS METAS E RISCOS FISCAIS 

 
Art. 30 As metas e os riscos fiscais programados para o exercício de 2012 estão 

demonstrados nos Anexos II e III. 
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Art. 31 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrário. 

 
                       Prefeitura Municipal de Uniflor – PR, 07 de Dezembro de 2011. 

      
 
 

________________________________ 
ANTONIO ZANCHETTI NETTO 

Prefeito Municipal  
 LEI N° 998/2011 
 
 

SÚMULA: ALTERA OS ANEXOS DO PLANO 
PLURIANUAL (PPA) 2010/2013, LEI N° 938 
DE 20 DE NOVEMBRO DE 2009. 

 
 O Prefeito Municipal de Uniflor, Estado do Paraná, faz 
saber a todos os habitantes do Município, que a Câmara Municipal aprovou e ele 
sanciona a seguinte: 
 
 
 L     E     I 
 
 
 Art. 1º - Altera os anexos constantes no Art. 1º da Lei 
Municipal nº. 938 de 20 de novembro de 2009, com a finalidade de inclusão e 
adequação de novas ações, conforme anexos a esta Lei.  
 
 Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação, permanecendo em vigor os demais dispositivos da Lei 938/2009 não 
revogados ou modificados por esta Lei.  
 
 

Uniflor, 07 de dezembro de 2011. 
 
 
 
 

ANTONIO ZANCHETTI NETTO 
Prefeito Municipal 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLORADO 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.970.326/0001-03 
 

______________________________________________________________________________ 
Avenida Brasil nº 1250 – Centro – Colorado – Paraná – CEP 86.690-000 – Fone (44) 3323-3033 

 

LEI Nº 2472/2011 
 
 
SÚMULA: ABRE CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR NO ORÇAMENTO 
GERAL, ALTERA AS DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS E ALTERA O 
PLANO PLURIANUAL 2010/2013 DO MUNICÍPIO DE COLORADO E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE COLORADO, ESTADO DO PARANÁ: 
                              
 

Faço saber a todos, que a Câmara de Vereadores aprovou, e eu, sanciono a seguinte Lei: 
 
 
             Artigo 1º - Esta Lei autoriza o Executivo Municipal a efetuar abertura de crédito adicional suplementar no exercício 
financeiro de 2011, alterar as Diretrizes Orçamentárias de 2011 e alterar o Plano Plurianual de 2010 à 2013 do Município 
de Colorado. 
 
 
                Artigo 2º - Fica o Executivo autorizado a abrir nas Diretrizes Orçamentárias, no Plano Plurianual e no 
Orçamento Programa do Município de Colorado para o exercício de 2011, crédito adicional suplementar no valor de R$ 
222.500,00 (Duzentos e vinte e dois mil e quinhentos reais), destinados ao reforço da seguinte dotação orçamentária: 
 
  
10.00 – Secretaria Municipal de Obras, Urbanismo, Serviço e Saneamento 
10.02 – Divisão de Obras, Urbanismo e Serviço 
10.02.15.452.0005.1.017 – Pavimentação Asfáltica e Obras Complementares 
4.4.90.51.00.00.00 – 3.1.777 – Obras e Instalações ....................................................................................... R$ 222.500,00  
 
 
Total das Suplementações ............................................................................................................................ R$ 222.500,00 
 
  

Artigo 3º - Como recursos hábeis para cobertura do presente crédito adicional, fica indicado o provável excesso 
de arrecadação: 
 
 
 RECURSOS EXCESSO DE ARRECADAÇÃO   
    
 REESTIMATIVA DA RECEITA ORÇAMENTARIA FONTE VALOR 
    
    
4.2.4.7.2.99.99.02.00.00 CV Recapeamento e Pavimentação Asfáltica – CV Nº 126/2011 3.1.777 222.500,00 
    
    
 Total do Provável Excesso de Arrecadação R$ 222.500,00 
 
 
 

Artigo 4º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
 
 
 
 
Edifício da Prefeitura Municipal de Colorado, Estado do Paraná, aos nove dias do mês de dezembro do ano de 

dois mil e onze. 
 

 
 
 
 

 
          Marcos José Consalter de Mello 
                                                    Prefeito Municipal  
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LEI Nº 2473/2011 
 
 

SÚMULA: ABRE CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR NO 
ORÇAMENTO GERAL, ALTERA AS DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 
E ALTERA O PLANO PLURIANUAL 2010/2013 DO MUNICÍPIO DE 
COLORADO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 
 
 

  O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE COLORADO, ESTADO DO PARANÁ: 
                              
 

Faço saber a todos, que a Câmara de Vereadores aprovou, e eu, sanciono a seguinte Lei: 
 
 
             Artigo 1º - Autoriza o Executivo Municipal a efetuar abertura de crédito adicional suplementar no exercício 
financeiro de 2011, alterar as Diretrizes Orçamentárias de 2011 e alterar o Plano Plurianual de 2010 à 2013 do Município 
de Colorado. 
 
 
                Artigo 2º - Fica o Executivo autorizado a abrir nas Diretrizes Orçamentárias, no Plano Plurianual e no 
Orçamento Programa do Município de Colorado para o exercício de 2011, crédito adicional suplementar no valor de R$ 
247.000,00 (Duzentos e quarenta e sete mil reais), destinados ao reforço das seguintes dotações orçamentárias: 
 
 
03 SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

  05 ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL 
04.122.0003.2.012 ADMINISTRAÇÃO GERAL E PAÇO MUNICIPAL 

 
3.3.90.39.00.00.00.00.0.1.504     OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA       R$  86.000,00 

 
  
04 SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 

  02 DIVIDA INTERNA 
     28.843.0017.2.015 AMORTIZAÇÃO E ENCARGOS DE FINANCIAMENTOS 

   99 3.2.90.21.00.00.00.00.0.1.000     JUROS SOBRE A DÍVIDA POR CONTRATO R$  30.000,00 
100 4.6.90.71.00.00.00.00.0.1.000     PRINCIPAL DA DÍVIDA CONTRATUAL RESGATADO R$  65.000,00 

 
  

     10 SECR. MUN. DE OBRAS, URBANISMO, SERVIÇO E SANEAMEN 
  02 DIVISÃO DE OBRAS, URBANISMO E SERVIÇO 

     15.452.0005.2.052 MANUTENÇÃO DOS SERV. URBANOS DE UTIL. PÚBLICA 
 

 
3.3.90.30.00.00.00.00.0.1.504     MATERIAL DE CONSUMO R$  40.000,00 

    
 
15.452.0005.1.017 PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA E OBRAS COMPLEMENTARES 

 
4.4.90.51.00.00.00.00.0.1.512     OBRAS E INSTALAÇÕES                                                                R$  21.000,00 

     
     
03 DIVISÃO DE SANEAMENTO    
17.512.0006.2.060 MANUT. DO DPTO COMP. O SERV. DE ABAST. DE ÁGUA 

  3.3.90.30.00.00.00.00.0.1.504     MATERIAL DE CONSUMO                                                                R$  5.000,00    
    
   
   

Total da Suplementação ..................................................................................................................... R$ 247.000,00 
 
  

Artigo 3º - Como recurso hábil para cobertura do presente crédito adicional suplementar, fica indicado o 
cancelamento das seguintes dotações do orçamento vigente: 
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10 SECR. MUN. DE OBRAS, URBANISMO, SERVIÇO E SANEAMEN 

 02 DIVISÃO DE OBRAS, URBANISMO E SERVIÇOS 
   15.452.0005.1.017 PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA E OBRAS COMPLEMENTARES 

338 4.4.90.51.00.00.00.00.0.1.000     OBRAS E INSTALAÇÕES                                                                R$  95.000,00 
 
 
26.782.0004.2.058 MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS E EQUIP. P/ O SISTEMA VIÁRIO 
407 3.3.90.30.00.00.00.00.0.1.512     MATERIAL DE CONSUMO 

 
                                           R$  21.000,00 

 
 
10 SECR. MUN. DE OBRAS, URBANISMO, SERVIÇO E SANEAMEN 

 03 DIVISÃO DE SANEAMENTO 
   17.512.0006.1.023 OBRAS DE AMPL. DO SISTEMA DE ABAST. DE ÁGUA, COLETA DE ESGOTO 

411 4.4.90.51.00.00.00.00.0.1.504  OBRAS E INSTALAÇÕES                                                              R$  131.000,00 
                           
     
 
Total do Cancelamento ....................................................................................................................... R$ 247.000,00 
 
 
 

Artigo 4º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
 
 
 
Edifício da Prefeitura Municipal de Colorado, Estado do Paraná, aos nove dias do mês de dezembro do ano de 

dois mil e onze. 
 

 
 
 
 
 

 
 

Marcos José Consalter de Mello 
Prefeito Municipal 
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LEI Nº 2474/2011 
 
 

SÚMULA: ABRE CRÉDITO ADICIONAL ESPECIAL NO ORÇAMENTO 
GERAL, ALTERA AS DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS E ALTERA O 
PLANO PLURIANUAL 2010/2013 DO MUNICÍPIO DE COLORADO E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
 

 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE COLORADO, ESTADO DO PARANÁ: 

                              
 

Faço saber a todos, que a Câmara de Vereadores aprovou, e eu, sanciono a seguinte Lei: 
 

 
             Artigo 1º - Autoriza o Executivo Municipal a efetuar abertura de crédito adicional especial no exercício financeiro 
de 2011, alterar as Diretrizes Orçamentárias de 2011 e alterar o Plano Plurianual de 2010 à 2013 do Município de 
Colorado. 
 
 
                Artigo 2º - Fica o Executivo autorizado a abrir nas Diretrizes Orçamentárias, no Plano Plurianual e no 
Orçamento Programa do Município de Colorado para o exercício de 2011, crédito adicional especial no valor de R$ 
60.284,83 (Sessenta mil duzentos e oitenta e quatro reais e oitenta e três centavos), destinados ao reforço das seguintes 
dotações orçamentárias: 
 
  
07 SECRETARIA MUNICIPÁL DE ASSISTENCIA SOCIAL     
02 ASSISTENCIA SOCIAL     
08.244.0008.2.026 PROGRAMA FMAS PBT 
 3.3.50.43.00.00.00.00.3.1.754     SUBVENÇÕES SOCIAIS  R$  31.500,00   

3.3.50.43.00.00.00.00.3.3.754     SUBVENÇÕES SOCIAIS                                                                   R$  28.784,83 
 
 
Total da Suplementação ................................................................................................................................ R$ 60.284,83 
 
  

Artigo 3º - Como recurso hábil para cobertura do presente crédito adicional especial, fica indicado o 
cancelamento das seguintes dotações do orçamento vigente: 

 
 
07 SECRETARIA MUNICIPÁL DE ASSISTENCIA SOCIAL 

  02 ASSISTENCIA SOCIAL 
     08.244.0008.2.026 PROGRAMA FMAS PBT 

   171 3.3.90.30.00.00.00.00.3.1.754     MATERIAL DE CONSUMO   R$  31.500,00 
493 3.3.90.30.00.00.00.00.3.3.754     MATERIAL DE CONSUMO   R$  28.784,83 

 
 
Total do Cancelamento .................................................................................................................................. R$  60.284,83 
 
 

Artigo 4º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
 
 
 
Edifício da Prefeitura Municipal de Colorado, Estado do Paraná, aos nove dias do mês de dezembro do ano de 

dois mil e onze. 
 

 
 
 

 
          Marcos José Consalter de Mello 
                                                    Prefeito Municipal  
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PREFEITURA MUNICIPAL DE COLORADO 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.970.326/0001-03 
 

______________________________________________________________________________ 
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LEI Nº 2475/2011 
 

SÚMULA: ABRE CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR NO 
ORÇAMENTO GERAL, ALTERA AS DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 
E ALTERA O PLANO PLURIANUAL 2010/2013 DO MUNICÍPIO DE 
COLORADO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 
 

  O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE COLORADO, ESTADO DO PARANÁ: 
                              

Faço saber a todos, que a Câmara de Vereadores aprovou, e eu, sanciono a seguinte Lei: 
 
             Artigo 1º - Autoriza o Executivo Municipal a efetuar abertura de crédito adicional suplementar no exercício 
financeiro de 2011, alterar as Diretrizes Orçamentárias de 2011 e alterar o Plano Plurianual de 2010 à 2013 do Município 
de Colorado. 
 
                Artigo 2º - Fica o Executivo autorizado a abrir nas Diretrizes Orçamentárias, no Plano Plurianual e no 
Orçamento Programa do Município de Colorado para o exercício de 2011, crédito adicional suplementar no valor de R$ 
31.800,00 (Trinta e um mil e oitocentos reais), destinados ao reforço das seguintes dotações orçamentárias: 
 
 
08 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E DESPORTO 

  02 DIVISÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL 
     12.361.0010.2.036 PROGRAMA SALÁRIO EDUCAÇÃO 

   242 4.4.90.52.00.00.00.00.0.1.107     EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE         R$ 4.800,00 
  
09 SECRETARIA DE SAÚDE 

  02 DEPARTAMENTO MÉDICO 
     10.301.0007.2.050 MANTER PROGR. ESP. EM PARC. COM GOV. FED. 

   
 

4.4.90.52.00.00.00.00.0.1.495     EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE R$  27.000,00 
       

Total da Suplementação ..................................................................................................................... R$ 31.800,00 
 
  

Artigo 3º - Como recurso hábil para cobertura do presente crédito adicional suplementar, fica indicado o 
cancelamento das seguintes dotações do orçamento vigente: 

 
 

08 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E DESPORTO 
  02 DIVISÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL 

     12.361.0010.2.036 PROGRAMA SALÁRIO EDUCAÇÃO 
   241 3.3.90.30.00.00.00.00.0.1.107     MATERIAL DE CONSUMO         R$ 4.800,00 

 
09 SECRETARIA DE SAÚDE 

  02 DEPARTAMENTO MÉDICO 
     10.301.0007.2.050 MANTER PROGR. ESP. EM PARC. COM GOV. FED. 

   324 3.1.90.11.00.00.00.00.0.1.495     VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – PESSOAL CIVIL R$  27.000,00 
   
Total do Cancelamento ....................................................................................................................... R$ 31.800,00 
 
 

Artigo 4º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
 
Edifício da Prefeitura Municipal de Colorado, Estado do Paraná, aos nove dias do mês de dezembro do ano de 

dois mil e onze. 
 

 
 
 

Marcos José Consalter de Mello 
Prefeito Municipal 
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DECRETO Nº 610/2011 
 
 
SÚMULA: ABRE CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR NO ORÇAMENTO 
GERAL, ALTERA AS DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS E ALTERA O 
PLANO PLURIANUAL 2010/2013 DO MUNICÍPIO DE COLORADO E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
 
 

                             O PREFEITO MUNICIPAL DE COLORADO, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E NO USO DE SUAS 
ATRIBUIÇÕES LEGAIS, TENDO O DISPOSTO NA LEI Nº 2472/2011, RESOLVE:  
 
 
             Artigo 1º - Autoriza o Executivo Municipal a efetuar abertura de crédito adicional suplementar no exercício 
financeiro de 2011, alterar as Diretrizes Orçamentárias de 2011 e alterar o Plano Plurianual de 2010 à 2013 do Município 
de Colorado. 
 
 
                Artigo 2º - Fica o Executivo autorizado a abrir nas Diretrizes Orçamentárias, no Plano Plurianual e no 
Orçamento Programa do Município de Colorado para o exercício de 2011, crédito adicional suplementar no valor de R$ 
222.500,00 (Duzentos e vinte e dois mil e quinhentos reais), destinados ao reforço da seguinte dotação orçamentária: 
 
  
10.00 – Secretaria Municipal de Obras, Urbanismo, Serviço e Saneamento 
10.02 – Divisão de Obras, Urbanismo e Serviço 
10.02.15.452.0005.1.017 – Pavimentação Asfáltica e Obras Complementares 
4.4.90.51.00.00.00 – 3.1.777 – Obras e Instalações ....................................................................................... R$ 222.500,00  
 
 
Total das Suplementações ............................................................................................................................ R$ 222.500,00 
 
  

Artigo 3º - Como recursos hábeis para cobertura do presente crédito adicional, fica indicado o provável excesso 
de arrecadação: 
 
 
 RECURSOS EXCESSO DE ARRECADAÇÃO   
    
 REESTIMATIVA DA RECEITA ORÇAMENTARIA FONTE VALOR 
    
    
4.2.4.7.2.99.99.02.00.00 CV Recapeamento e Pavimentação Asfáltica – CV Nº 126/2011 3.1.777 222.500,00 
    
    
 Total do Provável Excesso de Arrecadação R$ 222.500,00 
 
 
 

Artigo 4º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
 
 
 
 
Edifício da Prefeitura Municipal de Colorado, Estado do Paraná, aos nove dias do mês de dezembro do ano de 

dois mil e onze. 
 

 
 
 
 

 
          Marcos José Consalter de Mello 
                                                    Prefeito Municipal  
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PÁGINA 
Nova Esperança, Domingo, 

11 de Dezembro de 2011. 12
PREFEITURA MUNICIPAL DE COLORADO 

ESTADO DO PARANÁ 
CNPJ 76.970.326/0001-03 

 

______________________________________________________________________________ 
Avenida Brasil nº 1250 – Centro – Colorado – Paraná – CEP 86.690-000 – Fone (44) 3323-3033 

 

DECRETO Nº 611/2011 
 
 

SÚMULA: ABRE CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR NO 
ORÇAMENTO GERAL, ALTERA AS DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS E 
ALTERA O PLANO PLURIANUAL 2010/2013 DO MUNICÍPIO DE 
COLORADO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
 

 
 
                               O PREFEITO MUNICIPAL DE COLORADO, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E NO USO 
DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, TENDO O DISPOSTO NA LEI Nº 2473/2011, RESOLVE:  

 
 
             Artigo 1º - Autoriza o Executivo Municipal a efetuar abertura de crédito adicional suplementar no exercício 
financeiro de 2011, alterar as Diretrizes Orçamentárias de 2011 e alterar o Plano Plurianual de 2010 à 2013 do Município 
de Colorado. 
 
 
                Artigo 2º - Fica o Executivo autorizado a abrir nas Diretrizes Orçamentárias, no Plano Plurianual e no 
Orçamento Programa do Município de Colorado para o exercício de 2011, crédito adicional suplementar no valor de R$ 
247.000,00 (Duzentos e quarenta e sete mil reais), destinados ao reforço das seguintes dotações orçamentárias: 
 
 
03 SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

  05 ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL 
04.122.0003.2.012 ADMINISTRAÇÃO GERAL E PAÇO MUNICIPAL 

 
3.3.90.39.00.00.00.00.0.1.504     OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA       R$  86.000,00 

 
  
04 SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 

  02 DIVIDA INTERNA 
     28.843.0017.2.015 AMORTIZAÇÃO E ENCARGOS DE FINANCIAMENTOS 

   99 3.2.90.21.00.00.00.00.0.1.000     JUROS SOBRE A DÍVIDA POR CONTRATO R$  30.000,00 
100 4.6.90.71.00.00.00.00.0.1.000     PRINCIPAL DA DÍVIDA CONTRATUAL RESGATADO R$  65.000,00 

 
  

     10 SECR. MUN. DE OBRAS, URBANISMO, SERVIÇO E SANEAMEN 
  02 DIVISÃO DE OBRAS, URBANISMO E SERVIÇO 

     15.452.0005.2.052 MANUTENÇÃO DOS SERV. URBANOS DE UTIL. PÚBLICA 
 

 
3.3.90.30.00.00.00.00.0.1.504     MATERIAL DE CONSUMO R$  40.000,00 

    
 
15.452.0005.1.017 PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA E OBRAS COMPLEMENTARES 

 
4.4.90.51.00.00.00.00.0.1.512     OBRAS E INSTALAÇÕES                                                                R$  21.000,00 

     
     
03 DIVISÃO DE SANEAMENTO    
17.512.0006.2.060 MANUT. DO DPTO COMP. O SERV. DE ABAST. DE ÁGUA 

  3.3.90.30.00.00.00.00.0.1.504     MATERIAL DE CONSUMO                                                                R$  5.000,00    
    
   
   

Total da Suplementação ..................................................................................................................... R$ 247.000,00 
 
  

Artigo 3º - Como recurso hábil para cobertura do presente crédito adicional suplementar, fica indicado o 
cancelamento das seguintes dotações do orçamento vigente: 
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10 SECR. MUN. DE OBRAS, URBANISMO, SERVIÇO E SANEAMEN 
 02 DIVISÃO DE OBRAS, URBANISMO E SERVIÇOS 

   15.452.0005.1.017 PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA E OBRAS COMPLEMENTARES 
338 4.4.90.51.00.00.00.00.0.1.000     OBRAS E INSTALAÇÕES                                                                R$  95.000,00 

 
 
26.782.0004.2.058 MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS E EQUIP. P/ O SISTEMA VIÁRIO 
407 3.3.90.30.00.00.00.00.0.1.512     MATERIAL DE CONSUMO 

 
                                           R$  21.000,00 

 
 
10 SECR. MUN. DE OBRAS, URBANISMO, SERVIÇO E SANEAMEN 

 03 DIVISÃO DE SANEAMENTO 
   17.512.0006.1.023 OBRAS DE AMPL. DO SISTEMA DE ABAST. DE ÁGUA, COLETA DE ESGOTO 

411 4.4.90.51.00.00.00.00.0.1.504     OBRAS E INSTALAÇÕES                                                              R$  131.000,00 
                           
     
 
Total do Cancelamento ....................................................................................................................... R$ 247.000,00 
 
 
 

Artigo 4º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
 
 
 
Edifício da Prefeitura Municipal de Colorado, Estado do Paraná, aos nove dias do mês de dezembro do ano de 

dois mil e onze. 
 

 
 
 
 
 

 
 

Marcos José Consalter de Mello 
Prefeito Municipal 
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DECRETO Nº 612/2011 
 

 
SÚMULA: ABRE CRÉDITO ADICIONAL ESPECIAL NO ORÇAMENTO 
GERAL, ALTERA AS DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS E ALTERA O 
PLANO PLURIANUAL 2010/2013 DO MUNICÍPIO DE COLORADO E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 
 
              O PREFEITO MUNICIPAL DE COLORADO, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E NO USO DE SUAS 
ATRIBUIÇÕES LEGAIS, TENDO O DISPOSTO NA LEI Nº 2474/2011, RESOLVE:  

 
 
             Artigo 1º - Autoriza o Executivo Municipal a efetuar abertura de crédito adicional especial no exercício financeiro 
de 2011, alterar as Diretrizes Orçamentárias de 2011 e alterar o Plano Plurianual de 2010 à 2013 do Município de 
Colorado. 
 
 
                Artigo 2º - Fica o Executivo autorizado a abrir nas Diretrizes Orçamentárias, no Plano Plurianual e no 
Orçamento Programa do Município de Colorado para o exercício de 2011, crédito adicional especial no valor de R$ 
60.284,83 (Sessenta mil duzentos e oitenta e quatro reais e oitenta e três centavos), destinados ao reforço das seguintes 
dotações orçamentárias: 
 
  
07 SECRETARIA MUNICIPÁL DE ASSISTENCIA SOCIAL     
02 ASSISTENCIA SOCIAL     
08.244.0008.2.026 PROGRAMA FMAS PBT 
 3.3.50.43.00.00.00.00.3.1.754     SUBVENÇÕES SOCIAIS  R$  31.500,00   

3.3.50.43.00.00.00.00.3.3.754     SUBVENÇÕES SOCIAIS                                                                   R$  28.784,83 
 
 
Total da Suplementação ................................................................................................................................ R$ 60.284,83 
 
  

Artigo 3º - Como recurso hábil para cobertura do presente crédito adicional especial, fica indicado o 
cancelamento das seguintes dotações do orçamento vigente: 

 
 
07 SECRETARIA MUNICIPÁL DE ASSISTENCIA SOCIAL 

  02 ASSISTENCIA SOCIAL 
     08.244.0008.2.026 PROGRAMA FMAS PBT 

   171 3.3.90.30.00.00.00.00.3.1.754     MATERIAL DE CONSUMO   R$  31.500,00 
493 3.3.90.30.00.00.00.00.3.3.754     MATERIAL DE CONSUMO   R$  28.784,83 

 
 
Total do Cancelamento .................................................................................................................................. R$  60.284,83 
 
 

Artigo 4º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
 
 
 
Edifício da Prefeitura Municipal de Colorado, Estado do Paraná, aos nove dias do mês de dezembro do ano de 

dois mil e onze. 
 

 
 
 

 
          Marcos José Consalter de Mello 
                                                    Prefeito Municipal  
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DECRETO Nº 613/2011 
 

SÚMULA: ABRE CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR NO 
ORÇAMENTO GERAL, ALTERA AS DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS E 
ALTERA O PLANO PLURIANUAL 2010/2013 DO MUNICÍPIO DE 
COLORADO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
 

 
  O PREFEITO MUNICIPAL DE COLORADO, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E NO USO DE SUAS 
ATRIBUIÇÕES LEGAIS, TENDO O DISPOSTO NA LEI Nº 2475/2011, RESOLVE:  

 
             Artigo 1º - Autoriza o Executivo Municipal a efetuar abertura de crédito adicional suplementar no exercício 
financeiro de 2011, alterar as Diretrizes Orçamentárias de 2011 e alterar o Plano Plurianual de 2010 à 2013 do Município 
de Colorado. 
 
                Artigo 2º - Fica o Executivo autorizado a abrir nas Diretrizes Orçamentárias, no Plano Plurianual e no 
Orçamento Programa do Município de Colorado para o exercício de 2011, crédito adicional suplementar no valor de R$ 
31.800,00 (Trinta e um mil e oitocentos reais), destinados ao reforço das seguintes dotações orçamentárias: 
 
 
08 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E DESPORTO 

  02 DIVISÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL 
     12.361.0010.2.036 PROGRAMA SALÁRIO EDUCAÇÃO 

   242 4.4.90.52.00.00.00.00.0.1.107     EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE         R$ 4.800,00 
  
09 SECRETARIA DE SAÚDE 

  02 DEPARTAMENTO MÉDICO 
     10.301.0007.2.050 MANTER PROGR. ESP. EM PARC. COM GOV. FED. 

   
 

4.4.90.52.00.00.00.00.0.1.495     EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE R$  27.000,00 
       

Total da Suplementação ..................................................................................................................... R$ 31.800,00 
 
  

Artigo 3º - Como recurso hábil para cobertura do presente crédito adicional suplementar, fica indicado o 
cancelamento das seguintes dotações do orçamento vigente: 

 
 

08 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E DESPORTO 
  02 DIVISÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL 

     12.361.0010.2.036 PROGRAMA SALÁRIO EDUCAÇÃO 
   241 3.3.90.30.00.00.00.00.0.1.107     MATERIAL DE CONSUMO         R$ 4.800,00 

 
09 SECRETARIA DE SAÚDE 

  02 DEPARTAMENTO MÉDICO 
     10.301.0007.2.050 MANTER PROGR. ESP. EM PARC. COM GOV. FED. 

   324 3.1.90.11.00.00.00.00.0.1.495     VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – PESSOAL CIVIL R$  27.000,00 
   
Total do Cancelamento ....................................................................................................................... R$ 31.800,00 
 
 

Artigo 4º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
 
 
Edifício da Prefeitura Municipal de Colorado, Estado do Paraná, aos nove dias do mês de dezembro do ano de 

dois mil e onze. 
 

 
 
 

Marcos José Consalter de Mello 
Prefeito Municipal 
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DECRETO 614/2011 
 
 

ABRE CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR NO ORÇAMENTO 
GERAL DO EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2011 DO MUNICÍPIO DE 
COLORADO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 
 
 
             O PREFEITO MUNICIPAL DE COLORADO, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E NO USO DE SUAS 
ATRIBUIÇÕES LEGAIS, TENDO O DISPOSTO NA LEI Nº 2413/2010, RESOLVE:  
 
              
                Artigo 1º - Fica o Executivo autorizado a abrir nas Diretrizes Orçamentárias, no Plano Plurianual e no 
Orçamento Programa do Município de Colorado para o exercício de 2011, crédito adicional suplementar no valor de R$ 
309.000,00 (Trezentos e nove mil reais), destinados ao reforço das seguintes dotações orçamentárias: 
 
 
02 EXECUTIVO MUNICIPAL         
05 OUVIDORIA GERAL E CONTROLADORIA        
04.121.0003.2.006 MANUTENÇÃO DA OUVIDORIA E CONTROLADORIA      
30 3.1.90.11.00.00.00.00.0.1.000      VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL   500,00 
           
03 SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO        
01 GABINETE DO SECRETÁRIO         
04.128.0003.2.008 MANUTENÇÃO DA DIVISÃO DE PESSOAL       
45 3.1.90.11.00.00.00.00.0.1.000      VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL   3.000,00 
48 3.1.91.13.00.00.00.00.0.1.000      OBRIGAÇÕES PATRONAIS     1.000,00 
           
03 DIVISÃO DE C.P.D.         
04.126.0003.2.010 MANUTENÇÃO DA DIVISÃO DE PROC. DE DADOS      
56 3.1.90.11.00.00.00.00.0.1.000      VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL   3.000,00 
57 3.1.90.13.00.00.00.00.0.1.000      OBRIGAÇÕES PATRONAIS     500,00 
59 3.3.90.30.00.00.00.00.0.1.000      MATERIAL DE CONSUMO  3.000,00 
           
04 DIVISÃO DE COMPRAS E PATRIMÔNIO        
04.122.0003.2.011 MANUTENÇÃO DA DIVISÃO DE COMPRAS       
63 3.1.90.11.00.00.00.00.0.1.000      VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL   8.000,00 
           
04.122.0003.2.012 ADMINISTRAÇÃO GERAL E PAÇO MUNICIPAL       
72 3.1.90.11.00.00.00.00.0.1.000      VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL   8.000,00 
           
04 SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS        
01 GABINETE DO SECRETÁRIO         
02 DIVIDA INTERNA         
28.843.0017.2.015 AMORTIZAÇÃO E ENCARGOS DE FINANCIAMENTOS      
97 3.1.91.92.00.00.00.00.0.1.000      DESPESAS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES    65.600,00 
           
05 DIVISÃO DE TESOURARIA         
04.123.0003.2.018 MANUTENÇÃO DA TESOURARIA        
124 3.1.91.13.00.00.00.00.0.1.000      OBRIGAÇÕES PATRONAIS     400,00 
           
05 SECRETARIA MUNICIPAL DE CHEFIA DE GABINETE       
01 CHEFIA DE GABINETE         
04.122.0003.2.019 MANUT. DA SECRETARIA MUN. DE CHEFIA DE GABINETE      
128 3.1.90.11.00.00.00.00.0.1.000      VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL   1.000,00 
130 3.1.91.13.00.00.00.00.0.1.000      OBRIGAÇÕES PATRONAIS     800,00 
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07 SECRET. MUNIC. DE ASSIST. SOCIAL E DESENV. COMUNIT       
02 ASSISTENCIA SOCIAL         
08.244.0008.2.025 MANUTENÇÃO DAS AÇÕES SOCIAIS       
161 3.1.90.13.00.00.00.00.0.1.000      OBRIGAÇÕES PATRONAIS     1.500,00 
           
08 DEPART. MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE      
02 DIVISÃO DE ENSINO FUNDAMENTAL         
12.361.0010.2.033 FUNDEF 60%         
212 3.1.90.11.00.00.00.00.0.1.101      VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL   20.000,00 
           
12.361.0010.2.034 FUNDEF 40%         
215 3.1.90.11.00.00.00.00.0.1.102      VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL   49.000,00 
           
12.361.0010.2.035 MANUTENÇÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL       
223 3.1.90.11.00.00.00.00.0.1.103      VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL   15.000,00 
           
06 DIVISÃO DE ESPORTES         
27.812.0013.2.046 MANUTENÇÃO DO DESPORTO AMADOR       
279 3.1.90.11.00.00.00.00.0.1.000      VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL   2.000,00 
280 3.1.90.13.00.00.00.00.0.1.000      OBRIGAÇÕES PATRONAIS     300,00 
           
09 SECRETARIA DE SAÚDE         
02 DEPARTAMENTO MÉDICO         
10.301.0007.2.049 MANTER OS SERVIÇOS BÁSICOS DE SAÚDE       
303 3.1.90.11.00.00.00.00.0.1.303      VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL   92.000,00 
308 3.1.91.13.00.00.00.00.0.1.303      OBRIGAÇÕES PATRONAIS     3.000,00 
           
10.301.0007.2.050 MANTER PROGR. ESP. EM PARC. COM GOV. FED.:   
325 3.1.90.13.00.00.00.00.0.1.000      OBRIGAÇÕES PATRONAIS     16.500,00 
           
10 SECR. MUN. DE OBRAS, URBANISMO, SERVIÇO E SANEAMEN      
02 DIVISÃO DE OBRAS, URBANISMO E SERVIÇO        
15.452.0005.2.052 MANUTENÇÃO DOS SERV. URBANOS DE UTIL. PÚBLICA      
360 3.1.90.13.00.00.00.00.0.1.000      OBRIGAÇÕES PATRONAIS     1.700,00 
           
15.452.0005.2.053 MANUTENÇÃO DA LIMPEZA PÚBLICA       
371 3.1.90.11.00.00.00.00.0.1.000      VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL   6.000,00 
           
15.452.0005.2.057 MANUTENÇÃO DE PRAÇAS, PARQUES E JARDINS      
394 3.1.90.11.00.00.00.00.0.1.000      VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL   4.000,00 
           
16.182.0005.2.013 MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS DA DEFESA CIVIL      
346 3.1.90.13.00.00.00.00.0.1.000      OBRIGAÇÕES PATRONAIS     1.000,00 
           
03 DIVISÃO DE SANEAMENTO         
17.512.0006.2.060 MANUT. DO DPTO COMPREENDENDO O SERV. DE ABAST. DE ÁGUA     
416 3.1.91.13.00.00.00.00.0.1.000      OBRIGAÇÕES PATRONAIS     2.000,00 
           
12 SECRETARIA MUNICIPAL DE INDUSTRIA E COMERCIO       
02 TURISMO          
23.695.0020.2.066 MANUTENÇÃO DO DESENVOLVIMENTO DO TURISMO      
453 3.1.91.13.00.00.00.00.0.1.000      OBRIGAÇÕES PATRONAIS     200,00 

 
 
 
  
Total das Suplementações ........................................................................................................................... R$ 309.000,00 
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Artigo 3º - Como recursos hábeis para cobertura do presente crédito adicional, fica indicado o provável excesso 

de arrecadação: 
 
 
 RECURSOS EXCESSO DE ARRECADAÇÃO   
    
 REESTIMATIVA DA RECEITA ORÇAMENTARIA FONTE VALOR 
    
4.1.7.2.2.01.01.01.00.00   Cota-Parte do ICMS – Livre 0.1.000 130.000,00 
    
4.1.7.2.2.01.01.02.00.00   Cota-Parte do ICMS – Educação 0.1.103 75.000,00 
    
4.1.7.2.2.01.01.03.00.00   Cota-Parte do ICMS – Saúde 0.1.303 95.000,00 
    
4.9.7.2.2.01.01.00.00.00   Dedução de receita para formação do FUNDEB – ICMS 0.1.103 (60.000,00) 
    
4.1.7.2.4.01.01.00.00.00   Transferência do FUNDEB – 60% 0.1.101 20.000,00 
    
4.1.7.2.4.01.02.00.00.00   Transferência do FUNDEB – 40% 0.1.102 49.000,00 
    
    
 
Total do Provável Excesso de Arrecadação................................................................................................. R$ 309.000,00 
 
 

Artigo 4º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
 
 
Edifício da Prefeitura Municipal de Colorado, Estado do Paraná, aos nove dias do mês de dezembro do ano de 

dois mil e onze. 
 
 
 
 
 

 
          Marcos José Consalter de Mello 
                                                    Prefeito Municipal  
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P R E F E I T U R A   M U N I C I P A L   D E   A T A L A I A 
Praça José Bento dos Santos, nº 02 – Centro – CEP: 87.630-000 – F: (44) 3254-1122 

CNPJ/MF: 75.731.018/0001-62  
Estado do Paraná 

 

DECRETO Nº 0130/2011 
 
 

Estabelece a abertura de Crédito Adicional Suplementar no 
Exercício Corrente e dá outras providências. 
 
 

O Senhor NILSON APARECIDO MARTINS, Prefeito do Município de Atalaia, 
Estado do Paraná, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, em especial ao estabelecido 
na Lei Municipal nº 0914 /2010 de 25 de novembro de 2010: 

 
 

D E C R E TA 
 
 

Artigo 1º – Fica aberto no corrente exercício financeiro, um Crédito Adicional 
Suplementar no valor de R$ 315.037,65 (trezentos e quinze mil trinta e sete reais e sessenta e 
cinco centavos), destinados a reforçar as dotações orçamentárias abaixo: 

 
 

CLASSIFICAÇÃO DESCRIÇÃO FONTE VALOR 
04 SECRETARIA DE ADMINIST. PLANEJAMENTO E FINANÇAS   
04.001 DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO   
04.001.04.121.0002.2.009 MANUTENÇÃO DO GABINETE   
3.3.90.39.00.00 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 0.1.000 3.515,40 
06 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA E TURISMO   
06.001 DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO   
06.001.12.361.0004.2.034 MANUTENÇAO DO ENSINO FUNDAMENTAL –FUNDEB 60%   
3.1.90.11.00.00 Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil 0.1.101 33.000,00 
3.1.91.13.00.00 Obrigações Patronais 0.1.101 1.000,00 
06.001.12.361.0004.2.035 MANUTENÇAO DO ENSINO FUNDAMENTAL –FUNDEB 40%   
3.1.90.11.00.00 Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil 0.1.102 25.000,00 
06.001.12.365.0004.2.044 MANUTENÇÃO DO ENSINO DE EDUCAÇÃO INFANTIL   
3.1.90.11.00.00 Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil 0.1.101 7.000,00 
3.1.91.13.00.00 Obrigações Patronais 0.1.101 1.000,00 
06.001.12.361.0004.2.037 MANUTENÇÃO DO TRANSPORTE ESCOLAR-RECURSOS 

PROPRIOS EDUCAÇÃO /LIVRES 
  

3.3.90.30.00.00 Material de Consumo 0.1.103 10.000,00 
3.3.90.30.00.00 Material de Consumo 3.1.116 2.491,25 
3.3.90.39.00.00 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 0.1.103 5.000,00 
06.001.12.361.0004.2.039 MANUTENÇÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL -RECURSOS 

PROPRIOS 
  

3.3.90.30.00.00 Material de Consumo 0.1.103 30.000,00 
3.3.90.30.00.00 Material de Consumo 0.1.104 40.000,00 
07 SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL   
07.02 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL   
07.002.08.243.0005.2.060 MANUTENÇÃO DO CRAS COM RECURSOS PRÓPRIOS MEDIANTE 

CONVENIO MANUTENÇÃO DO CRAS  
  

3.3.90.39.00.00 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 0.1.000 4.731,00 
09 SECRETARIA DE SAUDE E VIGILANCIA SANITARIA   
09.002 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE   
09.002.10.301.0007.2.072 MANUTENÇÃO DA DIVISÃO DO HOSPITAL MUNICIPAL-ATENÇÃO 

BÁSICA 
  

3.1.90.11.00.00 Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil 0.1.303 41.000,00 
3.1.90.11.00.00 Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil 0.1.495 3.000,00 
3.1.91.13.00.00 Obrigações Patronais 0.1.303 5.000,00 
3.3.90.30.00.00 Material de Consumo 0.1.303 15.000,00 
3.3.90.39.00.00 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 0.1.303 41.000,00 
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CLASSIFICAÇÃO DESCRIÇÃO FONTE VALOR 
10 SECRETARIA DE TRANSP.HABITAÇÃO, OBRAS E 

SERV.PÚBLICOS 
  

10.001 DEPARTAMENTO DE TRANSPORTES   
10.001.04.122.0008.2.082 MANUTENÇÃO DO GABINETE   
3.3.90.39.00.00 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 0.3.000 12.000,00 
10.001.15.451.0008.1.024 RECUPERAR PAVIMENTAÇAO ASFALTICA NA AREA URBANA C/ 

RECURSOS PROPRIOS MEDIANTE CONVENIO 
  

4.490.51.00.00 Obras e Instalações 0.3.000 30.800,00 
10.003 DEPARTAMENTO DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS   
10.003.15.452.0008.2.085 MANUTENÇÃO DO SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA   
3.3.90.39.00.00 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 0.1.507 500,00 
10.003.15.452.0008.2.087 PROMOVER A LIMPEZA PUBLICA E COLETA DE LIXO   
3.3.90.30.00.00 Material de Consumo 0,.1.000 2.000,00 
10.003.15.452.0008.2.089 MANUTENÇÃO DE PRAÇAS PARQUES E JARDINS   
3.3.90.39.00.00 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 0,.1.000 2.000,00 

 
Artigo 2º - Como recurso para cobertura do crédito de que trata o artigo anterior, ficam 

utilizado os previstos no Art. 43, da Lei Federal nº 4.320/64, a saber: 
 

§ 1º - Consideram-se recursos, para fins deste artigo, desde que não comprometidos: 
 

 
Artigo 2º - Como recurso para cobertura do crédito de que trata o artigo anterior, 

ficam utilizado os previstos no Art. 43, da Lei Federal nº 4.320/64, a saber: 
 

§ 1º - Consideram-se recursos, para fins deste artigo, desde que não comprometidos: 
 

I – O Excesso de Arrecadação por fonte de recursos, a saber: 
 

FONTE DESCRIÇÃO R$ 
0.1.101 RECURSOS VINCULADOS – FUNDEB – 60% - EDUCAÇÃO 42.000,00 

0.1.103 
RECURSOS VINCULADOS – TRANSFERENCIA CONSTITUCIONAL 5% - 
EDUCAÇÃO 45.000,00 

0.1.104 
RECURSOS VINCULADOS – TRANSFERENCIA CONSTITUCIONAL 25% - 
EDUCAÇÃO 40.000,00 

0.1.303 RECURSOS VINCULADOS – TRANSFERENCIA CONSTITUCIONAL 15% - SAUDE 102.000,00 
 TOTAL 229.000,00 

 
 

II – O Superávit Financeiro apurado em balanço patrimonial do exercício anterior por 
fonte de recursos, a saber: 

 

FONTE DESCRIÇÃO R$ 
0.3.000 RECURSO LIVRE – EXERCÍCIO ANTERIOR 42.800,00 

 
 

III – Os resultantes de Anulação parcial ou total de dotações orçamentárias ou de créditos adicionais, 
autorizados em lei, no valor de R$ 43.237,65 (quarenta e três mil duzentos e trinta e sete reais 
e sessenta e cinco reais): 
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CLASSIFICAÇÃO DESCRIÇÃO FONTE VALOR 
04 SECRETARIA DE ADMINIST. PLANEJAMENTO E FINANÇAS   
04.001 DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO   
04.001.04.121.0002.2.009 MANUTENÇÃO DO GABINETE   
3.1.90.11.00.00 Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil 0.1.000 2.000,00 
3.3.90.30.00.00 Material de Consumo 0.1.000 1.515,40 
06 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA E TURISMO   
06.001 DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO   
06.001.12.361.0004.2.035 MANUTENÇAO DO ENSINO FUNDAMENTAL –FUNDEB 40%   
3.1.91.13.00.00 Obrigações Patronais 0.1.102 12.000,00 
3.3.90.30.00.00 Material de Consumo 0.1.102 4.000,00 
3.3.90.39.00.00 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 0.1.102 9.000,00 
06.001.12.361.0004.2.037 MANUTENÇÃO DO TRANSPORTE ESCOLAR-RECURSOS 

PROPRIOS EDUCAÇÃO/LIVRES 
  

3.3.90.39.00.00 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 3.1.116 2.491,25 
07 SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL   
07.02 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL   
07.002.08.243.0005.2.060 MANUTENÇÃO DO CRAS COM RECURSOS PRÓPRIOS 

MEDIANTE CONVENIO 
  

3.3.90.30.00.00 Material de Consumo 0.1.000 4.731,00 
09 SECRETARIA DE SAUDE E VIGILANCIA SANITARIA   
09.002 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE   
09.002.10.301.0007.2.072 MANUTENÇÃO DA DIVISÃO DO HOSPITAL MUNICIPAL-

ATENÇÃO BÁSICA 
  

3.1.91.13.00.00 Obrigações Patronais 0.1.495 3.000,00 
10.003 DEPARTAMENTO DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS   
10.003.15.452.0008.2.085 MANUTENÇÃO DO SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA   
3.3.90.30.00.00 Material de Consumo 0.1.507 500,00 
10.003.15.452.0008.2.087 PROMOVER A LIMPEZA PUBLICA E COLETA DE LIXO   
3.1.91.13.00.00 Obrigações Patronais 0,.1.000 2.000,00 
10.003.15.452.0008.2.089 MANUTENÇÃO DE PRAÇAS PARQUES E JARDINS   
3.1.90.11.00.00 Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil 0.1.000 1.000,00 
3.1.91.13.00.00 Obrigações Patronais 0.1.000 1.000,00 

 
Artigo 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 

disposições em contrário. 
 
 
 

Atalaia - PR, em 09 de dezembro de 2011. 
 
 
 
 
 
 
 

NILSON APARECIDO MARTINS 
PREFEITO MUNICIPAL 
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Estado do Paraná 

 

 
DECRETO Nº 0129/2011 

 
 

Estabelece a abertura de Crédito Adicional Suplementar 
no Exercício Corrente e dá outras providências. 
 
 

O Senhor NILSON APARECEDIO MARTINS, Prefeito do Município de Atalaia, Estado 
do Paraná, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, em especial ao estabelecido na 
Lei Municipal nº 0945/2011 de 31 de agosto de 2011: 

 
D E C R E TA 

 
Artigo 1º – aberto no corrente exercício financeiro, um Crédito Adicional 

Suplementar no valor de R$ 67.000,00 (sessenta e sete mil reais), destinado a reforçar as 
dotações orçamentárias abaixo: 

 
 

 

CLASSIFICAÇÃO DESCRIÇÃO FONTE VALOR 
06 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA E TURISMO   
06.001 DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO   
06.001.12.365.0004.2.047 MANUTENÇÃO DE CRECHES   
3.1.90.11.00.00 Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil 0.1.104 21.000,00 
09 SECRETARIA DE SAUDE E VIGILANCIA SANITARIA   
09.002 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE   
09.002.10.303.0007.2.074 MANTER O PROGRAMA SAUDE DA FAMILIA - PSF   
3.1.90.11.00.00 Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil 0.1.303 5.000,00 
09.002.10.303.0007.2.075 MANTER O PROGRAMA AGENTE COMUNITÁRIO DE SAUDE 

- ACS 
  

3.1.90.11.00.00 Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil 0.1.303 5.000,00 
10 SECRETARIA DE TRANSP.HABITAÇÃO, OBRAS E 

SERV.PÚBLICOS 
  

10.003 DEPARTAMENTO DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS   
10.003.15.452.0008.2.084 MANUTENÇÃO DA UNIDADE   
3.1.90.11.00.00 Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil 0.1.000 36.000,00 

 
Artigo 2º - Como recurso para cobertura do crédito de que trata o artigo anterior, ficam 

utilizado os previstos no Art. 43, da Lei Federal nº 4.320/64, a saber: 
 

§ 1º - Consideram-se recursos, para fins deste artigo, desde que não comprometidos: 
 

I – O Excesso de Arrecadação por fonte de recursos, a saber: 
 

FONTE DESCRIÇÃO R$ 
0.1.303 RECURSOS VINCULADOS – TRANSFERENCIA CONSTITUCIONAL 15% - SAUDE 10.000,00 

0.1.104 
RECURSOS VINCULADOS – TRANSFERENCIA CONSTITUCIONAL 25% - 
EDUCAÇÃO 21.000,00 

 TOTAL 31.000,00 
 

II – Os resultantes de Anulação parcial ou total de dotações orçamentárias ou de créditos 
adicionais, autorizados em lei, no valor de R$ 36.000,00 (trinta e seis mil reais): 
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LASSIFICAÇÃO DESCRIÇÃO FONTE VALOR 
10 SECRETARIA DE TRANSP.HABITAÇÃO, OBRAS E 

SERV.PÚBLICOS 
  

10.003 DEPARTAMENTO DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS   
10.003.26.452.0008.1.030 AQUISIÇÃO DE TERRENOS E CONSTRUÇÃO DO TERMINAL 

RODOVIARIO C/ RECURSOS PROPRIOS E MEDIANTE 
CONVENIO 

  

4.4.90.51.00.00 Obras e Instalações 0.1.000 36.000,00 
 

Artigo 3º - O Poder Executivo fica autorizado a promover as alterações necessárias 
nos anexos do Plano Plurianual e da Lei de Diretrizes Orçamentárias, a fim de compatibilizar as 
despesas constantes no Art. 1º deste Decreto. 

 
Artigo 4º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 
 

Edifício da Prefeitura do Município de Atalaia – PR, em 09 de dezembro de 2011. 
 
 
 

Nilson Aparecido Martins 
Prefeito Municipal 
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Prefeitura Municipal de 
Jardim Olinda

DECRETO N.º 392/2011 
 

SÚMULA: Constituir Nova Equipe Técnica de 
Elaboração do Plano Diretor Municipal. 
 

 
JURACI PAES DA SILVA, Prefeito do Município de Jardim Olinda – Estado do 
Paraná, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do 
Município; 
CONSIDERANDO o que estabelece o “TERMO DE REFERÊNCIA” elaborado pela 
Secretaria de Estado de Desenvolvimento Urbano – SEDU. 
 
 

D E C R E TA 
 

Art. 1º - Fica convocada para acompanhar os trabalhos de execução do Plano 
Diretor do Município de Jardim Olinda a “Equipe Técnica Municipal” do Plano 
Diretor Municipal” constituída pelos senhores: Sivaldo Lopes Ferreira - Setor de 
Compras e Licitações, Sergio Simão da Silva -Departamento Financeiro, Elaine 
Lucia Francisco Reis – Administração, Nilson Rodrigues Gomes - Setor de Frotas 
e Patrimônio, Rosimeire Almeida Santos - Assistência Social,  Rosimar de 
Almeida Silva - Departamento de Saúde, Marcio Borego – Departamento de 
Saúde,  Ana Paula de Oliveira Cano – Departamento de Educação, Manoel 
Rodrigues da Silva - Departamento Pessoal, Luiz Carlos do Nascimento - 
Tributação, Paulo Antônio Costa Andrade – Procurado Jurídico, Luis Renato Vaz 
– Contador,  Alex Sandro Santana da Silva – Associação dos Pescadores, ficando 
ainda o primeiro designado como Coordenado Municipal. 
Art. 2º - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
 
 
 
Prefeitura Municipal de Jardim Olinda-PR,  09 de dezembro de 2011. 
 
 
 

JURACI PAES DA SILVA 
Prefeito Municipal 
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Empresa  JOSE FARIA DO NASCIMENTO, C.N.P.J./MF nº 13.447.689/0001-49 representado pelo Sr. JOSE FARIA DO NASCIMENTO, RG:
1.260.103, CPF: 208.390.739-68, à saber:

Item Quantidade Descrição Preço Unitário Preço TotalMarca
1 261 EPSON 8750 - LX300 2,00 522,00MASTERPRINT         

2 27 EPSON FX1170/LQ1070 2,00 54,00MASTERPRINT         

3 9 EPSON FX2170/LQ2170 2,00 18,00MASTERPRINT         

4 50 CHIP PARA CARTUCHO DE TONER 2,00 100,00ECOLOGIC            

5 50 LAMINA DE DOSAGEM PARA CARTUCHO DE TONER 2,00 100,00ECOLOGIC            

6 50 LAMINA WIPER PARA CARTUCHO DE TONER 2,00 100,00ECOLOGIC            

7 50 PCR PARA CARTUCHO DE TONER 2,00 100,00ECOLOGIC            

8 50 MAGNETO PARA CARTUCHO DE TONER 2,00 100,00ECOLOGIC            

9 50 CILINDRO PARA TONER 2,00 100,00ECOLOGIC            

10 35 HP LASERJET Q2612A  ORIGINAL 78,46 2.746,25HEWLETT-PACKARD     

11 2 HP LASERJET C4092A ORIGINAL 57,82 115,63HEWLETT-PACKARD     

12 1 HP LASERJET Q 5942X ORIGINAL 82,59 82,59HEWLETT-PACKARD     

13 6 LEXMARK LEX - E120 ORIGINAL 66,08 396,45HEWLETT-PACKARD     

14 5 HP LASERJET C8061A ORIGINAL 82,59 412,97HEWLETT-PACKARD     

15 12 HP CB436A ORIGINAL 57,82 693,79HEWLETT-PACKARD     

16 5 HP 505A ORIGINAL 57,82 289,08HEWLETT-PACKARD     

17 2 TONER ML 1665 ORIGINAL 57,82 115,63HEWLETT-PACKARD     

18 2 TONER 285A ORIGINAL 49,56 99,11HEWLETT-PACKARD     

19 69 HP 27 - C8727A - PRETO REMANUFATURADO 8,00 552,00MASTERPRINT         

20 39 HP 20 - C6614N - PRETO REMANUFATURADO 8,00 312,00MASTERPRINT         

.                    Aos  9  de Junho de   de 2011, foi expedida a presente Ata de Registro de Preços, referente ao Pregão Presencial nº 34/2011, de
acordo com o disposto no artigo 15, da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações e Decretos Municipais, que, conjuntamente com as condições a
seguir estipuladas, regem o relacionamento obrigacional entre o ÓRGÃO GERENCIADOR e os DETENTORES DA ATA:

1. Consideram-se registrados os seguintes preços, nos itens descritos a seguir, da Detentora da Ata: 
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Empresa  JOSE FARIA DO NASCIMENTO, C.N.P.J./MF nº 13.447.689/0001-49 representado pelo Sr. JOSE FARIA DO NASCIMENTO, RG:
1.260.103, CPF: 208.390.739-68, à saber:

Item Quantidade Descrição Preço Unitário Preço TotalMarca
21 3 HP 29 - 51629GL - PRETO REMANUFATURADO 8,00 24,00MASTERPRINT         

22 9 HP 21 - C9351AL - PRETO REMANUFATURADO 8,00 72,00MASTERPRINT         

23 24 HP 56 - C6656A - PRETO REMANUFATURADO 8,00 192,00MASTERPRINT         

24 5 HP 74X1 - CB336WL - PRETO REMANUFATURADO 8,00 40,00MASTERPRINT         

25 12 HP 92 - C9362W1 - PRETO REMANUFATURADO 8,00 96,00MASTERPRINT         

26 39 HP 28 - C8728AL - COLORIDO REMANUFATURADO 8,00 312,00MASTERPRINT         

27 20 HP 49 - 5164NL - COLORIDO 8,00 160,00MASTERPRINT         

28 6 HP 22 - C9352AL - COLORIDO REMANUFATURADO 8,00 48,00MASTERPRINT         

29 11 HP 57 - C6657AL - COLORIDO REMANUFATURADO 8,00 88,00MASTERPRINT         

30 3 HP 75X1 - CB338WL - COLORIDO REMANUFATURADO 8,00 24,00MASTERPRINT         

31 6 HP 93 - C9361 WL COLORIDO - REMANUFATURADO 8,00 48,00MASTERPRINT         

32 10 HP 60 - COLORIDO REMANUFATURADO 8,00 80,00MASTERPRINT         

33 2 CARTUCHO 10B PRETO - REMANUFATURADO 8,00 16,00MASTERPRINT         

34 2 CARTUCHO 10C COLORIDO - REMANUFATURADO 8,00 16,00MASTERPRINT         

35 35 HP 27 - C8727A - PRETO - VAZIO 0,50 17,50HEWLETT-PACKARD     

36 20 HP 20 - C6614N - PRETO - VAZIO 0,50 10,00HEWLETT-PACKARD     

37 2 HP 29 - 51629GL - PRETO - VAZIO 0,50 1,00HEWLETT-PACKARD     

38 5 HP 21 - C9351AL - PRETO - VAZIO 0,50 2,50HEWLETT-PACKARD     

39 12 HP 56 - C6656A - PRETO - VAZIO 0,50 6,00HEWLETT-PACKARD     

40 2 HP 74X1 - CB336WL - PRETO - VAZIO 0,50 1,00HEWLETT-PACKARD     

41 6 HP 92 - C9362W1 - PRETO - VAZIO 0,50 3,00HEWLETT-PACKARD     

42 20 HP 28 - C8728AL - COLORIDO - VAZIO 0,50 10,00HEWLETT-PACKARD     

43 10 HP 49 - 5164NL - COLORIDO - VAZIO 0,50 5,00HEWLETT-PACKARD     

44 3 HP 22 - C9352AL - COLORIDO - VAZIO 0,50 1,50HEWLETT-PACKARD     

45 5 HP 57 - C6657AL - COLORIDO 0,50 2,50HEWLETT-PACKARD     

46 2 HP 75X1 - CB338WL - COLORIDO - VAZIO 0,50 1,00HEWLETT-PACKARD     

47 3 HP 93 - C9361WL - VAZIO 0,50 1,50HEWLETT-PACKARD     

Empresa  JOSE FARIA DO NASCIMENTO, C.N.P.J./MF nº 13.447.689/0001-49 representado pelo Sr. JOSE FARIA DO NASCIMENTO, RG:
1.260.103, CPF: 208.390.739-68, à saber:

Item Quantidade Descrição Preço Unitário Preço TotalMarca
48 5 HP 60 - COLORIDO - VAZIO 0,50 2,50HEWLETT-PACKARD     

49 2 CARTUCHO 10B PRETO - VAZIO 0,50 1,00HEWLETT-PACKARD     

50 2 CARTUCHO 10C COLORIDO - VAZIO 0,50 1,00HEWLETT-PACKARD     

51 68 HP LASERJET Q2612A - REMANUFATURADO 12,00 816,00MASTERPRINT         

52 3 HP LASERJET C4092A - REMANUFATURADO 18,00 54,00MASTERPRINT         

53 2 HP LASERJET Q5942X - REMANUFATURADO 25,00 50,00MASTERPRINT         

54 12 LEXMARK LEX - E120 - REMANUFATURADO 29,00 348,00MASTERPRINT         

55 9 HP LASERJET C8061A - REMANUFATURADO 24,00 216,00MASTERPRINT         

56 24 HP CB436A - REMANUFATURADO 19,00 456,00MASTERPRINT         

57 10 HP 505A - REMANUFATURADO 33,00 330,00MASTERPRINT         

58 2 TONER ML 1665 - REMANUFATURADO 28,00 56,00MASTERPRINT         

59 2 TONER 285A - REMANUFATURADO 23,00 46,00MASTERPRINT         

60 200 RECARGA DE CARTUCHO HP 27 - C8727A PRETO 2,50 500,00MASTERPRINT         

61 104 RECARGA DE CARTUCHO HP 20 - C6614N  PRETO 2,50 260,00MASTERPRINT         

62 6 RECARGA DE CARTUCHO HP 29 - 51629GL PRETO 2,50 15,00MASTERPRINT         

63 27 RECARGA DE CARTUCHO HP 21 - C9351AL PRETO 2,50 67,50MASTERPRINT         

64 69 RECARGA DE CARTUCHO HP 56 - C6656A PRETO 2,50 172,50MASTERPRINT         

65 14 RECARGA DE CARTUCHO HP 74X1 - CB336WL PRETO 2,50 35,00MASTERPRINT         

66 33 RECARGA DE CARTUCHO HP 92 - C9362W1 PRETO 2,50 82,50MASTERPRINT         

67 105 RECARGA DE CARTUCHO HP 28 - C8728AL COLORIDO 2,50 262,50MASTERPRINT         

68 56 RECARGA DE CARTUCHO HP 49 - 51649NL COLORIDO 3,00 168,00MASTERPRINT         

69 12 RECARGA DE CARTUCHO HP 22 - C9352AL COLORIDO 3,00 36,00MASTERPRINT         

70 33 RECARGA DE CARTUCHO HP 57 - C6657AL COLORIDO 3,00 99,00MASTERPRINT         

71 6 RECARGA DE CARTUCHO HP 75X1 - CB338WL
COLORIDO

3,00 18,00MASTERPRINT         

72 17 RECARGA DE CARTUCHO HP 93 - C9361WL COLORIDO 3,00 51,00MASTERPRINT         

73 10 RECARGA DE CARTUCHO 10B PRETO 3,00 30,00MASTERPRINT         

74 2 RECARGA DE CARTUCHO 10B PRETO 3,00 6,00MASTERPRINT         

Empresa  JOSE FARIA DO NASCIMENTO, C.N.P.J./MF nº 13.447.689/0001-49 representado pelo Sr. JOSE FARIA DO NASCIMENTO, RG:
1.260.103, CPF: 208.390.739-68, à saber:

Item Quantidade Descrição Preço Unitário Preço TotalMarca
75 10 RECARGA DE CARTUCHO 10C COLORIDO 3,00 30,00MASTERPRINT         

76 347 RECARGA DE TONER HP LASERJET Q2612A 11,00 3.817,00MASTERPRINT         

77 15 RECARGA DE TONER HP LASERJET C 4092A 19,00 285,00MASTERPRINT         

78 6 RECARGA DE TONER HP LASERJET Q5942X 18,00 108,00MASTERPRINT         

79 63 RECARGA DE TONER LEXMARK LEX E120 18,00 1.134,00MASTERPRINT         

80 45 RECARGA DE TONER HP LASERJET C8061A 18,00 810,00MASTERPRINT         

81 121 RECARGA DE TONER HP CB436A 13,00 1.573,00MASTERPRINT         

82 30 RECARGA DE TONER HP 505A 13,00 390,00MASTERPRINT         

83 20 RECARGA DE TONER ML 1665 13,00 260,00MASTERPRINT         

84 10 RECARGA DE TONER 285A 13,00 130,00MASTERPRINT         

85 35  HP 27 - C8727A PRETO, ORIGINAL 15,69 549,25HEWLETT-PACKARD     

86 20 HP 20 - C6614N PRETO, ORIGINAL 16,52 330,38HEWLETT-PACKARD     

87 2 HP 29 - 51629GL PRETO, ORIGINAL 28,91 57,82HEWLETT-PACKARD     

88 5 HP 21 C9351AL PRETO, ORIGINAL 16,52 82,59HEWLETT-PACKARD     

89 12 HP 56 - C6656A PRETO, ORIGINAL 20,65 247,78HEWLETT-PACKARD     

90 2 HP 74X1 - CB336WL PRETO, ORIGINAL 16,93 33,86HEWLETT-PACKARD     

91 6 HP 92 - C9362W1 PRETO, ORIGINAL 16,93 101,59HEWLETT-PACKARD     

92 20 HP 28 - C8728AL COLORIDO, ORIGINAL 24,78 495,56HEWLETT-PACKARD     

93 10 HP 49 - 5164NL COLORIDO, ORIGINAL 24,78 247,78HEWLETT-PACKARD     

94 3 HP 22 - C9352AL COLORIDO, ORIGINAL 20,65 61,95HEWLETT-PACKARD     

95 5 HP 57 - C6657AL COLORIDO, ORIGINAL 27,26 136,28HEWLETT-PACKARD     

96 2 HP 75X1 - CB338WL COLORIDO, ORIGINAL 16,52 33,04HEWLETT-PACKARD     

97 3 HP 93 - C9361WL, ORIGINAL 20,65 61,95HEWLETT-PACKARD     

98 5 HP 60 - COLORIDO, ORIGINAL 16,52 82,59HEWLETT-PACKARD     

99 2 CARTUCHO 10B ORIGINAL 16,52 33,04KODAK               

100 2 CARTUCHO 10C ORIGINAL 16,52 33,04KODAK               

23.593,00Valor Total:

1.1 A presente Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 MESES a contar da data de sua publicação.
1.2 O prazo para entrega do(s) respectivo(s) item(s) pelos DETENTORES DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, inclusive nas condições estabelecidas
na Proposta de Preços, após o recebimento do pedido de fornecimento representado pela correspondente NOTA DE EMPENHO.

1.3 Esta Ata de Registro de Preços não obriga a Administração a firmar as contratações como o Detentor da Ata, podendo, inclusive, firmar para um ou
mais itens registrados, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, assegurada, nesta hipótese, a preferência do beneficiário do registro em
igualdade de condições, nos termos do parágrafo quarto, artigo 15, da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações.

1.4 O Registro de Preços poderá ser suspenso ou cancelado no interesse da Administração e nas hipóteses dos artigos 77 e 78, da Lei Federal nº
8.666/93, ou a pedido justificado do interessado.

1.5 As questões oriundas desta Ata e do procedimento licitatório que a procedeu, serão dirimidas no Foro da Comarca de Colorado-PR, esgotadas as
vias administrativas.

1.6 Para constar que foi lavrada a presente Ata de Registro de Preços, que vai assinada pelo Senhor Marcos Consalter de Mello, Prefeito Municipal de
Colorado, e pelo(s) Sr.(s)  Responsável (eis) Legal (is), qualificado(s) preambularmente, representando a(s) empresa(s) detentora(s), a mesma será
devidamente publicada no Diário Oficial do Município e na página eletrônica www.colorado.pr.gov.br.

MARCOS JOSÉ CONSALTER DE MELLO
Prefeito Municipal

__________________________________________

Empresa  F.R.FANTUCCI & CIA, LTDA., C.N.P.J./MF nº 76.265.826/0001-44 representado pelo Sr. Luzia Aparecida Assoni Fantucci, RG: NAO
INFORMADO NO CADASTRO DE CREDORES, CPF: 022.072.569-10, à saber:

Item Quantidade Descrição Preço Unitário Preço TotalMarca
21 10 PANELA DE PRESSÃO COM CAPACIDADE PARA 3 LTS 39,24 392,38PANELUX             

22 300 PAPEL HIGIENICO BRANCO- PACOTE COM 4 ROLOS 1,57 470,25sirius              

23 100 PRATO DE VIDRO TRANSPARENTE FUNDO 3,69 368,78DURALEX             

24 100 PRATO DE VIDRO TRANSPARENTE RASO 3,24 323,54DURALEX             

25 150 REFRIGERANTE 2 LITROS EMBALAGEM PET 2,32 348,72GAROTO              

26 10 RODO DE MADEIRA COM ESPUMA UNIDADE 3,89 38,94supra               

27 10 RODO DE MADEIRA PUSH 40 CM - BORRACHA DUPLA
COM CABO

3,74 37,36supra               

28 50 SABÃO EM PEDRA PCT C/ 5 UNID 3,54 176,96alpes               

29 80 SABAO EM PO - 1 KG 3,93 314,69guanabara           

30 15 VASSOURA DE NYLON 4,43 66,40preferida           

31 30 TAPAWER P CAPACIDADE 1,900 ML RETANGULAR 3,92 117,71PLASUTIL            

32 30 TAPAWER M CAPACIDADE  4,170 ML RETANGULAR 6,86 205,93PLASUTIL

33 30 TAPAWER G CAPACIDADE 6000 ML 8,80 264,05PLASUTIL            

65 150 Achocolatado 400 grs - Pct 2,62 393,24ATALAIA             

66 150 ACUCAR BRANCO CRISTAL 5KG 8,85 1.328,10ALTO ALEGRE         

67 30 ALHO KG 13,73 411,94KI ALHO             

68 150 ARROZ AGULHINHA TIPO 1 - 5 KG 6,92 1.037,25THOME               

69 40 Azeitona 200 gramas 3,95 157,89ZAELI               

70 20 BACON  ( MANTA) 10,82 216,45SADIA               

71 150 BATATA 2,23 333,89MONALISA            

72 200 BOLACHA ÁGUA E SAL PACOTE 1 QUILOGRAMA 4,94 987,30LIANE               

73 200 BOLACHA DOCE DE MAISENA 500 GRAMAS 4,87 973,44LIANE               

74 35 CAFÉ 500 G 5,13 179,70CENTENARIO          

75 50 LINGUIÇA CALABRESA 8,56 427,86FRIMESA             

76 70 CARNE MOIDA BOVINA DE 1a QUALIDADE C/INSPECAO 9,25 647,48FRIGOPRATA          

77 200 CEBOLA 2,03 405,60NACIONAL            

78 400 CENOURA 2,36 945,76TIPO 01             
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Empresa  F.R.FANTUCCI & CIA, LTDA., C.N.P.J./MF nº 76.265.826/0001-44 representado pelo Sr. Luzia Aparecida Assoni Fantucci, RG: NAO
INFORMADO NO CADASTRO DE CREDORES, CPF: 022.072.569-10, à saber:

Item Quantidade Descrição Preço Unitário Preço TotalMarca
1 30 AGUA SANITARIA, 1 LITRO 1,23 36,98brilmax             

2 100 AMENDOIM CRU PACOTE C/ 500 GR 3,95 394,71katu                

3 100 APRESUNTADO KG 8,89 889,36palmali             

4 30 BACIA PLASTICA - GRANDE - No05 16,18 485,32PLASUTIL            

5 30 BACIA PLÁSTICA MEDIA 8,21 246,35PLASUTIL            

6 30 BACIA PLÁSTICA PEQUENA 5,64 169,34PLASUTIL            

7 20 BALDE PLASTICO 30 LITROS 12,24 244,87PLASUTIL            

8 20 BALDE PLASTICO DE 18 LITROS 10,77 215,37PLASUTIL            

9 150 CARNE SEGUNDA ACEM PEDAÇO KG 9,65 1.446,83frigoprata          

10 80 COLHER DE MESA EM INOX COM CABO BRANCO 2,06 164,42SIMONAGGIO          

11 100 COPO DE VIDRO AMERICANO 290 ml 0,88 87,52NADIR               

12 100 DESINFETANTE BACTERICIDA; LIQUIDO VISCOSO - 2
litros

2,95 294,77alpes               

13 100 DETERGENTE LIQUIDO 500 ml 0,97 96,61facille             

14 100 ESPONJA DE LOUÇA 0,67 67,04esfrebom            

15 100 FARINHA DE MANDIOCA 1 QUILOGRAMA 2,46 246,33MONSIL              

16 200 FEIJÃO CARIOQUINHA PCT 1 KG 2,72 544,10VALERIO             

17 80 GARFO DE INOX, PARA MESA 2,06 164,42SIMONAGGIO          

18 500 LEITE IN NATURA 1,63 816,15POLLY               

19 300 MACARRÃO SPAGHETTI 1 KG 3,16 946,74LIANE               

20 100 MILHO DE PIPOCA - 500 GR 1,28 127,62KATU                

.                    Aos  6  de Junho de   de 2011, foi expedida a presente Ata de Registro de Preços, referente ao Pregão Presencial nº 28/2011, de
acordo com o disposto no artigo 15, da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações e Decretos Municipais, que, conjuntamente com as condições a
seguir estipuladas, regem o relacionamento obrigacional entre o ÓRGÃO GERENCIADOR e os DETENTORES DA ATA:

1. Consideram-se registrados os seguintes preços, nos itens descritos a seguir, da Detentora da Ata: 
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Empresa  F.R.FANTUCCI & CIA, LTDA., C.N.P.J./MF nº 76.265.826/0001-44 representado pelo Sr. Luzia Aparecida Assoni Fantucci, RG: NAO
INFORMADO NO CADASTRO DE CREDORES, CPF: 022.072.569-10, à saber:

Item Quantidade Descrição Preço Unitário Preço TotalMarca
79 30 COCO RALADO PACOTE 500 GRAMAS 2,29 68,56MAISCOCO

80 200 Creme de Leite Caixa 200 gramas 1,34 267,10LIDER               

81 150 ERVA MATE 200 GRS 2,17 324,98MISSAO              

82 100 ERVILHA EM CONSERVA 02KG 8,76 875,51QUERO               

83 200 Extrato de Tomate 340 gramas 2,17 433,30BONARE              

84 100 FARINHA DE MILHO 2,42 242,37ZAELI               

85 100 FARINHA DE TRIGO ESPECIAL 5 KG 7,90 790,43ARAPONGAS           

86 100 FIGO EM CALDA (400 G) 5,23 523,33ITALY               

87 200 FRANGO INTEIRO CONGELADO C/ INSPECAO - SFI 5,93 1.185,16BIG                 

88 100 FUBÁ 2,87 286,89JOIA                

89 400 GELATINA CAIXA 60 GRS SABORES DIVERSOS 0,68 273,04APTI                

90 30 GOIABADA 500 GRAMAS 1,77 53,12CIAFRIOS            

91 200 LEITE CONDENSADO 395 GRAMAS 1,99 397,68MOCOCA              

92 50 MAIONESE 500 GRAMAS 2,96 147,90PURITY              

93 100 MAIZENA GRANDE 3,71 370,98LIANE               

94 100 MARGARINA 500 GRAMAS 2,27 226,54PRIME               

95 40 MILHO EM CONSERVA 02KG 8,10 324,09QUERO               

96 50 MORTADELA 7,90 395,22SADIA               

97 120 MOSTARDA 1,57 188,76PURITY              

98 80 QUEIJO MUSSARELA 14,84 1.187,14BELA MANHA          

99 200 ÓLEO GARRAFA PET 900 ML 2,75 550,04COAMO               

100 80 OVOS CARTELA COM 30 UNIDADES 6,28 502,55HARADA              

101 30 PESSEGO EM CALDA 500GRS 3,99 119,60LIANE               

102 80 PÓ ROYAL (350G) 4,60 368,01ROYAL               

103 100 QUEIJO RALADO PACOTE 100 GRAMAS 2,17 216,65IPANE               

104 120 REFRIGERANTE LATA 350 ML DIVERSOS SABORES 2,08 250,13ANTARTICA           

105 40 REPOLHO 1,92 76,77HIBRIDO             

Empresa  F.R.FANTUCCI & CIA, LTDA., C.N.P.J./MF nº 76.265.826/0001-44 representado pelo Sr. Luzia Aparecida Assoni Fantucci, RG: NAO
INFORMADO NO CADASTRO DE CREDORES, CPF: 022.072.569-10, à saber:

Item Quantidade Descrição Preço Unitário Preço TotalMarca
106 80 SALSICHA GRANEL 4,92 393,34COPACOL             

107 100 SARDINHA EM LATA COM 250 GRAMAS 3,02 301,73PESCADOR            

108 440 SUCO EM PÓ DE 500G 2,75 1.210,09ATALAIA             

109 80 TOMATE 2,71 216,85TIPO01              

110 10 LINGUICA 7,57 75,68FRIELA              

32.100,00Valor Total:

Empresa  PANIFICADORA E MERCEARIA VALÉRIO LTDA, C.N.P.J./MF nº 75.455.592/0001-35 representado pelo Sr. Carlos Sergio Valério, RG:
NAO INFORMADO NO CADASTRO DE CREDORES, CPF: 596.033.309-06, à saber:

Item Quantidade Descrição Preço Unitário Preço TotalMarca
56 2000 COXINHA; DE FRANGO, TIPO COQUETEL;

COMPOSICAO MINIMA DA MASS
0,26 512,00Valerio             

57 2000 COXINHA; DE CARNE, TIPO COQUETEL; COMPOSICAO
MINIMA DA MASSA

0,26 511,60Valerio             

58 2000 RISOLES DE FRANGO, TIPO COQUETEL; COMPOSICAO
MINIMA DA MASSA

0,26 511,60Valerio             

59 2000 RISOLIS DE CARNE, TIPO COQUETEL; COMPOSICAO
MINIMA DA MASSA

0,26 511,60Valerio             

60 2000 EMPADINHA DE CARNE, TIPO COQUETEL;
COMPOSICAO MINIMA DA MASS

0,26 511,60Valerio             

61 2000 ESFIRRA DE CARNE, TIPO COQUETEL; COMPOSICAO
MINIMA DA MASSA:

0,26 511,60Valerio             

62 2000 SANDUICHE NATURAL DE ATUM: COMPOSIÇÃO MÍNIMA
DE : PAO DE FOR

0,45 905,20Valerio             

63 4000 PAO; FRANCES; COMPOSICAO MINIMA DA MASSA: 40G
FARINHA DE TRI

0,39 1.574,40Valerio             

64 2000 LANCHE DE PRESUNTO E QUEIJO: 01 PAO; FRANCES;
CORTE HORIZONT

1,53 3.050,40Valerio             

8.600,00Valor Total:

Empresa  AVIAMENTOS TRICOLÂNDIA LTDA E.P.P., C.N.P.J./MF nº 78.572.583/0001-12 representado pelo Sr. CIBELE HANNUN GODOY
NAGAO, RG: 59941100, CPF: 730.459.779-87, à saber:

Item Quantidade Descrição Preço Unitário Preço TotalMarca
34 3 TECIDO DE VAGONITE (PEÇA 20 METROS) 396,19 1.188,56santa               

35 100 AGULHA P/VAGONITE No 22 0,91 91,28trader              

36 10 Tesoura pequena para artesanato 9,40 93,96trader              

37 6 Rolos de lese para porta prato 16,64 99,83trader              

38 100 SACO DE ESTOPA P/ GUARDANAPO 4,49 449,44ital                

Empresa  AVIAMENTOS TRICOLÂNDIA LTDA E.P.P., C.N.P.J./MF nº 78.572.583/0001-12 representado pelo Sr. CIBELE HANNUN GODOY
NAGAO, RG: 59941100, CPF: 730.459.779-87, à saber:

Item Quantidade Descrição Preço Unitário Preço TotalMarca
39 6 Rolos de passa fita 10,29 61,73trader              

40 12 Rolo de viés 5,82 69,89destaque            

41 20 Rolo de barbante cru 4/6 10,19 203,79cianorte            

42 20 Rolo de barbante cru 4/4 10,19 203,79cianorte            

43 20 Rolos de barbante colorido 4/4 10,72 214,30cianorte            

44 20 AGULHA PARA CROCHÊ 3,20 64,09tulip               

45 20 LINHA PARA CROCHE 7,24 144,85circulo             

46 40 Novelos de lã 100 grs 9,16 366,30paramount           

47 5 PACOTE DE ARGOLA DE METAL 0,97 4,86lirion              

48 40 ROLO DE TELINHA DE TALARÇA 16,30 652,03estilotex           

49 20 PACOTE DE FLORZINHA DE BISCUIT 3,47 69,45vani                

50 10 ROLO DE FITA FLU FLU 0,00 0,00                    

51 10 SACO DE LACINHOS 3,89 38,89laço e cia          

52 50 Novelos de lã 40 grs várias cores 2,61 130,47paramount           

53 15 AGULHA PARA CROCHÊ 3,08 46,13tulip               

54 30 MOLDE DE SILICONE GRANDE PARA BISCUIT 94,25 2.827,59vani                

55 5 JOGO DE AGULHA DE TRICÔ 5,75 28,77serend's            

7.050,00Valor Total:

1.1 A presente Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 MESES a contar da data de sua publicação.

1.2 O prazo para entrega do(s) respectivo(s) item(s) pelos DETENTORES DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, inclusive nas condições estabelecidas
na Proposta de Preços, após o recebimento do pedido de fornecimento representado pela correspondente NOTA DE EMPENHO.

1.3 Esta Ata de Registro de Preços não obriga a Administração a firmar as contratações como o Detentor da Ata, podendo, inclusive, firmar para um ou
mais itens registrados, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, assegurada, nesta hipótese, a preferência do beneficiário do registro em
igualdade de condições, nos termos do parágrafo quarto, artigo 15, da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações.

1.4 O Registro de Preços poderá ser suspenso ou cancelado no interesse da Administração e nas hipóteses dos artigos 77 e 78, da Lei Federal nº
8.666/93, ou a pedido justificado do interessado.

1.5 As questões oriundas desta Ata e do procedimento licitatório que a procedeu, serão dirimidas no Foro da Comarca de Colorado-PR, esgotadas as
vias administrativas.

1.6 Para constar que foi lavrada a presente Ata de Registro de Preços, que vai assinada pelo Senhor Marcos Consalter de Mello, Prefeito Municipal de
Colorado, e pelo(s) Sr.(s)  Responsável (eis) Legal (is), qualificado(s) preambularmente, representando a(s) empresa(s) detentora(s), a mesma será
devidamente publicada no Diário Oficial do Município e na página eletrônica www.colorado.pr.gov.br.

__________________________________________


